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I - ATA' DA 133• SESSÃO, 
EM 24 DE AGOSTO DE 1983 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- N9 166/83 (nY 311/83, na ori­
gem), de agradecimento de comu­
nicação. 

1.2.2 - Ofício do Sr. ]'?­

Secretário da Cimara dos Deputa­
dos 

Comunicando a aprovação da 
seguinte matéria: 

-Substitutivo do Senado ·ao 
Projeto de Lei da Câmara n_9 7, de 
1983 (n9 80/83, na Casa de origem), 

SUMÃRIO 

que altera a composição e a organi­
zação interna dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho que menciona, 
cria cargos e dá outras providên­
cias. (Projeto enviado _à sanção em 
23-8-83). 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei âo Senado nY 

206/83, de autoria dQ_-Sr. Senador 
Jalson Barreto, que alterã. dispositi­
vo-do Decreto-lei nY 1.950, de 14 de 
julho de 1982, na parte em que esti~ 
mulà a càpitalização das pessoas 
jurídicas através da incOJ;ponição 
imobiliária. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
207/83, de autoria do Sr. senador 
Nelson Carneiro: que iristitui ac'Se.. 
mana do Jovem e dá o_l;!t!as provi­
dências. 

1.2.4- Requerimento 

- NY 753/83, de desarquiva­
mento de proposição que mencio­
na. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder --Apelo ao 
Presidertte do Instituto do f\çÇr.car e 
dá-Ãlcool e ao MinistrO da Indús~ 
tria e _do Comércio en1 fivor da. 
não-efetivação de medida que viria 
prejÚdicar _a indústria de sacaria de 
.algodão do Estado da Paraíba. 

SENADOR JOSE FRAGELL/ 
--=Homenagem ao ex-Senador Fer~ 
rtaildo Corrêa da Costa ao ensejq 
do transcurso do seu 809 aniver­
Sáflo. 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 133' Sessão, 
em 24 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Fábio Lucena- Claudionar Roriz- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -Alexandre Costa 
-Alberto Sílva- Helvídi.o Nunes- João Lobo- Al-
mir Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Marco Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira­
Luiz Cavalcante- Albano Franco - Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana- José Ignácio- Moacyr Dalla­
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro- Itamar Franc_o 
- Henrique Santillo - Roberto Campos- José Fra­
geUi - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. S_enadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

S_ob _a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDI!;NTE DA REPÚBLICA 

D~ agradecimento de comunicação: 
N"' 166/83 (n"' 311/83, na origem), de 23 do corrente, 

relativa à promulgação dos Decretos Legislativos n"'s 54 
a 56, de 1983. 

OFIOO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N"' 574/83, de 23 do corrente, comunicando a apro­
vação do Substitutivo do SenadO ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 7, de t983 (n"' 80/83, na Casa de origem), que 
altera a composição e a organização interna dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho que menciona, cria cargos e 
dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 23-8-83). 
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SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Solicitando da Mesa esclareci~ 
mentos sobre a tramitação de re~ 
querimento, que institui comissão 
especial interna destinada a exami­
nar a dívida polonesa junto ao Bra­
sil. 

O SR. PRESIDENTE - Res­
posta à solicitação do Sr. Itamar 
Franco. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO - 29i>- aniversário do 
falecimento do Presidente Getúlio 
Vargas. Conclu_s_ões do Encontro 
da Internacional Socialista, realiza­
do na cidade do Rio de Janeiro. 

SENADORES PEDRO S/MON 
e OCTÃVIO CARDOSO - Ho­
menagem ao Presidente Getúlio 
Vargas. 

1.2.6 -- Comunicação da Presi­

dência 

-Convocação -de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.7- Requerimentos 

- N'í' 754/83, de autoria do Sr. 
Senador Virgílio Távora e outros -
Srs. Senadores, solicitando que o 
tempo destinado_ aos oradores do 
Expediente de sessão a ser oportu­
namente marcada, seja dedicado a 
comemorar a passagem do 80~" ( oc­
togésimo) aniversãrio do Senador 
Dinarte Mariz. 

- N'i' 755/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar ,Franco, s_olicitan~ 
do informações ao Poder Executi­
vo, tendo em vista a tramitação no 
Senado_ Federal do Projeto- de Lei 
do Senado n~" 84/82. Deferido. 

1.2.8 - Leitura de projeto 

- Projeto de Resolução n'i' 
96/83, de autoria do_Sr. Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre o 
credenciamento de entidades junto 
à Mesa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei Oa Câmara nY 
55/83 (n'i' 10/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da Rqrública, que dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos 
na secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho, e dá outras providên­
cias. Aprovado. A sanção. 

-Projeto de Resolução n'.' 
222/81, que autoriza o -Governo do 
Estado do Pará a elevar em Cr$ 
139.427.700,00 o moitt<i.nte de sua 
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dívida ·consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

- Proje-to'·-de ResQ_luâo- n" 
89/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de TagUatinga (ÚÓ) a 

-elevar em Cr$ 7.754.525,57 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re· 
dação. 

-Projeto de Resolução n'.' 
90/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jate[ (MS), a elevar 
em CrS 22.829.700,00 o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. A Comissão de Redação. 

-·ProjetO de ResoluçãO -n.., 
92/83, qUe aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde de Mato 
Grosso do Sul a elevar em Cr$ 
20.000.000,00- o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Â 
ComisSãO-ái-l{edaçào. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo o'.' 36/81 (n9 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Co_ns_e;!ho Monetário Nacio­
nal que autorizou emissões adlC:ío­
naiS àe papel-moeda em 1980, até o 
limite de Crl70.000.000.000,00 (se­
tenta bilhões de cruzeiros) na for­
ma da legislação em vigor. Discus­
são adiada para o dia 14 de se­
tembro do corrente ano, nos ter­
mos do Requerimento nl' 752/83. 

I.4 - MATÉRIA APRECIA­
DA APOS A ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'.' 754/83, lido 
nõ- Expedierlte da presente sessão. 
Aprovado. 

1.5 - DISCURSOS APÕS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Apelo em prol da alocação de 
recursos para o Ministério da Edu­
cação e Cultura. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Çondusões do IV Encontro 
Nacional dos Trabalhadores das 
Empresas Estatais, realizado nesta 
Cãp1tal~--

SENADOR 
M U LLER - Documento da_ Asso­
ciaçâO ··-aos Produtores Rurais do 
Médio Araguaia, enviado ao Mi­
nistro Extraordinário para Assun­
tos Fundiáríos, a respeito da Si­
tuação dos agricultores da regiàc 
da Grande Barra_ do Garças -
MT. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR· 
DEM DO DIA DA PRÔXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2. - ATA DA 134• SESSÃO, 
EM 24 DE AGOSTO DE 1983 

2.I- ABERTURA 

2.2 ~ EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n'.' 19/81 (n'.' 
90/81, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de 
Amizade e Cooperação entre o Go­
verno da República Federativa- de 
Brasil e o Governo da República 
da Colômbia, concluído em Bogo­
tá, a 12 de março de 1981. Aprova· 
da. Â promulgação. 

-~~~ação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 tof8"2 :Tn9 
131/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Convê­
nio en~re o Governo d_<!_ República 
Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Equador sobre 
transportes marítimos, concluído 
em Brasília, a 9 de- feven~iro de 
1982. Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 14/82 (n~' 

123/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da Repúbli.Ca Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
Repúblic2 da Finlândia sobre coo­
peração econômica e industrial, ce­
lebrado em Brasília, a 5 de no­
vembro de 1981. Aprovada. Â pro­
mulgação, 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÕXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO .ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Octávio Car­
doso, proferido na sessão de 23-8-
83. 

- Do Sr. Senador José Lins, 
proferido na sessão de 23-8-83. 

4 - RETIFICAÇÃO 

-:-: Ata dª 8.0~- Sessão, realJza_da_ 
em 31 de maio de 1_983. 

5- ATAS DE COMISSÕES 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Agosto de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 206, DE 1983 

••Altera dispositivo do Decreto-lei u<;> 1.950, de 14 
de julho de 1982, na parte em que estimula a capitali­
zação das pessoas jurídicas através da incorporação 
imobiliária." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.., O art. 5'.' do Decreto-lei n'i' 1.951J," de 14 de ju­
lho de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. Y' O imóvel incorporado nos termos _do 
artigo anterior deverá ser vendido, pela pessoa jurí­
dica a que foi incorporado, mediante instrumento 
público registrado até 31 de dezembro de 1984, no 
cartório de imóveis competente,-observado o dis­
posto no item 11 e§ J<;> do art. J<;>, s2lvo se o imóvel 
for utilizado na ampliação ou relocalização de em­
presa, dispensando desta forma sua posterior alie­
nação." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O Decreto-lei nY !.950, de 1982, dispõe em seu art. 59, 
parte que trata de incentivar a capitalização das empre­
sas controladas por capitais privados, que o "imóvel in­
corporado nos termos do art. 4" deverã ser vendido, peta 
pessoa jurídica a que foi incorporado, mediante instru­
mento público registrado até 31-12-84, observadas as 
disposições do inciso H e§ }'.',do art. !'."'. 

Entretanto, a empresa que, face ã expansão de suas 
atividades, necessita adquirir imóveis para ampliação ou 
relocalização de seus estabelecimentos e que, possuindo 
seus sócios imóveis aptos e em condições para tal, tem 
nas pessoas físicas um óbice que só poderâ ser superado 
(no sentido de isenção tributâria) através da "triangu­
lação", ou seja, o sócio venderia o imóvel a um terceiro, 
integralizaria o capital social com o produto da venda e a 
empresa adquiriria do terceiro o imóvel para suas novas 
instalações. 

Assim, equiparando-se o procedimento da triangu­
lação amparado na lei a incorporação direta pelo sócio­
proprietário do imóvel, sugere-se a complementação re­
dacional do art. 5..,, do Decreto-lei n9 1.950/82, na forma 
aqui preconizada. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1983. - Jaison Bar­
reto. 

LEGISLA CÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.950, DE I4 DE JULHO DE !982 

Isenta do Imposto sobre a Renda os ganhos auferi­
dos por pessoas físicas em operações com imóveis, es­
timula a capitalização das pessoas jurídicas, e dá ou­
tras providências. 

Art. 59 O imóvel incorporado nos termos do artigo 
anterior deverá ser vendido, pela pessoa jurídica a que 
foi incorporado, mediante instrumento público registra­
do até 31 de dezembro de 1984, no cartório de imóveis 
competente, observado o disposto no item I! e§ }9, do 
artigo J9, deste Decreto-Lei. 

Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Econo­
mia e de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1983 

"Institui a Semana do Jovem, e dá outras provi­

dências." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 E instituída a Semana Nacional do Jovem, a 

ser comemorada nos últimos s_e_te_ dias do mês de se­
tembro de cada ano. 

Art. 29 Anualmente, na semana referida no artigo 
anterior, todos os órgãos de comunicação do País reser­
varão espaço e tempo para publicação e divulgação de 
matérias alusivas à juventude c sua importância na vida 
nacional. 

Art. 3~' Os estabelecimentos de ensino de todos os 
níveis desenvolverão, na époCa, sob a orientação do Mi­
nistério da Educação _e Cultura, palestras, conferênc(a:s, 
campanhas, concursos de redação e jogos, tendo por mo­
tivo a juVentude. 

Art. 4<:> O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do_ prazo de 90 (no_'{enla) dias, contados de _sua 
publicação. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revog~m-se as disposições em contrário. _ 

Justificação 

Precisamos, por todos os mekiS, assegurar a partici~­
paçào da juventude na vida nacional, o que tem sido ne­
gado preconceituosamente. - -

Em contrapÔsição, quem Se der ao trabalho de verifi­
car nas reuniões religiosas de todas as s_eitas, constatará a 
participaÇãO efetivã dos jovens,- mesmo nas reuniões rea­
lizadas em dias não úteis (sábados, domingos e feriados) 
ou no horário noturno, o que demonstnt estar o contin­
gente de jovens sempre presente onde encontra acolhida 
receptiVidade, bem como onde pode livremente exercitar 
a sua vocação de liberdade e de liderança. 

O nosso projeto, instituindo a Semana Nacional do 
Jovem, com a fixação de algumas programaçõ_es de que 
os moços possam participar, represénta um pasSo inicial 
para uma retomada de convívio da sociedade inteira com 
os seus jovens. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1983. ,..-_Nelson Car­
neiro. 

Ãs Comiss_õ~s de Constituição e Justiça~ drt Edu­
cação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
IY-Secretãrio. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 753, DE 1983 

Nos termos do disposto no arL367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projet"o de Lei do 
Senado n"' 139/80, "dá nova redação' ao art. 836, do 
Decreto-lei 5.452; de -1.,. de ffiaío de 194.3....:.. Consolidação 
das Leis do Trabalho," feita a reconstituição do proces­
so, se necessáriO. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1983. - Aloysio 
Chaves. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) :..._ O r-equeri­
mento Hdo serã publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto 
Lucena. 

~ "·--- . 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Recebi o seguinte telex, que passo a ler pelo interesse 
que representa para a economia do meu Estado e de todo 
o NOí-deSte: 

Senador Humberto Lucena 
Senado federal 
Brasflia-DF 
Telex nr. 497 /83-FIEP 
Quatro fabricas sacaria algodao nosso Estado, 

empregando milhares pessoas, estao sob ameaça en­
cerrar suas atividades, aumentando vertiginosamen­
te nivel desemprego Paraíba, caso Instituto Açucar 
Akool aprove terça-feira proxinl.a pedido feito pe­
los fabricantes sacos papel e polipropHeno, sentido 
açucar cristal passe a ser acondicionado sacaria 
aqueles materiais, nesta e nas proximas safras, e nao 
mais em sacos de algodao,_ 

Apelamos,_ ilustre conterraneo, sua brilhante_ e 
~S.liOsã inte~fefencia. junto ao JAA e autoridades 
competente_s a _fim__ de que nao seja aprovado pleito 
tao prejudicial aos interesse§ de nosso Es_tado. 

Confi:intes s.ua atuaçao firmamo-nos cordial­
mente, 

Fleury Gomes Soares - Presidente em exercicio 
- Federaçao lndustrias estado Paraiba. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, transmiti o inteiro teor 
deste telex ao Sr. Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, Coronel Confúcio Pamplona, e estou informado 
de que na reunião de ontem, daquelã autarquia econômi­
ca, teria havido uma tendência no sentido de conciliar o 
interesse dos fabricantes de s_acos de algodão, entretando 
aguardarei uma última palavra a respeito do assunto, 
motivo pelo qual, ao ler, desta tribuna, esta mensagem 
do Presidente da federação das Indústrias do Estado da 
Paraíba, desejo renovar o meu apelo veemente ao Sr. 
Presidente do Institudo do Açúcar e do Álcool, e bem as­
sim ao Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, Camilo 
Penna, no sentido de que não admitam que essa medida 
venha a ser aprovada, porque, na verdade, contribuiria 
bastante para agravar ainda mais, não só na Paraíba 
Cdmo ém todo o Nordeste, a crescente crise social que ali 
se implantou com a recessão, pois naquela sofrida região 
o desemprego aumenta de modo vertiginoso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quero fazer o mesmo que ontem fez aqui o nobre Se­

.nador Marcondes Gadelha, quando lembrou que, inc:Iusi­
ve na capital do Estado da Paraíba, em João Pessoa, o 
ex--Governador Tarcísio Buriti desapropriou uma fábri­
ca de s~cos de algodão e entregou o controle acionário a 
seus operários, diante da situação de descalabro admi­
níStrativo em que se encontra:'!a a empresa, inclusive_ de­
vendO a6 Es-tado muitas contribuições fiscais. Õ resUlta­
do dessa indústria, tem sido o mais promissor possfvel; 
vem realmente surpreende!ldo ~ todos aqueles que co-_ 
nhecem de perto o problema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que as autori­
dades competentes, no caso o Ministro da Indústria e do 
Comércio e o Presidente do Instituto do Açúcar e d~ Ãi-­

_cool, hão d.e ir ao encontro desse_ apelo dramático do 
Presidente da redúação das Indústrias do Estado da -Pa~ 
rafba. (Muito beiTi! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Concedo a. 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. S-em revisão do orador._}- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu não podia, como aliás todos nós da Bancada de 
Mato Grosso do Sul, e sei que em nome de todos meus 
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nobres cole:gas, não podia deixar de manifestar duas pa­
lavras sobre Fernando Corrêa da Costa que, no dia 29 
do corrente, completará 80 anos. 

O Dr. Fernando, como é conhecido em todo_ o Estado 
do Mato Grosso, alíás, nos dois Estados de Mato Gros­
so, foi Governador do Estado por duas vezes e por duas 
vezes Senador, sempre deito na oposição. Filho de Pe* 
dro Celestino Corrêa da Costa que, como ele também, 
por duas vezes foi Governador do seu Estado e Senador 
da República, pertencente à famma Corrêa da Costa que 
deu outros Chefes de Estado em Mato Grosso, manteve 
assim, uma tradição de família que vem dos albores da 
República. 

Nesta Casa, o l.Jr. Fernando Corrêa da Costa ficou 
bem conhe.cido, exercendo por duas vezes o mandato de 
Senador. 

Reco_rdo-me muito bem, Sr. Presidente, como ele relu­
tou para entrar na política. O nosso partido, a UDN, em 
Mato Grosso, encontrava-se numa fase descendente, 
tendo participado das duas primeiras eJ.Cições após 1945. 
Tendo, de início, eleito dois Senadores, o Dr. Vesparsia­
no Barbosa Martins e o eminente jurista João Villas­
bôas, no entanto perdera duas outras eleições. Nós ape­
lamos a Fernando Corrêa da Costa, que tinha um largo 
círcu-lo de amizades, sobretudo com seu colega Vespar­
siano Martins, para que viesse enriquecer com a sua per­
sonalidade e o seu prestígio as fileiras do nosso partido. 
Ele, primeiro, quis um candidato de conciliação à Prefei­
tura de CahljJO Grande; ju-stamente frisava para que não 
se visse obrigado a entrar na política. O ilustre Governa­
dor do PSD daquela época negou-se ao acordo, Fernan­
do Corrêa foi nosso candidato a Prefeito de Campo 
Grande e foi eleito. 

Fazendo uma administração realmente proveitosa à 
frente da então maior _cidade do Estado, ele se creden­
ciou como·ca.ndidato a Governador, pela União Demo­
crática Nacional, enfrentando nas ruas um nome ilustre, 
o de Filinto MiJller em 1950, e saindo vencedor por uma 
estreita margem de votos, como, aliãs, só ía aconteCer eni 
Mato Grosso nas disputas eleitorais. Havia na época 
uma aliança quase permanente elltre o PSD e o PTB, que 
então crescia alentadamente no meu Estado. Foi a época 
da candidatura de Getúlio Vargas à Presidência da Re­
pública. E lâ em Mato Grosso, como em todos os demais 
Estados, os candidatos estaduais disputavam o apoio 
prestigioso, e quase sempre decisivo, de Getúlio Vargas à 
governança estadual. 

Getúlio já se havia manifestado no sentido de apoiar 
Fernando Corrêa da Costa, porque o seu pai, o Senador 
Pedro Celestino Corrêa da Costa, fora, se não me enga­
no, o único Se-midor âa República a apoiar a Aliança Li­
beral e a candidatura de Getúlio Vargas à Presidência. 

_No ~ntanto, tantos foram os apelos formulados a Ge--
túlio Vargas, que ele, num manifesto aos seus correligio­
nã!{os· -cte Mat_o Grosso, decidiu q_ue deixava queStão 
aberta a dlsputa entre os dois candidatos ao Governo do 
Estado. E com isso Fernando Corrêa da Costa venceu 
Filinto Miiller naquela primeira eleição, como disse, por 
uma margem de votos que mal chegou a quatro mil. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Com muito praz~r, 
no_bre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobri Senador José Fragelli, 
á in eu conhecimento do eminente brasileiro Dr. Fernan­
do Corrêa da Costa é muito limitado. Em uma ou duas 
oportunidades, ti~e o ensejo de com ele palestrar rapida­
mente. Mas acompanhei a sua vida pública. Porque o 
Dr. Fernando Corrêa da Costa foi uffi ilustre filho de 
Mato Grosso _que Se projetou em todo o cenário polftico 

_nacional, adguiriu um grande prestfg-io;-pelas suas virtu­
des de homem público, pela maneira como governou seu 
Estado, pela forma como se conduziu no Senado daRe-
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pública. Este ano, há, também, a coincidência de que co­
memora seu octogésimo ãniversãrio o nOssO -nobre core­
ga Senador Dinarte Mariz, a quem o Rio Grande do 
Norte merecidamente tributa excepcional homenagem, 
porque não só é filho ilustre daquele Estado, que honrou 
e honra em todos os cargos que tem exercido, como tam­
bém é um brasileirO com grandes e extraoidinái"íos ser­
viços prestados à Pátria. No mesmo nível se coloca o 
eminente conterrâneo de V. Ex•, o Dr, Fernando Corrêa 
da Costa, e, por este motivo, em nome do PDS, o nome 
da Maioria, eu me associo ao_ registro que V. Ex• faz e 
manifesto o nosso alto_ apreço, admiração e respeito por 
tão ilustre patriota e brasileiro. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigado pela ma­
nifestação de V. Ex•, a qual nós, de Mato Grosso do Sul, 
recebemos com carinho, sabendo que V. Ex• sempre maR 
nifesta, com essa espontaneidade~ com essa sinceridade 
que lhe são muito próprias, o seu-modo de sentir e o seu 
modo_ de pensar. 

Infringindo o Regimento Interno, há poucos dias, 
quando aqui prestava a sua homenagem a essa figura, 
para mim querida, que é o Senador Dinarte Mariz, eu in­
frin,&i -o Rii:gimento_ ao_ apartear o Senador Lourival Bap: 
tis ta, também prestando a minha homenagem a esse emiR 
nente homem público brasileiro. 

Disse Goethe que a energia do espífito e do corpo era 
indispensável para fazer alguma coisa de bom em toda 
carreira prática. Eu posso afirmar de Fernando Corrêa 
da Costa que justamente as suas energias espirituais e as 
energias do seu corpo sadio muito lhe valeram naquele 
primeiro grande embate eleitoral para chegar à gov_er­
nança do seu Estado. Ele percorreu todo o Mato Grosso, 
voando nos teco-tecos, que, então, eram o único meio de 
comunicação entre as im_ensas distâncias que separavam 
o centro dos extremos do meu Estado. 

Recordo-me muito hem das suas viagens no avião de 
Laudelino Flores Barcelos, um valoroso gaúcho que, 
vindo lá do Sul, emprestou sempre, com ãbsoluta 
isenção de interesses, o seu apoio às atividades políticas 
no Estado do Mato Gross_o rlo Sul, com aquele espírito 
combativo do gaúcb.o,_so_bretudo daqueles_ que forma­
vam ao lado de Raul Pilla com o_seujdealismo_.__Não pos­
so deixar de recordar, neste instante, a ITgura-de Laudeli­
no Barcelos, que tanto contribuiu para essa primeira vi­
tória eleitoral de Fernando Corrêa da CoSta. Laudelino 
Barcelos, um menino, sapateiro que, depois pondo-se em 
negócios de gado, amealhou uma apreciável fortuna. Po­
rém, mais do que a fortuna material, lhe sobressaiam a 
riqueza do espirito e a grandeza de caráter. Com compa­
nheiros como esse é que Fernando Corrêa da Costa _caR 
meçou a escalar, no seu Estado, a carreira política que o 
levou tão alto. No Governo do Estado, as linhas marR 
cantes da sua administração foram,- justamente, o 
equilíbrio, a bondade, o trabalho incansável. Porque 
muitos pensam que~ para chegar a um Governo de ESta­
do e à Presidência da República basta olhar, assistir e di­
rigir, esquecendo-se de se_empenhar a fundo no trabalho 
de realmente administrar e governar. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÍ. FRAGELLI- Um minuto, põi'" faVor. 
Fernando foi desses que se empenharam. Como médi­

co que fora, competente e humano, adquiriu aquele 
grande prestígio que lhe permitira vencer as duas primei­
ras eleições. Esse mesmo empenho, esse mesmo amor ao 
trabalho, esse mesmo sentido de resp•nsabilidade profis­
sional, ele levou para o Governo de Mato Grosso: -

Com muito prazer, -oUÇo o eminente -senaaorHetvta-io 
Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador José FraR 
gelli, quando aqui cheguei, em 1971, encontrei o Senador 
Fernando COrrêa da ·costa. Na sessão de hoje, falando 
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.em nome dos seus Hderados, já ouvimos a manifestação 
do Senador Aloy~io Chaves. Na vida pública, existe uni 
quid que é indelegável, que é o_do preito de consideração, 
de respeito e de amizade que todos nós, do começo da 
década, aprendemos a tributar àquela figura marcante e 
excepcional, de amigo, de colega e de político, que é Fer­
nando Corrêa da Costa. -Muito obrigado a V. Ex• 

O SR._ J_OSt FRAGELLI -Agradecido a V. Ex', 
pelo testemunho sobre essa passagem de Fernando Cor­
rêa da Costa aqui pelo Senado, e o que V. Ex~ disse é a 
expressão verdadeira do modo como sempre ele proceR 
dep, sªa na sua vida particular, seja como homem públi­
co. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, ilustre Senador 
Luiz Cavalcante. Antes de dar o aparte, quero lembrar 
que V. Ex~, quando ainda no exército, trabalhando em 
Cuiabá, lá construindO estrã.das naquele extremo norte 
do meu Estado, deu a sua grande contribuição para que 
as primeiraS verdadeiras rodovias em Mato Grosso fos­
sem c-onstruídas, participando assim como que abrindo 
as primeiras folhas das portas que também abriram o 
progresso de Mato Grosso do Norte. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Muito obrigado, eminente 
colega, por re.<;saltar o ponto que considero mais alto e o 
que me enche de mais saudades da minha vlda militar. 

Nos idos de 50, como Capitão da Comissão de Estra­
das e Rodagens número 5, trabalhava eu na construção 
da estrada Cuiabá~ Rosário Oeste-Porto Velho, que ain­
da hoje está em construção, pois ainda não recebeu pavi· 
mentaÇão. Foi justamente naquele ano de 50 em que o 
Tio de V. Ext, Dr. Fernando Çorrêa daCosta, ~isputou 
pe[ã-primeira vez o Governo do Estado de Mato Grosso, 
sagrahdo-se vencedor. Por dois anos, fui testemunha do 
governo verdadeiramente imaculado de Fernando Cor~ 
rêa da Costa. 

Nestes tempos em que a corrupção e a inausteridade 
porfiam engalvanizar a vida administrativa da Nação, 
governos como os de Fernando Corrêa da Costa 
tornam-se cada vez mais e mais saudosos:Muíto obriga­
do a V, Ex• pela oportunidade deste aparte. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Sou eu quem agradece 
esse depoimento assim de quem viu tão de perto o início 
da _administração de Fernando Corrêa da Costa em 
Mato Grosso. Quanto eu sinto, nobre -Senador, não ter 
conhecido V. Ex~ naquela época! Eu já era Deputado Es­
tadual_ e algum tempo depois fui Secretário do Interior 
de Justiça do mesmo Governo de Fernando Corrêa da 
Costa, e poderíamos nos ter conhecido desde então, e 
quanto eu teria ganho! 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex~ um aparte? 

6 -SR.. JOSE FRAGELLI - Pois rião. Ouço, com 
muito prazer, o aparte do meu companheiro Senador 
Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda - Nobre Senador José Fra­
getti, ouço com atenção as palavras de V. Ex~ a respeito 
de Fernando Corrêa da Costa, com propriedã.de, com 
conhicimento familiar, sobre o trabalho executado por 
esse grande homem de Mato Grosso, que é Fernando 
Corrêa da Costa, pois V. Ex~ teve, talvez, o privilégio de 
ser o seu Secr~tário da Justiça- mais _tarde, pela cai?_aci­
dade, também, e seguindo a trilha de Fernando Corrêa 
da Cos~ V. Ex• veio a ser o também Governador de 
Mato Grosso. Conheci Fernando Corrêa da Costa quan­
do fui para Mato Grosso, em 1965, quando saía ele do 
Go'!erno, do seu segundo mandato. Observei, desde o 
início, com Q sangue político que todos temos, o quanto 
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era e é querido Fernando Corrêa da Costa: elogiado no 
-seu trabalho como Governador; eleogiado, antes, no seu 
trabalho profícuo como médico humanitário, na cidade 
de Campo Grande; e elogiado, depois, como faz.endeiro, 
pelo trabalho que faz até hoje. Quando vejo, agora, Fer­
nando Corrêa da Costa percorrendo as ruas da nossa ca­
pital, já alquebrado, às vezes fico a pensar quanta his­
tória tem dentro daquele corpo, daquela cabeça, quanta 
história do nosso querido Estado de Mato Grosso, que 
veio a ser dividido, criando o nosso querido Mato Gros­
so do Sul e o então Mato Grosso, ambos ricos, ambos 
progressístas. Muito do que têm do seu programa, do 
seu desenvolvimento, devemos todos a gestão profícua 
de homem púbfico trabalhador, de homem público com­
petente e, acima de tudo, austero, sério no seu trabalho; 
a Fernando Corrêa da Costa que fez um trabalho exce­
lente nos dois Governos e a"qui no Senado FederaL 

O SR. JOSt FRAGELU- Muito obrigado, meu es­
timado Companheiro de Bancada, Senador Marcelo Mi­
randa, que também, como todos nós, numa província 

_grande _em extensão, mas, digamos assim, socialmente 
pequena, com seu meio social pequeno, conhece tão hem 
as pessoas, tanto na vida pública como na vida privada, e 
pode dar um depoimento sincero como esse que V. Ex• 
acabou de pronunciar. 

Queria relembrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
uma contribuição de Fernando Corrêa da Costa que, a 
me_u _ver, é de valor nacional. Demosthenes Martins, um 
pernambucano que tem prestado a Mato Grosso e a 
Mato Grosso do Sul os mais relevante~ serviços em pos­
tos de responsabilidade pública, nas suas memórias, "A 
poeira da jornada", lemra a passagem da criação da Co­
missão da Bacia Paraná-Uruguai, cuja idéia foi dada ao 
então saudoso Governador de São Paulo_ Lucas Noguei­
ra Garcez pelo Dr. Fernando Corrêa da Costa_. quando 
Governador de Mato Grosso_. 

Permitam-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazer 
uma rápída leitura: 

MATO GROSSO NO COMPLEXO NACIONAL 

- A grande extensão territorial do Brasil foi o fator 
de retadar-se o reconhecimento, por parte dos seus 
governantes, do extraordinário potencial de que é 
depOs1fário Mato Grosso, quer sob o aspecto geoe­
conômico, quer sob o aspecto geopolítico. Área des­
mesurada, que vai do Paraná ao Amazonas, apre­
senta ã maior variedade de composição telúrica, 
edáfica e climatérica, propiciando as mais diversifi­
cadas operações econômiCas na infra-esfrutura de 
sua economia agropastoril. · 

Um antagonismo gritante se apresenta entre as 
vastas florestas da região amazônica, no Norte, e as 
desatadas campinas da Vacaria, no amplo araxá da 
serra de Maracaju, no Sul, onde se apascentam al­
guns milhões de bovinos. E uma região, hOje dividi-­
da em dois Estados onde se positiva a eterna coexis­
tência dos contrastes. 

Lindeira, em alongada quilometragem, do Para­
guai e da BoHvia, e área de contato terrestre com a 
Amazônia, onde nos defrontamos com diversos paí­
ses, o grande Mato Grosso é o maiQf_elo da inte-­
gração do Brasil com as demais nações sul america­
nas, Do desconhi!Cimento dessa situação---, de que o 
Barão de Melgaço, quando Presidente da então 
Província (ll-2-)85lfi9-4Rl857), alertou o chefe do 
gabinete imperial - resultou a invasão do território 
pátrio pelos paraguaios de Solano Lopez. Houvesse 
sido convenientemente preparada a defesa de 
Coimbra, como ele indicara, (e para isso deslocando 
a sede do seu governo, de 12 de fevereiro de l855_a 
19 de outubro de 1856) Vicente Barríos não teria to~ 
mado Corumbá em 3 de janeiro de 1865 .. 
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Esse menosprezo do Brasil independente 
contrasta-se com a conduta dos capitães generais, 
governantes no tempo da Colônia, -que crigirâm 
Mato Grosso em baluarte de sua defesa pãtria, dan, 
do ao Brasil todo o Oeste que hoje põssi.J.ímos.-

0 Brasil é hoje assim vasto e conlpacto- porque 
nossos ancestrais ignoraram a linha de T ordesilhas e 
os subseqiientcs tratados de Madrid (13-1-1750), de 
E1 Pardo (12-2-1761) eSanlo lde1fonso_(1•-10-1777), 
e lutaram pela fixação da divisória entre as duas Co­
lônias - a· de Portugal e a de Espanha - não por 
montanhas e rios, mas: por traçados que atingissem 
o limite de sua penetraçãO, respaldados r.ó "utipos-
sidetis". -

A despeito de tudo isso, pelo menos atê a Revo­
lução de 31 de Março-de 1964, Mato Grosso conti­
nuou marginalizado, sem o amparo-de programas 
específicos. 

Revoltando-se contra a diScriminaÇão, ein 1950 o 
Deputado mato-grossense Carlos Vandoni de Bilr­
ros,louvando-se no exemplo da Lei n9 541, de 15 de 
dezembro de 1948, que criou a Comissão do Vale do 
São Francisco, apresentou um projeto instituindo a 
COmisSão do Vale do Paranâ, para cujo funciona­
mento s_eria consignada, no oiçamento anual da 
União, a verba de cem milhões de cruzeiros, durante 
o período de 20 anos. O projeto indicava as HnhaS 
do plano de desenvolvimento da região, portadora 
de um riquíssimo potencial. E datribuna da Câma­
ra, na sessão de 21 de março de 1950, Vandonijusti­
ficou brilhantemente o projeto, que era subScrito 
pelos· demais deputados de Mato Grosso e vârios 
deputados de São Paulo, -Paranâ, Minas Gerais e-­
Goiás. A Câmara, porém,--rião acOlheu o projetõ, 
relegando-o à quietude dos arquivos-ou, como se diz 
em linguagem burocrática, engavetando-o. Faltou­
lhe o respaldo do governo e o interesse real de uma 
bancada grande e prestigiosa. 

Ã vista dessa atitude do Legislativo, o Gó"Veina-= 
dor Fernando Corrêa da Costa, depois de trocar im­
pressões comigo e de ouvir o agrimensor Casethiéo 
Brodziak Filho que conhecia detalhadamente a re­
gião da Bacia -do Paraná. resolveu dirigir Uma carta 
ao Governador de São Paulo, Dr. Lucas Nogueira 
Garcez, em 17 de junho de 1951. 

Nessa carta sugeria ele que "estando em vias de 
execução e apficação o PONTO IV de TRUMAN 
na América do Sul e merecend_o_eSpecial iltenção da 
Comissão Brasil-Estados UiüdOs a Bacia do Para­
nã, convocasse ele uma reunião dos--governadores 
dessa área. a fim de acertirem os seus pontos de vis­
ta em face de tão magno problema". 

Nessa carta, de que foi portador Brodziák Filho, 
também, na mesma credencfã.do como íritérprCte do 
pensamento do governo- de Mato Grosso, pelo co­
nhecimento que tinha de suas peculiaridades, escla­
receu o seu signatârio que ele pessoalmente possuía 
outras informações, cujo conteúdo transmitiria de 
viva voz. 

Acolhida com entusiasmo a sugestão do Gover­
nador de Mato Grosso, Garcei cOnvocou os gover­
nadores Pedro Ludovico Teixeira, de Goiâs, Jusceli­
no Kubitschek, de Minas Gerais, Bento Munhoz da 
Rocha, do Paraná, Irineu Bornhausen, de Santa Ca­
tarina, e Fernando Corrêa da Costa, de Mato Gros­
so para se reunirem com ele, em São Paulo, de 6 a 8 
de setembro de 1951, "com o objetivo de eSquemati­
zarem as soluções dos problemas de interesse co­
mum, compreendidos na Bacia do Paranâ". 

No dia 7 di:: setembro, no Palácio dos Campos 
Elíseos, na capital paulista, reunirairi~Se (iS Cõnvoca-=­
dos em conferência, send_o _que o Governador de 
Minas Gerais fo"í representado pelo Dr. João Pi­
nheiro Filho, Presidente do Conselho Nacional de 
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Economia, e o de Santa Catarina, pelo Dr. João Jo­
sé de Souza Cabral, Secretârio da Justiça. 

Instalando os trabalhos da conferênciã, sãHentou 
Garcez que a "idéi3. desta confefêitcta ilasceu de 
uma sugestão do eminente governador de Mato 
Grosso, Dr, Fernando Corrêa da Costa; administra­
dor arguto, que sentiu em sua verdadeira grandeza o 
que a potencialidade econômica da Bacia do Paraná 

-poderia fazer pC!os interesses económicos de seis Es­
tadOs brasi!CiroS: Minas Gerais, Parallá, Santa Ca­
tarina;-Mato -Grosso, Doiâs e São Paulo". E enfati­
zou que os territórios desses Estados constituem 
uma das área-s inãis ricas do nosso País, "bastari.do 
considerar-se o estupendo espetáculo que já apre­
sentam o Norte do Paraná e o Oeste de São Paulo, 
amostras vivas de fertilidade das tei-r~s desta privile­
giada região geoeconômica", 

Dessa conferência de governadores resultou a 
criação da COmissão Interestadual da Bacia--do Pa_. 
ran4. 

E neste ponto há uma passagem interessante: 

Levado esse fato ao conhecimento do Presidente 
Getúlio Vargas pelo Governador Garcez. "descon­
fiou" aquele que se tratasse de uma aglutinação dC 
elenwntos_ "liderados" pelo prestígio de São Paulo e 
do seu eminente governador corri propósitos políti­
cos, visando a sua futura sucessão. E nesse sentido 
obs_ervou então: 

-Gostaria de que me explicasse,_ governador, 
_porque roi excfUídÕ dessa conferênCia o .çneu -Rio 
Giande. A vinculação gaúcha com esses Estados é 
manifesta! 

- Presidente, retrucou Garcez, o Rio Grande do 
Sul não estâ na Bacia do Paraná e sim na do U ru­
guai. Se deseja, porém, que ele compartilhe do ór­
gão criado, ê só me autorizar. A Bacia do Paraná se 
estenderá também à do Uruguai e prazerosatp.ente 
rare-m<iS a modificação na sua compoSição, 
incluindo-se o Rio Grande do Sul. 

Assim ajustados, na primeira reunião dos inte­
grantes da Comissão de Estudos dos Problemas 
Econômicos da Região do Paranâ, realizada em 6 
de n1aio de 1952, effi São Paulo, foi aprovado oRe- . 
gimento Interno da Comissão, passaiido ela a 
designar-se "Comissão Interestadual da Bacia 
Paranâ-Uruguai- CIBPU". 

-Nessa manifestação de Geti.í:Jio Vargas vemos o atila­
do político que sempre foi, e, ao nl.esffio -teri:Jpõ, o seu 
amor pela terra natal, querendo que o Rio Grande do 
Sul também participasse dos beneficios que eram espera­
dos, e que realmente se concretizaram, da criação da Co­
missão fiitercistadual da Bacia do Paraná-Uruguai -
C!BPU. 

Trago Sr. Presidente, Srs. Senadores, este fato ao co­
nhecimento da Casa, para demonstrar corria o Dr. Fer­
nando Corrêa da Costa não tratava apenas dos proble­
mas-dO-Seu Estado~ coinõ ta~bém proCurava-lan-Çar 8 
sua visão das coisas nacionais nesse plano mais elevado 
da polítíCa brasileira. 

Esta foi Uma contiibuição do maior relevo dada por 
- Fernando Corrêa da-Costa: ao Brasil - a idéia suge'stão 
ifiicial da criaçãO da CIBPU. 

DahiiSCer.iim duas grandes obras- Jupiâ e U~ubu­
- pungã. Os dovernãdores Lucas Garcez; Adhemar de 

Barros, Carvalho Pinto, todos governadores de São Pau­
lo, uma vez tomada a iniciativa da construção de Jupiã e 
de Urubupungá, não mediram esforços para a sua con­
cretização, e Urubi.LPungá foi inaugurada no Governo de 
Laudo Na te!. Recordo-me muito bem que, neSsa oportu­
nidade, ali se encontrando o Presidente Médici, no seu 
cllscurso o ex-Governador Lucas Garcez ainda lembrava 
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que a iniciativa tinha sido do Governador de Mato 
Grosso Fernando Corrêa da Costa. 

Sr. Presidente, já vou para o fim do meu discurso. Res­
salto apenas esses fatos mais relevantes .da carreira políti­
ca de Fernando Corrêa da Costa. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Pois não com muito pra­
zer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador José Fra­
gelli, tive a felicid'ãde de encontrar nesta Casa Fernando 
Co:rréa da Costa, Cujos 80 anos V. Ex' celebra neste ins­
tante. Foi com imenso pesar que vi uma interpretação 
absolutamente rigorosa do texto legal impedir que Fer­
nando Corrêa da Costa continuasse representante do 
Mato Grosso nesta Casa. Realmente o seu parentesco 
era tão longínquo que não poderia impedir um homem 
que havia sido duas vezes o Governador de seu EStado, 
duas vezes Senador, continuasse integrando esta Casa, 
V. Ex• faz muito bem em recordar a presença, na vida 
pública brasileira, desse eminente homem público que 
tanto honrou Mato Grosso__ e continua honrando o Bra­
sil. 

o s.R.JoSE FRA<i"ELLI- Agradeço, sobremaneira, 
a intervenção de V. Ex•, que, aliâs, vai justificar precisa­
mente o que pretendo aérescentar, terminando meu pro­
nunciamento. 

Era eu Governado_r de Mato Grosso, sobrinho, por 
-afinidade_, de Fernando- Corrêa da Costa. Surgiu, então, 
essa inconlpatibilidade constitucionai; p_or ser ele nova­
mente candidato ao Senado. Insisti, por várias vezes com 
Fernando Corrêa da Costa para que eu deixasse o Go­
verno com seis meses de antecedência, a fim de que ele 
pudesse ser candidato ao Senado da República. Deixaria 
eu no Governo, substituindo-me, eminente mato­
grossense, o Dr. José Monteiro Figueiredo, hoje, se não 
me engano, Presidente do PDS em Mato_ Grosso. Então 
Podia, em suas mãos, com fada a tranqüilidade, deixar a 
administração daquele Estado. Mas toda vez que eu in-

~ slstia cOm Fernando Corrêa da Costa, ele só me dizia is­
to: "O que você estâ procurando é apenas que eu não ter­
mine o meu mandato de Senador, porQue se você renun­
ciar ao Governo de Mato Grosso, lá em Cuiabá pela ma­
nhã, eu renuncio o meu mandato de Senador à tarde". 
Isto mostra a grandeza de alma de Fernando Corrêa da 
Costa, São raros aqueles que têm esse desprendimento e 
essa finneza nas suas decisões. 

Cheguei -a fatal- no assunto com o então Presidente 
Geisel, mostrãndo que a candidatura de Fernando Cor­
rêa da Cosiã-era uma garantia de vitória para o nosso 
partido. Até-issO eu cheguei a fazer, pretendendo que o 
Presidente demovesse Fernando Corrê~ da Costa da sua 
atitude em não aceitar a minha renúncia do Governo 
para_ que ele pudesse ser candidato ao Senado. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex•, me pen:nite ainda 
_ aparteá--lo ness~ ponto? 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Pois não: 

O Sr. N-elson Carpeiro - Eu compreenderia que essa 
incompatibilidade existia se Fernando Corrêa da Costa­
tivesse iniciado -a sua carreira política quando V. Ex' era 

O Governador do Estado. M3.s ele já viftha de mam~_atoS 
sucessivos, e apenas renovava _esse mandato, COJ_ll o 
apoiÕ do pÕvo mato-grossense. A interpreta'ção dada a 
esse dispositivo foi sobremodo rigorosa e injusta com os 
que fazem da vida pública uma carreira. 

O SR. JOSE FRAGELLJ- Muito obrigado a V. Ex'. 
Eu acho que a sua inter.pretação seria, na oportunidade, 
a correta. Mas essa era a maneira de proceder dC: Fernan­
do Corrêa da Costa. Quando Governador. ele me· cha-
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mau um dia e disse:~·-- é, os-amigos de Campo Grande 
vi~ram aqui para impor a minha candidatura ao Senado. 
Que é qtie você acha?" Eu disse a ele: .. _a minha opi­
nião é de que um Governador deve ficar no seu cargo até 
o último dia". E ele disse: .. _Essa é a minha maneira de 
pensar. Não serei candidato". E as duas vezes que Fer­
nando_ Corrêa da Costa veiO para o Senado foi por 
eleições em opoSiçãO funto ao Governo da República 
quanto ao Governo da· seu Estado. 

De sorte que a interpretação de V. Ex' eu acho que 
não é só rigorosarriente exata como cristalina. A um !;to­
mem que por duas vezes fora eleito Senador pela Opo­
sição, pouco importava que um· seu sobrinho por aflni: 
dade estivesse num GovernO de Estado para que ele dis­
putasse uma eleição com aquela honestidade e com 
aquela disPosição democrática de ganhar ou perder, que 
ele sempre teve, quando enfrentou duas eleições em opo­
sição ao GoVernO do seu Estado e ao Gov_erno_da_Re­
pública. 

Napoleão dizía, e ele sabia o que- dizia: .. -Podemos 
deter-nos quando subimos, nunca quando descemos". 
São palavras apropriadas para eu terminar es_ta pequena 
fala sobre Fernando Corrêa da Costa. Ele estava aínda 
na fase ascendente de sua carreira. Seria fácil continuar a 
subir, mas um impedimento e um motivo para ele mais 
de ordem moral do que constitucional, que era a pre­
sença do sobrinho num uosto de Governo -do -seU Estado, 
foi para ele o suficiente, a fim dt! que tomasse a decisão, 
difícil para um homem público, de não continuar a subir. 
Ele não subiu na carreira política, mas subiu muito mais 
no conceito de seus concidadãos de Mato Grosso e dos 
seus patrícios da terra brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma reclamação~ Sem revisão do orador.)- Hoje, Sr. 
Presidente, na Corilissão de Relações ExterioreS, tOman­
do conhecimento de que o Sena:dor João Calmon havia 
proposto uma ComissãO Especial para o exame, particU­
lar, da situação econômica do Brasil com a Polônia, in­
terpelei respeitosamente o Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores sobre o andamento _do processo na­
quela Comissão, já qUe o Regrmento declara que "Cabe­
rá à Comissão permanente, através de um relator por ela 
nomeado em plenário dar o seu parecer", 

Fui informado pelo Presidente da Comissão, o ilustre 
Senador Luiz Viana, de que tal oficio não havia chegado 
à Comissão de Relações Exteriores, razão pda qual in­
dago a V. Ex•: qual o andamento que a Mesa Diretora, 
neste momento, fez em relação a essa proposta do Sena­
dor João Calmon? 

O SR._ PRESID~NTE (Moacyr Dalla) --O Je.queri­
mento do nobre SenaCI.or João Calmon, n9 746/83, foi 
apresentado nil sessão ordinária- de 17 do corrente, tendo 
sido, após a leitura, despachado, nos termos regimentais, 
à COmissão de Relações Exteriores. 

Nos termos do art. 279, 11, e, do Regimento Interno, 
deverá ser incluído oportunamente na Ordem do Dia, 
quando receberá parecer oral da comissão a que fordis­
tribufdo, para deliberação do Plenário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A informação que tive• 
hoje é que ele não havia chega-ao-à comissão. Deve estar 
a caminho, em trânsito. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia vai diligenciar pãra resolver o problema, face às últi­
mas ponderações de V. Ex• 

DIÃRÍO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção-li) 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro­
nuncia o ·seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há 29 ariOS morria no Rio de Janeiro, em condições 
trágicá.s, o Presidente Getúlio Vargas, o maior estadista 
que a República brasileira teve, vítima de pressões, de 
toda uma càmpãnha desencadeada pelas mesmas forças 

. poUticas, pelos mesmos interesses que aí estão até hoje, 
29 anos depois, a asfixiar a economia na·cional, a oprimir 
o povo brasileiro, a impor, ainda uma vez, por novas for­
mas;-·as seus interesseS, que cõntr~ftiam tão profunda­
mente os interesses reais, concretos e legítimos do povo 
brasileiro. 

Vargas, como todos sabem, fofo criador do Trabalhis­
mo, esta corrente de pensamento que ocupoU toda uma 
imensa vertente do quadro político nacional, e que foi 
definido por ele mesmo, desde o seu nascimento, como 
sendo o caminho brasileiro para o Socialismo democráti­
co. 

Assim, Sr. Presidente, acho que poderia prestar uma 
homenagem à memória de Vargas dando notícia à Casa 
do que foi a reunião realizada nos dias 19,20 e 21 do cor­
rerite, no Rio :ae Janeiro, do Comitê Latino-americano 
da lnternacional Socialista, 

b Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Albe1to Silva -Eu estava a pensar aqui como 
os meus companheiros que V. Ex• é a pessoa mais indica­
da para relembrar os 29 anos do desaparecimento do 
grande estadista brasileiro, que foi Getúlio Vargas. Que­
ro associar-me à palavra de V. Ex• dizendo que a minha 
geração ficou muito perto do Presidente Vargas. Nós es­
tudantes de Engenharia, daquela época, acompanhamos 
todas aquelas decisões dele, que transformaram este País 
em um país realmente industriálizado. Desde a Campa~ 
nhla Siderü"rgica Nacional, quando eu, engenheiro da 
-Central do Brasil, fui encarregado, com meus compa­
nheiros, de fazer toda a parte eletrificada do pátio da 
Comparihia; PETROBRÃS, Vale do Rio Doce-, a pró­
pria Hidrelétrica do São Francisco, tudO-iss-o-calou fun­
do, na éi}oca, quando nós, jovens engenheiros, vimos 
este País sair da estagnação e partir para o desenvolvi­
mento industrial. Creio que V. Ex' vai, naturalmente, 
cOm o brítho que lhe é pecUliar, dizer do que se decidiu 
nessa comissão a que V. Ex• acaba de se referir, e o fará 
muito bem, mas eu gostaria de trazer o testemunho da 
juventude da minha época, que considerou o grande Pre­
sidente como realmente um expoente do desenvolvimen­
to do País, um verdadeiro estadista. Parabéns a V, Ex•, 
pela lembrança. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que se junta à homenagem que presto 
aqui, uma homenagem simples, porém, reflete aquele de­
sejo de que esta data se perpetue sempre na mem6iia do 
povo brasileiro como sendo um dia em que esta Nação 
foi afiontada. Foi afrontada porque o homem que teve a 
visão do seu desenvolvimento, do desenvolvimento autô­
nomo deste- País, como V. Ex• disse, tomOu todas essas 
inicíãtivas que ainda hoje, são objeto de_toda _estacam­
panha orquestrada que se vê por aí, esse homem foi leva­
do ao_ suicídio, para evitar a humilhação de uma depo­
sição e deixar com sua carta-testamento, esse documento 
político mais importante também da história dos últimos 
tempos, deixar ao povo o seu grande legado, isto é, o le­
gado da ideologia trabalhista, da ideologia do socialismo 
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democrático, como ele mesmo a definia desde a sua 
criação. 

Nobre Senador, recordo-me, também eu. dos meus 
sentimentos. Vejo na minha memória, como se estivesse 
a mim mesmo vendo concretamente aqui a frente, as ho­
ras que passei, naquela madrugada, na fila dos que que­
riam ver, pela última vez, o corpo de Getúlio Vargas, no 
Palácio do Catete. Eu, jovem, muito jovem, naquela fila, 
ao lado d~ tantos outros brasileiros que choravam a 
morte de Vargas, a pensar do que seria este Pais, quando 
desaparecia, de forma tão trágíca, o ma"ior de seus esta­
distas, o maior de se_us líderes políticos. 

_Assim é que eu recebo o aparte de V. Ex• _com muita 
honra, acrescentando as minhas palavras o depoimento 
valioso de V. Ex• 

Sr. Presidente, como eu disse, das tantas coisas que 
têm sido ressaltadas na figura de_Getúlio Vargas, agora, 
decorridos quase 30 anos, aparece, com maior nitidez, 

- aquela particularidade do seu pensamento que até então 
nunca tinha sido muito ressaltada, isto ê, a sua visão de 
que a solução para este País estava no Socialismo demo­
crático e que o Trabalhismo, o Partido Trabalhista Bra­
sileiro, criado por ele, era um instrumento de encami­
nhamento da política brasileira, do quadro político bra­
sileiro, para que se chegasse a um Partido, a uma ideolo­
gia, um movimento político, caracterizadamente, com 
riitfdez, socialista, e socialista democrático. 

Assim é que julguei que seria uma forma de homena­
g~ Vargas dar a notlcia do Congresso Internacional 
Socialista, realizado no Rio de Janeiro, algo inédito tam­
bém na Históna deste País. E a primeira vez que se reali­
za, no Brasil, uma reunião internacional de Partidos 
políticos do Mundo inteiro, e de Partidos socialistas, 
para debater as questões mais importantes que dizem 
respeito ao presente e ao futuro da América Latina e, 
particularmente, do Brasil como pafs de maior dimensão 
e de maior presença neste _continente. 

Discutiram-se, Sr. Presidente, durante os três dias, e 
profundamente, detalhadamente, todos os problemas de 
natureza política e de natureza econômica deste conti~ 
nente. E, ao final desse debate, elaborou-se, com o con­
senso unânime de todos 4ue ali estavam, representando 
Partidos da América Latina e da Europa, principalmen­
te, mas representando uma entidade que hoje se expande 
por todo o Mundo, por todos os continentes do Mundo, 
elaborou-se uma declaração, uma carta- a Declaração 
do Rio de Janeiro - que peço constar do meu pronun­
ciamento na íntegra: 

DECLARAÇÃO DO RIO DE JANEIRO 

- Reunido na cidade do Rio de~aneiro, neste Esta­
do sob a administração democrática do companhei~ 
ro Governador Leonel Brizola, o Comitê da IS para 
a ~érica Latina e o Cilribe analisou a grave si­
tuação em que vive o ·continente, principalmente as 
regiõ_es_em guerra e sob intervenção, o qual ao mes­
mo tempo ·se encontra no caminho de importantes 
transformações democrâtit:as. 

O iriexorável proceSso de desgaste e debilitamen­
to das ditaduras de diversas origens e o ininterrupto 
"foriãlecimento da luta pela democracia, tornam 
mais próximas as aspirãções de progresso, paz e li­
berdãde no contiD.ente latino-americano. 

-o BTasH exerce, no Cone sul, um papel previlegia­
do. Realiza-se ac:iui um processo de abertura que, es~ 
perarnos, se desenvolva dia.a-dia no rumo de uma 
efetiva ordem democrática. Desejamos que esse pro­
cesso ~e consolide através de eleições gerais e diretas 
e que culmine numa Assembléia Constituinte. A 
medida que o Brasil se democratize, irradiará uma 
influência que será deciSiVã. na solução dos proble­
mas dos povos irmãos, o·povo chileno enfrenta, em 
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vigorosas tomadas de protesto e sacrifício, a mais 
cruenta e odiosa ditadura do continente. Na Argen­
tina, a luta de seu povo e o fracassO- do reginle- mili­
tar, impôS 6 atual processo eleitoral. à Bolívia herói­
ca vê triunfar seus sucessivos esforços Pela democra­
cia; e o Uruguai, aprofunda e intensifica a sua ofen­
siva pela liberdade, debilitando o poder autoritário. 

Na América Central colocam-se desafios dramá­
ticos. A revolução nicaragilense, vê-se ameaçada 
por uma intolerável invasão abertamente dirigida 
pelo governo republicano de Ronald Reagan. Re­
chaçada a tentativa de invasão dos mercenários so­
mozistas, provenientes do território hondurenho, a 
armada norte-americana, -responsável por tantas in­
tervenções no Caribe, volta a usar ef,tas águas como 
campo de manobras que de fato significam um blo­
queio e uma efetiva ameaça de invasão da Nicará­
gua. 

Mais grave ainda, utilizam-se com as mesmas in­
tenções as bases militares norte--americanas no Pa­
namá, violando o Tratado Torrijo-Carter e pondO 
em perigo a soberania do Panamá. 

O Comitê para a América Latina da IS, tomou 
conhecimento com satisfaÇão das pr-opostas do go­
verno nicaraguense com o objetivo de alcançar a 
paz na regiã_o. 

A diplomacia latino-americanoa, pela primeira 
vez na história, liberta-se do marco pan-americano 
da OEA. Através da iniciativa àe Contadora, reúne 
México, Venezuela, Panamá e Colômbia com o 
apoio de 17 países latino-americanos - entre os 
quais o Brasil dos países europeus, da Internacional 
Socialistas e dr! inúmeras outras forças políticas so­
ciais, para opor-se à intervenção na AmériCa Cen~ 
trai, de qualquer natureza e origem, e defender O di­
reito de sobrevivência e autodeterminação do povo 
nicaraguense. A iniciativa de Contadora deve­
estender-se à situação de El Salvador, onde se prati­
ca o genocídio aberto contra populações civis desar­
madas sob o pretexto de combater a oposição da 
FDR-FMLN, que vem demandando sucessivamen­
te entendimentos de paz, apoiados pela Internacio­
nal Socialista. Na pequena ilha de Granada assisti- -
mos a pressão contra o seu GOverno pelas mesmas 
forças conservadoras. O último golpe militar ocorri­
do na Guatemala não muda a situação ditatorial e 
repressiva que ali prevalece desde 1954; motivo pelo 
qual apoiamos as forças que estão lutando por um 
verdadeiro processo democrático nesse país. Vemos 
com desalento que, no H ai ti e no Paraguai, velhos 
regimes ditatoriais se sustentam com o respaldo eco­
nômico e político exterilos. E reiteramos o noSso 
apoio ao direito à auto-determinação de Porto Ri­
co, e, em conseqüência, à sua descolonização. Rea­
firmamos, por igual, nossa preocupação com as 
ações repressivas dirigidas contra líderes sindicais e 
representantes políticos na Guiana. Insistimos, do 
mesmo modo, nas apreensões expressas no Con­
gresso de Albufera sobre a situação dos direitos hu­
manos no Suríname, assim corno, repelimos qual­
quer tentativa de interferências nos problemas inter­
nos deste país. Em face dessas situações e das conde­
náveis tentativas de transformar .. Caribbean Basin 
lnitiative" num instrumeilto político, é imperiõSo 
converter esta região num e-s-p-ã-ç-o-de paz, indepen­
dência e desenvolvimento econômico. 

Por maiores que sejam as dificuldades internas 
para a implantação da democrac.ia na região, os fa­
tos demonstram que as pressões e intervenções ex­
temas da caráter imperialista são os sustentáculos 
das oligarquias locais, dos interesseS nacíoriais e daS 
consequentes formas de governos ditatoriais. As 
corporações multinacio-riãís--inostram-se cada vez 
mais ávidas de lucros que remetem a seus países de 

origem, descápitalizando a região. Ao mesmo tem­
pó-;- são incapazes de gerar empregos suficientes para -
absorver o crescimento da populaçã"o, na medida 
em -que adotam tecnologias sofisticadas e orientam 
o consumo para os produtos superfluos. Por fim, re­
forçam as tendências à concentração e ao mono­
pólio e reproduzem as condições de miséria, e de 
subdesenvolvimento ao lado do luxo e mo_derni­
zação irracional, e fermentam sistemas de governo 
excludentes _das massas. 

O armamentismo estimulado pelo complexo 
industrial-militar leva ao empobrecimento do Ter­
ceiro Mundo e desvia recursos para o avanço tecno­
lógiCo civil, impedindo a reativação das economias 
industrializadas e a conquista de um nível satisfa­
tório de desenvolvimento social e _cultural. 

Dessa forma, fundem-se num só movimento as 
lutas de nossos povos por realizar a soberania na­
ciorial, o desenvolvimento, aju_stiça social e a demo­
ctacla. As realidades demonstram que o capitalismo 
depend_ente, çxctudente e_margin~liz~dor, é a única 
forma de sociedade que resulta da "modernização" 
neo-capitalista. Somente o socialismo democrático 
poderá garantir um caminho de desenvolvimento 
independente, justiça social e democracia a nossos 
paises. 

Por isso, o socialismo democrático cresce paula­
tinamente como alternativa política, social e cultu­
ral na América Latina e no Caribe. Na luta contra 
~s ditaduras, contra as intervençõ_es estrageiras dire­
tas ou indiretas, contra a míséria e o atraso, riOsSos 
povos caminham cada vez mais para uma platafor-

- _ ma de transformações sociais profund{ls expressas 
pelo socialismo como ideal e como movimento_so­
cial concreto. 

A base social_desse socialismo c.resceu no conti­
nente com o aumento da industrialização e da urba­
nização, onde largas camadas de trabalhadores ma­
nuais ou de serviços vê-se postergada e diminuída 
nas suas reivindicações salariais devido à sobrevi­

-vência, ao seu lado, de vastas massas de miseráveis 
marginalizados do emprego e da vida social e cultu­
ral. Nesse sentido, reconhece-se que somente uma 
-política de pleno emprego, baseada na planificaçãO 
racional da formação e utilização de nossos recursos 
humanos e naturais, poderá assegurar_ um futuro 
digno para os nossos povos. 

Além de assegurar alimentação, saúde e habi­
tação, nessa política, a educação livre e gratUita 
ocupa um papei fuõdamental~ pois São os recursoS­

. humanos qtie consfit1.1em a base de um real desen­
volvimento econômico, A crise internacional que se 
estende por todos os cantos do mundo exacerba es-­
sa.S-constantes da nosSa" atuação sódo-econômica. O 

CrisCimeTitO das dívidas externas do Terceiio Mim­
do, particularmente da América Latina e o Cãribe e, 
especificamente, de seus países mãis ln-dustriálizã:­
dOS; ameaça a viabilidade de qUifquer políticã. de 
desenvolvin1ento. As renegociações das dívida-s le-­
vam a novoS e gigantescos endividamentos e juros 
Cadã vez mais escorchantes, que deStinam à especu­
lação dos banqueiros internacionais todas as nossas 
divisas obtidas com penosaS lutas para aumentar as 
exportações e coriter aS-importações. Vemo-nos as-

-~S:im:n.Um gigantescO e acumulativo prOcess·o de-eÍn­
pobrecímento, "única e exclusivamente justificadO 
pelas exigências dos_ banqueiros internacionais, re.. 
presentantes de forças conservadoras, como o FMI, 
que; da meSma maneira, representam seus interes­
ses. 

Faz-se, pois, absolutamente imprescindível mu~ 
_ dar essa situação com a fo-rça e -a cooperaçãO dos 
pafses devedores que, apesar de reconhecerem a 

dívída, podem ver-se obrigados a suspender o seu 
pagamento imediato para renegociar o seu montan­
te, seus prazos e seus juros, com o objetivo de supe­
rar a grave crise de seus balanços de pagamento, 

Alcançada f:sSã.. medid8. de emergência, deve--se 
retomar as reivindicações pÕr -uma riova ordem eco­
nômica, Q.ue- c-rie Um novo marco financeiro, comer­
cial e tecnológico no relacionamento entre os cen­
tros de poder mundial e os países periféricos e de­
pendentes, Nesse marco, terá que ocupar posição 
especial a regulamentação das empresas transnacio­
nais cuja atuação monopólica, sob a proteção de um 
sistema de relações internacíonais a elas propício, e 
o elemento fundamental para a geração, manu­
tenção e ampliação das desigualdades e injustiças no 
intercâmbiº internacional. Estas considerações se­
rão integradas ao trabalho do Comitê de Políticas 
Econômicas, estabelecido no último C0n8;resso da 
IS, realizado em abril deste ano. 

Nesse contexto, é auspiciosa a vitória na Europa 
de correntes políticas socialistas e social­
de:mocratas. Contudo, é preciso assinalar que esses 
partidos de base social operâria devem contribuir 
para eliminar as visões euro-centristas, que limitam 
,as impulsos progressistas que deveriam representar 
para os nossos povos. 

Não se pode negar a presença crescente da Inter­
nacional Socialista na América Latina. Isto é sobre­
tudo verdadeiro no caso da AmériCa Central, onde, 
ao lado dos países de Contadora e de outros gover­
nos como o brasileiro (este último adotando uma 
posição exemplar a favor da paz e da não­
intervenção) vêril-se convertendo numa barreira de-­
cisiva ao intervericionismo e à aVeritura militarista 
suscetível de conduzir~nos ao holocausto nuclear, 

Para ~nsolidar esses avanços na direção do -pro­
gresso, da democracia e da paz na América Latina, 
a lS deve aumentar a coorperação entre suas organi­
zações regionais, e fortalecer os movimentos sindi­
cais, dos seguimentos étnicos dos jovens e das mu­
lheres. Simultaneamente deverá estreitar relações 
entre si dos partidos membros e amigos, ampliando 
os mecanismos de reunião, de imprensa e de inter­
câmbio. 

-Nesta tarefa, o Comitê Latii:tO-americano conti­
nuará e aprofundará a defesa dos direitos humanos 
e a criação de uma consciência democrática socialis­
ta cada vez mais avançada e enraizada nos nossos 
povos e nas nossas instituições. 

Sem sociaJismo não haverá democracia e sem de­
mocracia não haverã socialismo . 

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1983. 

Sr. Presidente, inserindo nos Anais da Casa esta De­
claração do Rio de Janeiro que, como eu disse, constitui 
um dOcunlento de ma.B:na importância na História Políti­
ca do nosso País e de nosso Continente. creio que presto 
a Getúlio Vargas, o maior de nossos estadistas, homena­
gem à memória neste dia 24 de agosto, que marca 29 
anos de seU--trágiCo -desaparecimento, motivado, como 
disse, pela interferência, pela campanha, pelas pressões 
das mesmas forças políticas e econômicas que continuam 
a oprimir o povo brasileiro. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V._ Ex' permite um aparte 
nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço-o, com 
muito prazer, nobre Senador Luiz CaValcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente ·colega, o ponto 
mais corl.trovertído, talvez, dos anos de Getúlio Vargas, é 
o referente ao Estado Novo, ou, melhor dizendo, o .ep"i­
s6di0-inais controvertido ê a implantação do Estado No-
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vo. Trago à Casa - e jâ pela segunda vez, e agora com 
muito inaior propósito, -porque partido também de um 
ilustre e recente morto ~ o_ julgamento de Tristão de 
Athayde, que disse as seguintes palavras textuais em re­
lação ao Estado Novo implantado por Vargas: __ "O Esta­
do Novo errou politicamente, mas acertou socialmente", 
Como bem ressaltou V. Ex•, foi no Estado Novo que a 
legislação trabalhista chegou à classe obreira do Brasil; 
graças a _Getúlio Vargas. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu quem agra­
deço ao Senador. Agradeço, porque além de V, Ex' valo­
rizar o meu pronunciamento, V, Ex• rclembra à nossa 
memória e à ilossa consciência um fato que teve uma de­
cisão de Getúlio Vargas, decisão que teve efeitos negati­
vos e efeitos positivos. AsSim sãó os homens. e assim são 
os movimentos políticos feitos pelos homens. E nós, tra­
balhistas e socialistas de hoje, fazemos questão de não 
negar a nossa H ist6ria. 

Ao relembrar a nossa História,· apontamos erros e 
acertos, para que dessa experiência recolhamos o que é 
necessário para que não se repitam os- erros e renOvem ·os 
acertos. A negativa da nossa História seria, a nosso ju(­
zo, algo de extremamente ernpobrecedor do movimento 
que pretendemos continuar, aquele originário da grande 
visão de GetúJio Vargas. Não negar a História significa 
reconhecer até mesmo os erros cometidos por Vargas, 
para que não os repitamos, para que os nossos seguido­
res não os repitam e procurem aperias renovar e- aper-­
feiçoar os acertos. Eu agradeço a intervenção e a 
lembrança de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex • um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não,Ouço o 
aparte de V. Exf, nobre Senad_or Itamar Franc_o. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, não poderia, no momento em que V. Ex f re­
lembra a morte trágica de Getúilo Vargas;-aerxar de me 
pronunciar também sobre a figura daquele grande esta­
dista pátrio, que marcou, indelevelmente, com sua ação 
política a hístórfa deste País. 

Particularmente, com relação à minha cidade de Juiz 
de Fora, Sua Excelência sempre se mostrou solícito em 
atender suas reivindic-açõ-es. cOm obi'aS relevantes para o 
seu desenvolvimento. Mas V. Ex• começou o seu discur~ 
so traçando um paralelo entre pressões que Vargas sofria 
sobretudo aquelas pressões de ordem internacional, 
como o momento atual que vive o Brasil, em que as 
forças dos grandes monopóliOs internacionais, ilS cha­
madas forças que comandam o mercado livre das gran­
des potências, tentam esmagar particularmente a nossa 
economia. E vale a lembrança de V. Ex• Há mQffientos 
em que nós temos que voltar à nossa Históría,l5uSCa:iOS 
seus ensinamentos, buscar, através da meditação, da 
análise, do estudo, aquilo que é preciso, hoje, para que 
atuemos no Brasil, esse Brasil que caminha rapidamente 
para o século XXI. Portanto, Senador Roberto Saturni~ 
no, aplaudindo as palavras de V. Ex f e associando-me às 
homenagens que presta ao grande estadista, Presidente 
Getúlio Vargas, resta-nos a esperança de que o seu sa­
crifício possa, depois de 29 anos, ser .z:ntendido, e que 
esta Nação venha a caminhar para o seu estado demo­
crático, para o respeito às leis e, sobretudo, que o povo 
brasileiro possa ser senhor dos seus destinos, que era o 
grande sonho do Presidente Vargas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito agradeç<> 
a V. Ex:•, Senador Itamar Franco, o seu depoimento, a 
sua palavra de apoio a esta homenagem simples, agra­
deço a V. Ex• que representa o Estado de nossas Fede­
ração que, reconhecidamente, tem o povo de maior sabe­
doria política em nosso País. Minas Gerais sempre "foi o 
Estado de uma população amadurecida, sob o ponto de 

vista político, que sabe distinguir os momentos em que é 
necessário desencadear uma reação pacífica, ordeira, po­
r~m firme, para abrir novas perspectivas no desenvolvi­
mento histórico e político do País; Minas que foi aliada 
d_o Rio Grande do Sul no grande movírnento de 1930, 

__ que_ foi aquele que libertou o País da dominação das ve­
lhas estruturas rurais oligárquicas que comandavam o 
Brasil; e Minas, que há de se juntar a todos os brasileiros 
que neste momento se empenham para que a evolução 
política e econôritíca do País galgue um outro patamar, 
aquele em que superaremos a dominação desses in teres- • 
ses internacionais e nacionais a eles associados, os quais 
impedem a participação, no progresso econômico, social 
e cultural do País, das grandes massas marginalizadas de 
nossas cidades e de nosso campo. Agradeço a partici­
pação de V. Ex• 

E encerro, Sr. Presidente, minhas palavras de homena­
gem à figura de Getúlio Vargas, certo de que seus segui­
âoreS, seu_s_admirad9res haverão de dar c_ontinuid?de, de 
dar seguimento à grande luta daquele que foi o maior de 
nossos estadistas, pela implantação do Trabalhismo, do 
SocialismO democrático em no~so País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pãlavra ao nobre Senador Pedro Simon para uma breve 
comunicação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores-, 

Não p(_lderia, como gaúcho, deixar também de tr&zer 
minha palavra de homenagem e de respeito à figura do 
grande brasileiro que foi Getúlio Vargas. 

Solidarizo-me com o pronunciamento do Líder Ro­
berto Saturnino, felicitando S. Ex', e na figura do Gove­
nador Leonel Brizola, realmente o grande evento do 
Congresso em que pela primeira vez na História deste 
País um partido político teve coragem de trazer do mun­
do inteiro representações políticas para debater, analisar 
e estudar os problemas da Humanidade e os problemas 
do nosso País. 

Realmente tem razão S. Ex• quarito à -"importância e 
significado histórico do evento. Pela" Declaração do Rio 
de Janeiro", que consta dos Anais desta Casa, se eDteride 
o alto significado do encontro e a seriedade_das conclu-

. sões a que chegou aquele memorável encontro. 
Hoje é 24 de ag<?~to. Lembro· me, criança ainda, o Rio 

Grande do Sul em pé de guerra, chorando, protestando, 
O povo inteiro nas ruas, não querendo acreditar na morte 
fatídica daquele que foi o maíor gaúcho de todos os tem­
pos e, indiscutivelmente, o grande vulto deste Pafs. Ge· 
túlio Vargas, pelo que ele_ r_epres_entou, pelos seus acer­
tos, pelo que ele lutou, pelas obras que ele deixou a este 
País, pelas idéias e peJo conteúdo da sua visão histórica, 
pelo que ele fez a favor de transformar este País agr[co­
laem _u_m país industrial, pelo que ele fez a favOr dos tra­
balhadores que, até então, não conheciam_ nenhuma le­
gislação e nenhuma proteção e tiveram, sob sua orien­
tação, exatamente a compreensão para os seus proble­
mas e para o seu sofrimento; Getúlio Vargas que foi para 
o poder através de uma Revolução, ele que espoliado ti­
nha sido pelo mecanismo das urnas da _época, Getúlio 
Vargas que voltou ao poder pelo voto popular, numa 
consagradora vitória que foi o julgament<r feito pelo po­
Vf?,_do Norte ao Sul,lev~u_Ido-o à Presidência da Re:públi­
ca, em 1950- foi o mesmo homem: lutando, denuncian­
do as pressões íntcrn"acionais, querendo tornar indeptn­
dente este País, lutando pela consolidação da PE­
TROBRÁS, pela criação da ELETROBRÁS, lutando 
contra os monopólios, contra os avanços do capitalismo 
estrangeiro, contra a exploração deste País. 

Diz muito --ben1 o Líder Roberto Saturnino quando 
afirma que a Carta-Testamento de Getúlio Vargas, pro-
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vavelmente o Documento político mais importante na 
História deste País, talvez fosse o Documento que pudes­
se ser lido, hoj~. neste momento, porque estaria reprodu­
zindo exatamente a hora que nós estamos vivendo, o mo­
mento que nós estamos vivendo, a crise que nós estamos 
vivendo. Exatamente neste momento, como em 1954, há 
29 anos, ele denunciava as forças de opressão, ele denun­
ciava aqueles que eram contrários a que este País fosse 
um país soberano, ele denunciava os lucros internacio~ 
nais, os juros internacionais, proclamava as necessid-ãdes 
da unidade popular, no sentidO de que este País não fos­
se escravo de: interesses internacionais. 

Por isso, a figura do Presidente Vargas é uma figura 
que devemos lembrar com amor, com carinho, com res­
peito, com admiração. 

Parece-me que esta altura, quando o tempo passou, e 
quando aqueles _que o acusavam, quando aqueles que o 
tripudiavam jâ deverão a esta altura ter analisado e feito 
u~ raciodnio dos acontecimentos, parece-me que hoje 
Vargas é a grande figura histórica deste País, e está a no­
tear o caminho, está a notear o nosso futuro e, principal­
mente, a nossa maneira de agir, a nossa maneira de tra­
balhar. 

Numa hora como esta, quando o Governo de certa 
forma se submete, exatamente, aos interesses de fora, fa­
zendo um acordo com o Fundo Monetário Internacio­
nal, rigorosamente contrário aos interesses deste País, é: a 
hora exatamente de se proclamar a luta, a vida do Presi­
dente Vargas, que morreu levado ao suicidio, para salvar 
_a -sua digniQa4e e para não se dobrar àqueles que que­
riam impor a este País as normas que, infelizmente, cada 
dia que passa, mais estão a impor à Nação brasileira, 

Em nome do meu Rio Grande do Sul que eu represen­
to, em nome do nosso velho Partido Trabalhista Brasilei: 
-ro-, onde eu _tive a honra de nascer para a vida pública, e 
posso falar em nome de Liderança do Partido do Movi­
mentO D~mocrátfcO Brasileiro, trago a nossa palavra de 
-carinho, de afeto,_de lembrança, de saudação à grande fi­
gura do Presidente Vargas, há vinte e nove anos levado à 
morte, pelas forças que hoje estão violentando, injus_­
tiçando este País. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR..PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso para uma 
breve comunicação. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
comunicação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momentO em que se presta homenagem a um dos 
brasileiros mais ilutres nascidos no Rio Gnwde do Sul, 
desejo também ine ma!lifestar, como já o fi7 há poucos 
dias relatando um projeto que ins.tituia selo ç,.Jmemorati­
vo ao centenário do Presidente Getúlio \'=..cg<iS. 

Hoje, com o correr do tempo, s..;diment::H1<1-_~ poeira do 
embate político, a ftgura de Getúlio Va~gas surge ciicoí­
mada das paixões e dos 1 o;;ssentim,;uLos, p•~·' IH<t•l~ndo a 
figura do político exemplar, a figuJ a do ~iadísl~ preocu· 
pado com a soberania e a redenção nacional. 

Realmente ele empolgou o Rio Grande üo Sul na Re­
volução de 30, renovando a fisior.omia política do Pafs. 

É v.erdade que, em algum capftulo da História, a figu­
-ra de Vargas aparece sombreada, como foi (, caso do Es­
tado Novo, mas a sua eleição po<>terior, pda vontade do 
povo, a sua conduta pe~~oal de homem honrado e fnte­
gro, preservarão o lugai' que a Histórie lhe destínou. 
(Muito bem! Palmas.} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEt.'ADORES: 

Jorge Kalumc- MáLio Maia - Eunice Míchlles­
José Sarney- João Lúcio-- Jo1lo Calrrnm- Roberto 
Saturnino - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- M<!uro Rorees- Gastão 
Mil! ler- Affon<:o Cam~rgo- J;~i'ion Barreto -Carlos 
Chiarelli - Pe,dro Simon. 
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O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
das redações finais dos Projetos de Decreto Legislativo 
n"'s 19, de 1981; lO e 14, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento ciue vai ser lido pelo Sr. J9-Si!cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 754, DE 1983 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re­
queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão a ser oportunamente"-marcada, seja dedi­
cado a comemorar a passagem do 809 (octogésimo) ani­
versário do ilustre homem público e decano do Senado, 
Dinarte Medeiros Mariz. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1983.- Virgílio Tá­
vora- Almir Pinto- Aloísio Chaves- Helvídio Nunes 
- João Lúcio - Itamar Franco - Humbei'to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia-, nOs termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento--que vai ser lido pC!o S"r. 
IY-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 755, DE 1983 

Senhor Presidente, 

Solicito encaminhar ao Excelentíssimo Senhor Minis­
tro da Fazenda, o seguinte requerimento de informações: 

I) O fac simile da nota promissófía reprOduzindo na 
edição do jornal O Estado de S. Paulo, de 14-8-83, em 
que figura como credor o Banco Central do BraSil, pelO 
valor de USS 9.984.831,40 (nOve milhões novecentos e 
oitenta e quatro mil oitocentos e trinta e hum dólares e 
quarenta cents), e como devedor o Bank Handlowy cor­
responde efetivamente a um crédito externo do Banco 
Central do Brasil? 

2) O referido crédito é decorrente de uma operação 
mercantil com o país em questão'? Caso afirmativo como 
se justifica Que o Banco Centrãl figure como credor ori­
ginário? Caso contrário qual a origem do crédito? 

3) A importância r-eferida na nota promissória foi 
paga, no âmbitO ii1terno, a atguma entidade _de direito 
privado? Caso afirmativo, expfiCitar à que título e se tal 
entidade responsabilizou-se legalmente no caso de não 
pagamento por parte do Banco Handlowy'? 

4) Quais, especificamente, as:·• ... instruÇões de paga­
mento ... estipuladas antes do vencimento (entre) o Bank 
Handlowy e a agência de New York do Banco_do Brasil? 

5) O título foi resgatado pelo-devedor no vencimen­
to? Caso a resposta seja negãtiV::l CxPlfcTtài-qllãiS-a.Sdlli­
gências adotadas visando a cobrança do crédito, inclusi­
ve juntO à firma Andrê et Cia .. de- LãuSanne, Suíça, os 
procedimentos judiciais dísporiíveis bem comO a possibi­
lidade de sucesso, no caso de demanda, tendq em vista 
estar desnaturada ~.''certeza e liquidez 'do crédito". 

6) Existem outros créditos em semelhantes con­
dições, quer junto à Polônia quer junto a oUtros Países? 
Caso afirmativo, especificar o inteiro teor dos "iOStru­
mentos legais que os consubstãnciaOi~ - · · · 

7) QUal o teor do Acordo de crédito Brasil-Polônia 
assinado em julho de 1978 entre as autoridades moi-le-· 
târias dos dois países bem como do protocolo, de abril 
de 1981, firffiado entre o MinistrO da Fazenda e o Vice 
Ministro do Comércio Exterior da Polônia, envolvendo 
igualmente os Bancos Centrais respectivoS; e tendo por 
objeto a renegociação da dívida polonesa? 
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8) Como se justifiCa que a Polônia obteve ao longo 
dOs anos créditos subsidiados no Brasil enquanto as nos­
sas iinportações eram pagas à vista? 
- - 9) QUal o total dos pagamentos feitos por entidades 
monetárias oficiais à. firmaComexport desde que passou 
a operar? A que título tais pagamentos foram efetuados? 
Que garantias foram fornecidas? 

10) Fornecer cópia de todos os atos jurídicos con­
substanciado as condições do intercâmbio econômico 
comercial e "finariceiro entre o Brasil e a Polônia a parti-f 
de 1950? 

ll) Foram fornecidos à Polônia recursos financeiros 
para a exploração de enxofre? Caso ãfirniativo especifi· 
car o respectivo montante, as condições estipuladas, in­
clusive quanto ao resgate, os mecanismo_s de controle da 
aplicação dos recursos, o volume de fmportação e preço 
do enxofre adquirido com base no referido pacto. 

12) Qual a origem dos recursos alocados à Polônia 
para o fim especificado no item anterior? Fornecer cópia 
-do instrumento Contratual. 

13) Foi o Banco .. Handlowy notificado para optar, 
dentre as modalidades de pagamento previstas na nota 
promissória, por uma delas'? 

14) Fornecer, a partir de 30-6-82, o extrato do "clea­
ri_ng account" mantido pelo Banco Handlowy com o 
Banco Central d,q Brasil_ e f ou agência do Banco do Bra-­
sil em New York? 

Justificação 

Soma-se à alarmante situação de nossas contas com o 
exterior mais uma preocupação, qual seja a notfcia vei­
culada pela imprensa paulista no dom~ngo passado se­
gundo a qual os créditos brasileifosjunto ao Governo da 
Polônia são praticamente incobráveis. 

Os fatos narrados são de tal gravidade que demandam 
pronta elucidação, sendo para tanto_ necessário o forne­
Cimento dos documentos. pertinentes de sorte a apurar 
resPOnsabilidade, se for- o caso. 

As revelações vindas a lume corroboram posição de 
longa data por nós esposada quanto ao problema do en­
dividamento financeiro com o exterior. E absolutamente 
imprescindível que os .setores responsáveis pela vida 
pública deste país, notadamente aqueles que têm o inde­
clinável d~ver de fis_calização, como é o caso dos inte­
grantes do Congresso Nacional, assumam efetivamente 
o exercido de sua missão constitucional. 

A solicitação que ora fazemos prende-se ao fato de 
enContrar-se em tramitação o Projeto de Lei n~' 84, de 

- 1982, qu~. "submete à aprovação do Senado Federal os 
contratos visando a obtenção de.empréstimos interna­
cionais". 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

SObre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. \Y-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 96, DE 1983 

Dispõe sobre o credenciamento de entidades junto 
à Mesa. 

_ Q ~ena9o federal resolve: 

Art. 19 Os órgãos representativoS de classe, de grau 
superior, de empregados e empregadores, de profissiO­
nais liberais e de funCionários públicos poderão, oficial­
merite, credenciar representantes junto à Mesa, para o 

-fim de prestar esclarecimentos ou sugestões sobre ma­
téria relativa aos interesset que representam. 
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§ J9 Haverá, apenas, um representante por entidade, 
que será responsável, perante o Senado, pelas infor­
mações e opiniões que emitir. 

§ 2Y Caberá aos representantes: 
I -fornecer subsídios, e:in nível técnico e de caráter 

exclusivamente documental, informativo e ilustrativo, ao 
'Relator, aos membros das Comissões e aos 6rgãos de as­
ses_sorantento legislativo; 

n - -CoriiParecer às reuníões das CoffiissõeS, mediante 
co"riVit&,-pãra errliirr· opiriíãô, de riatlireza técnica, sobre 
proposições ou matérias de interesse da entidade. 

§ 39 O credenciamento de que trata esta Resolução 
será exercido sem ônus para o Senadó. 

Art. 29 O lY-Secretârio expedirá as credenciais para 
acesso dos representantes ãs dependências do Senado, 
excluídas as privativas dos Senadores. 

Art. 3Y A presente Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

E de fundamental importância para as Casas do Con­
gresso manter estreito relacionamento com as entidades 
e órgãos que integram a chamada sociedade civil brasi­
leira. Isso é tanto _mais significativo quanto se sabe que 
uma verdadeira democracia somente se realiza onde exis­
te uma adequada participação da cõmunidade nas gran­
des decisões nacionais, decorrendo, entã-o, a necessidade 
de ouvir e auscultar aquilo a que Tocqueville denomi­
nou, com propriedade,_d~. "instituições intermediárias". 

Tal procedimento se torna imprescindível no exame de 
proposições, em que a audiência de órgãos representati­
vos-de categorias econômicas de empregados, profissio­
nais liberais~ funcionários públicos, pode trazer valiosos 
subsídios ao esclarecimento das matérias. Esclarecimen­
tos, estes, prestados diretamente aos Relatores, membros 
de Comissão e órgãos de assessoramento, com vistas a 
um adequado equacionamento e definição do assunto 
em debate. 

Preenchendo lacuna Regimental, cuida o projeto de 
institucionalizar, disciplinando, meio e forma de exerci­
tar aquela colaboração, de todo necessária e irilpfeS­
cindível. 

Inspira-se, a proposiÇão; em instituto existente em ou­
tras Casas Legislativas- inclusive nos Estados Unidos 
da Améiica ..:.:..., de igual forma, já corisagrado no Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, com as ino­
vações que entendemos oportunas. 

E._ o caso, por exemplo, da inclusão do órgão represen~ 
tativo do funcionalismo público no elenco dos que se po­
dem crecendiar juntO ã Mesa para a prestação de subsí­
dios e informações~ 

E; ainda, da =elasticidade que se empresta à extensão 
daquela atividade, não mais restrífa ao Só fornecimento 

_de subsídios de carãter documental ou informativo, mas 
também opinativo, ainda que a nível exclusivamente téc­
nico. 

Pelas razões expostas crei'o ser induvidoso que, con­
tando com o apoio dos _eminentes colegas, venha a pro­
posição em apreço a se converter em norma regimental, 
propici"ai:tdo, dessa maneira, ao Senado Federal melhor 
cumprir a sua função permanente e específica de repre­
sentar os interesses da Federação e de expressar os senti­
mentos da nacionalidade. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1983. -Marco Ma­
ciel. 

As Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
H-ora do_ Expediente. --
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 55, de 1983 (n9 10/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senh_or Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a criação e extinção d~ 
cargos na secretaria do Tribunal Superior do Traba­
lho, e dã outra_s providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 683 e 
684, de 1983, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A discussão _da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação sido adiada por falta de "quorum" 

Nos termos do inciso. li do art. 322 do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 
favorável da maiod_a ab_S:Qiuta dos membrqs da Casa, de­
vendo a votação ser ff<il.a pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto; ã.Coi'do entre as Lideranças, 
a matéria foí aprovada, em priffieiro turno, simbolica­
mente. Assim, em consonância com aquela decisão, a 
Presidência irá submeter o projeto ·ao Plenário, em se­
gundo turno, pelo_ mesmo processo. 

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sansão. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 55, DE !983 
(N\" 10/83, na Casa de origem} 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 
Dispõe sobre a crlaçio e extinção de cargos na Secreta~ 

ria do Tribunal Superior do Trabalho~ e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I\" Ficam criados, no Quadro Permançnt~ da 

Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, os seguin­
tes cargos: 

1- no Grupo de Atividades de Apoio Judiciário, có­
digo TST-AJ-020, 180 (cento e oitenta) de_Auxiliar Judi-
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ciário, TST-AJ-023; 20 (vinte) de Agente de_ S_egurança 
Judiciária, TST-AJ-024; 54 (cinqüenta e quatro) de 

-Atendente Judiciário; TST-AJ-025; e 15 (quinze) de Ta­
quígrafo Auxíliar, TST-AJ-026; 

II- no Grupo Outras Atividades de Nível Superior, 
código TST-NS-900, 4 (quatro) de Contador; TST-NS-
924; I (um) de Médico, TST-NS-901; e 2 (dois) de Odon­
tólogo, TST-NS-909; 

111- nO Grupo outras Atividades de Nfvel Médio, 
código TST-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar Operacional 
de Serviçõs DiVersos, TSl-NM-1006; e 2 (dois) de Tele­
Tenistas, TST-NM-1044; 

IV- no Grupo Artesanato, código TST-ART-700, 3 
(três) de Artífice de Estrutura de Obras e Melalurgia, 
TST-ART-701; e 2 (dois) de Artffice de Artes Gráficas, 
TST-ART-706. 

§ I\" A escala de vencimentos e_ as_ respectivas refe­
rências dos cargos de Taquígrafo Auxíliar, código TST­
AJ~026, será a constante do anexo UI do Decreto-lei n\" 
1.902, de 22 de dezembro de 1981, na forma do anexo ú­
nico a esta lei. 

§ 2\" Os cargos a que se refere este artigo serão eSca­
lOnados Pelas classes das respectivas Categorias Funcio­
nais, de acordO com a lotação fixada, observados os cri­

_térios legais e regulamentares vigentes. 

Art. 29 Ficam extintos 98 (noventa e oito) cargos de 
Datilógrafo, código TST-SA-802 e 29_ (vinte e nove) de 
Agente_ de Portaria, código TST-TP-1202, à partir da 
classe fnicíal, à medida que forem vagan'do. 

Parágrafo único: O preenchimento de 98 (noventa e 
o"lto) cargos de Auxiliar Judiciário, código TST-AJ-023 e 
de 29 (vinte e nove) cargos de AtendenteJudiciário, códi­
go TST-AJ-025, criados pelo artigo anterior, fica vincu­
lado à extinção dos cargos de Datilógrafo, TST -SA-802 e 
de Agente de Portaria, TST-TP-1202, respectivamente. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrãO à conta das dotações orçamentárias do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Art. 4Q Esta Lei entra em vigor na data de sua pu_bli­
caçãó. 

Art. 59 Revogam-se as disposiÇões em contr"áfio. 

ANEXO ÚNICO 
(§ (\"do art. J9 da Lei n\" de de de 198 ) 

Categoria 
Grupo Funcional N• 

Atividades de Taquígrafo 15 
Apoio Judiciário, Auxiliar 
TST-AJ-020 

O SR, PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de ~eso­
iução n\" 222, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de s_eu P_areçer n\" 
1.278, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Pará a elevar em CrS 139.427.700,00 (cento e 
trinta e nove milhões, quatrocentos e vinte sete miLe 
setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

CódJgo Oasse Referência 

TST-AJ-026 Especiat NM-32 a 33 
B NM·28 a 31 
A NM·24a27 

PARECER, sob n\" L279, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto venciçlo do Seqador 
Hugo Ramos. 

Em votação o projeto, em turno único. 
ús Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

Agosto de 1983 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO D~ RESOLUÇÃO NY 222, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a elevar em 
Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }\" Ê o Govern_o do Estado do Pará, nos termos 
do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS: 
I 39.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, quatrocen­
tos e vinte e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
cOntratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Fundo de Apoio ao Desenv_olvimento Social--­
FAS, destinado à construção de 7 (sete) escolas de l\"e 2\" 
gra~s nos Municípios de Tucuruí e Marabá, naquele Es­
tado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Centra~ do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2\" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Votaçã-o, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n\" 89, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n\" 677, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ta­
guatinga (00) a elevar em Cr$ 7.754.525,57 (sete 
milhões, setecentos e cinqaenta e quatro mil, qui­
nhentos e vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e sete· 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n\"s 678 e 679, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e_juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs-.-~Senadores que o aprovam queiram conseivar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 89, DE 1983 

- - Autoriza a Prefeitura Municipal de Taguatinga 
(GO) a elevar em CrS 7.754.525,57 (sete milhões, se­
tecentos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos e vinte e 
êiiico ·-cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montao: 
te de sua dívida consolidada interna. 

-O Senado Federal resolve: 

Art. 1 \" E a Prefeitura Municipal de Taguatinga, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n\" 93, 

_c_de 11 de outubr'b de 1976, do Senado Federal, autorizada 
---a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 

em Cr$ 7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cinqüen­
ta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiroS e 
cil)_qücinta e sete centavos),. "correspondentes a 4.367,0 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
).1]5,7!,_ vige~te em maio de 1982, a fim de que possa 
éontratar um empréstimo de igual valor, juntO à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de meios-fios, sarjetas e galerias 
de águas pluviais, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 
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Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de­
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 4: 

Votação, em turno úniCo-;- do Projeto de Reso­
lução n<? 90, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~" 680, de 
1983, com voto vencido--do SerüidOi' Affonso Ca­
margo, e voto vencido, em separados do Senador 
José Fragelli), que autoriza a Prefeitura Munícipal 
de Jatei (MS), a elevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e­
dois milhões, oitocentos e vinte e-DQve mil e setecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 681 e 682, de 1983, das 
Coniissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade juridicidade, e 

- de Municípios, favorável. 
Em votação o projeto, em turno úniCo:-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram coõ.serva-se 

como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

E o seguinte o projeto apmva:do 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 90, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí (MS), a 
elevar em Cr$ 22.829,700,00 (vinte e dois milhões, oi~ 
tocentos e vinte nove mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 E a Prefeitura Mu-tlcipal de Jateí;Estado de 

Mato GrossO do Sul, nos termos do art. 2" da Resolução 
n9 93, de Il de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cr$ 22.829,700,00 (vinte e dois mi­
lhões, oitocentos e vinte e nove mil, e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar uma operação de crédito de igual 
valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinada à construção de galerias 
de águas pluviais, guias e meios-fios, naquefe Município, 
obedecidaS as coilaições ac:friihidas pelo Banco Central. 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data -de 
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr D.alla) - Item 5: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 92, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<> 715, de 
1983, com voto vencido do Senador Affonso Cã­
margo e voto vencido, em separado, do Senador Jo­
sé Frage!li), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de -
Rio Verde de Mato Grosso (MS) a elevar em CrS 
20.000.000,00-- (vinte milhões de. cruzeiros) o mon­
tante de sua dívíôa consoHôada, tendo 

PARECERES, sob n\'s 716 e 717, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e ----

- de Munlcfpios, favorável. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

· E- O sf:guinte ó projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 92, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Verde de 
Mato Grosso (MS), a elevar em CR$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art._ 19 Ê a Prefeitura Municip-al de Rio Verde de 

Mato _ _Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul, nos ter­
mos--do art. 29 da Resolução n\' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
20.000."000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o ·montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor , junto à 

o-C<iixá-Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
....... F AS, destinada à implantação de guias, sarjetas e ga­
lerias pluviais em ruas do Município, obedecidas as con­

__?ições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

:Ãrt. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 36, de 1981 (n9 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o limite de CrS 
70.000.000.000,00 (setenta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor;-tendó 

PARECERES, sob n\'s 322-a 326, de 1983, das 
Comissões: 

-_ de Constituição e Justiça- 19 pronunclamen-
--- to: favorável, com voto vencido do Senador Orestes 

--Quércia; 29 pronuõciamei:tto: ratificando seu parecer 
anterior; 

-:- de Economia, Favorável; e 
- de Finanças - 19 pronunciamento: solicitando _ 

? .r_eexame da Comissão _dC! Ccmstituição e JUstiça; 29 
pronunciamento: favoráveL 

-(Dependendo da votação do Requerimento n.,--
752, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
de adiamento da discussão para a sessão de 14 de s~ 
tembro do corrente ano.) 

Em votação o requerimento de que depende a matéria. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa) 

-=--:--Aprovad_o. 
A matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na 

dãla-ITiáàã-.- --

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotadas 
as matérias da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 754/83, lido 
no Expediente. ~ 

"9s-Si-s.-Senad-ores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A Presidência marcará, oportunamente, a data para a 

r~aliza~ão ~a homenagem solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon, por cessão dO 
Senador Lenoir Vargas. -
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O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREG.UE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Caineiro. 

0 SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o segulnte discurso.).:.... Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nos dias 11 a 13 de abril último realizou-se, nesta Ca­
pital, o JV Encontro Nacional dos Trabalhadores das 
Empresas Estatais, que decidiram envia(' ao Presidente 
João Figueiredo um documento, contendo as principais 
reivindicações da classe, além dos aspectos que lhes pare­
ciam dignos de reparo da atual política econômica e fi­
nanceira. 

A-ssinalaram, de inicio, que os cortes indiscriminados e 
amplos nos orçamentos das empresas estatais, além da 
max.idesmoralização do cruzeiro e de alguns itens do 
acord-Õ -coffi o FMI, ''ab-ãlaraln-a sal:ide finallceíra dessas 
empresas e ameaçam seu futuro". 

Agravam-a situação .. diversos dispositivos legais deSti-
- _ n~~os a comp~irriir díscriminatoriamente os saláriOs de 

seus empregados", justamente _quando recrudesce "a an­
tiga, perigoSa e a:ntiPatfíótici orquestração de poderosos 
grupos interessados na desmoralização dessas empresas, 
com vistas a supostas .. privatizaçõeS", qUe têm levado, 
embutidoS, novos subsídios e privilégios a gruPos priva­
dos". 

Agrava-se o problema quando se sabe do papel das 
empresas estatais na promoção d_o desenvolvimento na~ 
cional, responsáveis por-45% dõs empregos diretos e in­

. diretos -no País, Sustentácu!Õ do nosso processo de indus­
trialização, formando recursos humanos e materiais para 
o desenvolvimento científiC-O e -tecnológico. 

Deve-se, arites de tudo, preservar a saúde e a solidez 
das empresas estatais, para não prejudicar toda a indús­
tria de base e de ponta, nem os serviços essenciais, que 
estão ameaçados. -

Atualmente, as empresas estatais estão em dificulda­
des, tanto em vista da instabilidade e adversidade da cri­
se mundial como em docorrêilcia de erros cometidos no 
planejamento de grandes projetos e uma política artifi­
cial de custos e de pn!ços~praticada durante anos. 

Mas as distorções e abusos da administração devem 
ser apurados e sanados, sem prejuízo de um valioso pa­
trimônio "qUe nãO vem sendo convenieOtemente utiliza­
do na busca de soluções para as dificuldades do presente, 
e, m~_smo, na i9"entifica_ç'do de distorções e na própria 

---geStãõ das empresas a que estão ligadas. 

"A rotatividade sistemática do quadro de pes­
soal"- diz o documento- ''de inúmeras empresas 
privadas com o objetivo de aviltar os salários, são 
práticas típicas do c::lpitalismo selvagem, repelidas 
pelo próprio empresariado civilizado de todo o 
Mundo._ Essas práticas conduzem a situações que 
não podem servir de paradigma na comparação 
com o tratamento dado aos empregados das estatais 
bem administradas. Práticas conddenáveis e até 
mesmo socialmente crimonosas devem ser combati­
das. Nunca aPontadas como mOdelo." 

Indicando a origem dos ataques às estatais, frisa o do­
cuinenío que eles partem de setores abastados e podero­
sos, privilegiados por inúmeras distorções. 
Ant~s de -conCluir, assinalam os trabalhadores das em­

presas estatais: 

"Diante do exposto, e considerando a magnitude 
dos problemas aqui ·ap-ontados, assumimos perante 
Vossa EXcelência, e publicamente, o compromisso 
de colocar o melhor de nossos esforços e de nossa 
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capacidade a serviço desse imenso patrimônio cons~ 
tituído por nossas estatais. Mais- que-iSSO,-por deci­
são unânime do nosso IV Encontro, entendemos ser 
este o momento para o início de entendimentos no 
mais alto nível entre os funcionãrios das estatais e os 
gestores das políticas econômica e salarial, para um 
debate franco, direto e produtivo acerca das ques­
tões que nos intranqüilizanú~' que não julgamoS pró­
prio detalhar nesta oportunidade." 

Ao registrar, nos Anais desta Casa, o resumo desSe im­
portante documento, esperamos que o Sephor Presidente 
da República possa ouvir os representantes d-os trabalha­
dores das empresas estatais, parabenizando-os pelo seu 
magnífico Encontro Nacional em Brasília. 

Era-o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallã.) - Co_nçedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER(PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. -P-resíáente e Srs. Senado­
res: 

Recebi da "Associação dos Produtores Rurais do Mé­
dio Araguaia", com sede em Barra do Garças, Mato 
Grosso, cópia de uma carta enviada; faz pOucos dias, ao· 
digno General Oanilo Venturini, Ministro- Extraordi­
nário para Assuntos Fundiários. 

A referida missiva, Sr-. Presidente, Srs. Senadores, a 
APRA (Associação dos Produtores Rurais do Médio 
Araguaia), subscrita pelos Srs. Jovelino Dallabrida -
Presidente e Sidney V. Bitencolirt - Secretário-Geral, 
faz-se um histórico·da situação dos agricultores da Re­
gião da Grande Barra do Garças desde o início da colo­
nização na década de 70 até Os nosSos-diil.s. Nesta década 
de 80, no entanto, nota-se um lamentável colapso da 
produção agrícola da região, em decorrência do em­
pobrecimento do solo, de sérios problemas fundiários e 
principil.lmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da ausên­
cia quase total do Poder Público na úSístência aos agri­
cultores. 

Carecem aqueles agricultores de um tratamento espe­
cial, por parte, por exemplo, do Banco do Brasil, 
necessita-se da presença fisíca meSma de" técnicOs do Mi­
nistério da Agricultura e órgãos correlatos, enfim, é pre­
ciso que se cumpra com a palavra, a começar do Senhor 
Presidente da República, que não foi, indiscutivelmente, 
concretizada no caso da promessa de recursos destinados 
ao PROCOL. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dos Anais, o documento citado, paralelamente, ao meu 
apelo pessoal e de mato-grossense para que o eficiente e 
dinânimico Ministro Danilo Venturini providencie, den-· 
tro do possível, medidas que venham de fato beneficiS.r -
os heróicos agricultores de Mato Grosso, da área intitu­
lada "Região· da Grande Barra do Garças". 

Barra do Garças- MT, 4 de agosto de 1983. 
Ilm9 Sr. 
Gen. Danilo V~nturini 
MD. Ministro Extraordináriifpara Assuntos FunK 

diários 
Brasília - DF 

Senhor Ministro, 
Entendendo que o assunto a ser abordado 

enquadra-se na alçada desse Ministério, passamos a 
expor os problemas que vêm ocorrendo no Leste 
Maio-grossense, também denominada Região da 
Grande Barra do Garças. 

No inícío da década de 70, através de incentivos 
do Programa de Redistribuição de terras e de Estí­
mulo a Agroindústria do Norte c Nordeste (PRO­
TERRA), que incluía financiamentos fundiários 

destinados a projetos ou programas de colonização 
e de reforma agrária, agricultores de minifúndio do 
sul do País, principalmenle do Estado do Rio Gran­
de do Sul, foram atraídos para o Leste Mato­
grossense, na ocupação de imensas áreas de cerraM 
dos até então improdutivas, transfor-mandO-as pro­
dutivas, através principalmente dos projetos de co­
lonização. 

Os primeiros agricultores foram assentados em 
1972, no projeto pioneiro denominado Canarana. O 
período de colonização desenvolvido na regiãO pelo 
crédito fundiário foi de 1972 a 1978, quando foram 
implantados 28 projetos, com assentamentos de 
t.OOO famílias de colonos de origem minifundiária. 
Estes projetos atraíram investidores nas regiões cir­
cunvizinhas, resultando uma área total de plantio de 
270 mil hectares de arroz na safra 1979/80, com 
uma produção de 5,4 milhões de sacas, representan­
do 3,5% da produção NacionaL Ainda em 1980, fo­
ram criados três novos Municípios desmembrados 
de Barra do Garças (Nova Xavantina, Água Boa e 
Canarana), sendo que os dois últimos tiveram ori­
gem a partir das agrovilas dos projetos de coloni­
zaçãO. 

Os resultados da produção foram plenamente sa­
tisfatórios atê 1980, correspondendo aos inyesti­
mentos realizados. Porém, o cultivo do arroz de se­
queira em áreas de cerrado só é possível por dois ou 
três ãilos consecutivos e a partir de então, torna-se 
necessária a recuperação do solo utilizando calcário 
e práticas de rotação de culturas (soja, milho, gergi-

-- Jim, sorgo, etc,). 

Cientes do problema, já em 1879 foram solicita­
dos recursos para correção do solo, objetivando evi­
tar que o- agricultor tivesse de abandonar as áreas 
cultiv_adas, em busca de abertura de novas áreas, 
sob forma de arrendamento nas gran4es· prioridades 
da região. Nos últimos três anos foram intensifica­
das as reivindicações junto aos órgãos competentes 
visando uma definitiva solução. -Todo o esforço foi 
praticamente em vão. Dos 700 mil hectares desbra­
vados, hoje apenas _cerca de 35 mil foram corrigidos, 
ou seja, 5% do total. Cerca de 270 mil hectares de 
áreas cultivadas encontram-se, abandonadas, prin­
cipalmente nos projetos de colonização. Diante da 
dífícil situaçàCI, -os piodutores começaram a vender 
suas terras, configurando-se o remembramento dos 
lotes colonizados, colocados em risco os objetivos 
da R~forma Agrária. 

Praticamente esgotadas as negociações com os ór­
gãos competentes, um agricultor teve a idéia de en­
caminhar uma carta pessoal a sua Ex• o Presidente 
da República, João Figueiredo, em meados de 1982, 
quando foi lançado o Programa "O Povo e o Presi­
dente". Diante da gravidade do problema, o Presi­
dente João Figueiredo, sabiamente anunciava defi­
nitiv_a __ s4?1ução destinando recursos ~-o PROCAL, 
cujo montante foi fixado pelo DMN em 31-8-82, no 

~ =valOr de 7,2 bilhões de cfuzeiros. Acontece que estes 
recursos não chegaram ao agricultor. Uma reporta­
gem do Globo Rural, apresentada em 15 de maio de 
1983, denunciou e retra~ou _o verdadeiro proble~a. 

Nos dias 2 e 3 de junho próximo passado recebe­
mos a visita da Comissão de Agricultura da Câmara 
Federal para verificar in loco a gravidade da si­
tuação. Na oportuitidade foi entregue a cada 
membro da comissão o documentário anexo, elaboK 
rado pela APRA, Cooperativa, Sindicatos Rurais e 

"Associações de classes. O assunto foi disc1,1tido em 
plenário com a partidpação dos Deputados, Agri­
cultores, Autoridades Federais, estaduais e Munici­
pais, gerando uma expectativa de solução que até o 
momento não se concretizou. 
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Diante dos flagelos causados pela seca do Nor­
deste e as inu':ldações no Sul, concluímos que obvia­
mente irão ocorrer reduções na produção agrope­
cuária, dificultando o suprimento interno. Um Pais 
quase essencialmente agrícola não pode submeterKse 
a pesadas importações de alimentos. Justamente 
neste momento estão sendo impostos maiores sa­
crificios aO setor, com escassez do crédito e elevação 
daS taxas de juros. A solução rápida e eficaz é inves­
tir no cerrado do Centro-Oeste, _onde os riscos de 
frustrações são menores do que o Nordeste e Sul do 
País. 

Para que o Leste MatoKgrossense contribua rapi­
damente com o aumento da produção, necessita 
principalmente recursos para recuperação do solo, 
na ordem de 50 mil hectares anuais, até-atingir uma 
área recuperada de 200 mil hectares próprios para a 
agricultura e hoje em completo abandono. O custo 
atual para correção com calcário é da ordem de Cr$ 
70 mil o hectare. E importante que os recursos se­
jam suficientes e as taxas de juros não superior a 
35% a.a. Outro fator que ·consideramos essencial, é 
o acompanhamento dos recursos destinados, para 
que não se -repita o ocorrido no caso dos recursos 
anunciados pelo Presidente João Figueiredo. 

Recentemente através da Resolução N"'827, de 9-
6K83 do Banco Central do Brasil, ficou estabelecido 
que nos Municípios atingidos pela estiagem nas 
áreas da SUDAM e SUDENE permaneceriam as 
taxas de juros anteriores a referida Resolução, en­
quanto perdurar a adversidade climática. No entan­

-to, já é tida como certa a frustração da próxima sa­
fra no Nordeste, razão pela qual questiona-se ore­
torno do capital a ser aplicado e a produção a ser 
obtida. Sugere-se que estes recursos sejam aplicados 
no CentroKOeste, onde haverá retorno do capital e 
produção, e esta mesma produção seja remetida 
para alimeiltãr os nósso irmãos nordestinos. 

Colocamo-nos ao vosso ínteiro dispor para os es­
clarecimentos que V. Ex~ julgar convenientes, ao 
mesmo tempo em que acreditamos nas medidas que 
certamente serão adotadas para que possamos con­
tribuir deCisivamente com a produção nacional. 

Sendo o que tínhamos para o momento, aprovei­
tamos a oportunidade para reiterar os protestos de 
elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, -- Jovelino Dallabrida, Presi­
dente em Exercício- Sidney V. Bitencourt, Secretário 
Geral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M9acyr Oalla)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessâo, desig­
nando para a extraordinária de hoje às 18 horas e 30 ml~ 
nutos, a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turnO único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer· _n9 73Q,_ c!_e 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 1981 
(n9 90, de 1981, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o fexto do Tratado .de Amizade e Cooperação entre -o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, concluído em Bogotã, a 12 
de março de 1981. 
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Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 731, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 1982 
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(n'i' 131/82, na Câmara dOs Di:putados), q-Ue ãpiova o 
texto do convênio entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil c o Governo da República do Equador 
sobre transportes marítimos, ·concluído em Brasília, a 9 
de fevereiro de 1982~ - -

3 

DiscUSSão~ em turnO únicO~a redaÇão final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 732, -de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo nl' 14, de 1982 
(n~" 123/82, na Câmara dos oepUtados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Federa­
tiva dQ Brasil e o GOverno da-República da -Finlândiá 
sobre cooperação Econômica e lndustrial, celebrado em 
Brasília, a 5 de novembro--de 1981. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr DaHa) - Está encer­
rada a sessão. 

( LevantaMse a sessão às 16 horas e 50 minutos) 

Ata da 134' Sessão, 
em 24 de agosto de 1983 
I~ Sessão Legislativa Ordinária 

da 47~ Legislatura 
-EXTRAORDINÁRIA­

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÃS 18 HORAS E 30 MlNUTi:Js;ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles­
Fâbio Lucena - Claudionar Roriz - Aloysio Chav~s 
-Gabriel Hermes- HéJio Gueiros- Alexandre Costa 
-José Sarney- Alberto Silva - Helvidio Nunes-
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio TávoM 
ra -- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Marco Maciel- Nilo Coelho­
Guilherme Palmeira -João Lúcio - Luiz Cavalcante 
-Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto_ 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- João Calmon - José Ignâcio - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturniw 
no - Itamar Franco - Alfredo Campos - FernandO 
Henrique Cardoso - Severo Gomes ___.: Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Gastão_ M Uller -- Roberio 
Campos --José Fragelli _;Marcelo Miranda --SaldaM 
nha Derzi- Affonso Camargo- Jaison Barreto ~JorM 
ge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 74(;, DE 1983 
Da COmissio de Redaçlo 

Redação final do Projeto de Resolução n9 228, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 228, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu-

nicipal de Deodápolis (MSJ a elevar em CrS 6.900.000,00 
(seiS milhões e nõveéentos mil cruzeiros) o montante de 
sUa díVida consolidada interna. 

Sala- das Comissões, 24 de agosto de 198-3. - Lomanto 
JúDior, Presiderite_- ...::__ Sftldanha Derzi~ Rel8.tor --JoiO 
Lobo. 

_ ANEXO AO PARECER N• 74ó, DE 1983 

Redação final do Projeto de R~olução IJ9 228, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constítuição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• , DÊ 1983 

Autoriza a, Prefeitura Municipal de Deodápolis, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no va]or de Cr$ 6.900.000,00 (seis milhões 
e novecentos mil cruzeiros). 

O Senado_ Federal resolve: 
Art. (9 t: a Prefeitura Municipal de De;odápotis, Es­

tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resoluç~o n9 93, -de li de out':lbrQ de_l976_, do.Senado 

_Federal, autorizada_ a contratar operação de crêdito no 
valor de CrS 6.900.000,00 (seis milhões e novecentos mil 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, me_diante a 
Uliliiação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
yimento Social- F AS, destinada à c_onstrução de 9 (no­
~) escolas rurais, naquele município, obedecidas as con­
~i~_ões a<!_J?i~id3.s pelo Banco Central ~o Brasil no respec-
tívo processo. --

-:Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. -

PARECER N• 747, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçlo n9 88, de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão-apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçào n~" 88, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal-de- Ara poema (GOfa elevar e"ffi CrS 8.685.149,40 
(oito_ milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, cento e 
quarenta e nove cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1983.- Aderbal 
Jurema, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -João 
Lobo. 

- ·-ANEXO AO PARECER N9 747, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 88, de 
1983._ 

Faço saber que o Setiado Federal aprovou, nos termos 
d_o_ art. 42. inciso VI, da ConstitUfçào, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapoema, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e 
oitenta e cinco mil, cento e quarenta e nove cruzeiros 
e quarenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Arapoema, Es­

tado de Goiâs, nos termos do art. 2~' da Resolução nl' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
.8.685.149,40 _(oito milhões, seiscentos e oitentá e cinco 
mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta centa-
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vos). correspbridentes a 4-.636, li ORTNs, considerado o 
V~IOi- Oãminal da ORTN de CrS 1.873,37 (um mil, oito­

-Centos e Setenta c trêS cruzeiros e trinta c sete CCrítãvOs), 
vigente em junho/82, junto à Caixa Econômica Federal, 
-mediante a uiilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de galerias pluviais. meios-fios e uma lavanderia pllblica, 
na sede do -Município, obedecidas s condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.-

PARECER N• 748, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 93, de 
1983. 

Relator: Senador Joio Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 93, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de João Pinheiro (MG) a elevar em Cr$ 
6.837.402,79 (seis milhões, oitocentos e trinta e sete mil, 
quatrocentos e dois cruzeiros e setenta e nove centavos) 
o montante de sua díVid"a--ConsO!idada interna. 

Sala das Comissões. 24 de agosto de 1983r- Aderbal 
Jurema, Presidente - João Lobo, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 748, DE 1983 

~ ~edaçio final do Projeto de Resolução n~> 93, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos 
dO art. 42, inciSO VI, da Constituição, e eu, 
-------· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇáO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Pinheiro, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operaçíio de cré­
dito no valor de Cr$ 6.837.402,79 (seis mHhões, oito­
centos e trinta e sete mil, quatrocentos e dois cruzei­
ros e setenta e n~ve centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 E a Prefeitura Municipal de João Pinheiro, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2' da Reso­
lução nl' 93. de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de Cr$ 6.837.402~79, (seis milhões, oitocentos e trinta e 

_ sete mil, quatrocentos e dois cruzeiros e setenta e nove 
Centavos), correspondentes a 4.062;29URTNs, conside­
rado o valor nominal da ORTN deCr$1.683,14 (um mil, 
seiscentos e oitenta e tr& cruzeiros e quatorze centavos), 
vigente em abril/82; JUnto à Caix_a &onômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de uma creche na sede do MunicfpiO, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo prOcessO. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação_._ 

PARECER N• 749, DE 1983 
Da Comissiio de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução ft9 94, de 
1983. - . 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redaçãO; final do Projeto de 
. R~solução fi9 94, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal -de Campo Alegre (SC}- a elevar em CrS 
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7.536.627,00 (sete milhões, qulnheritos e trinta e seis mil, 
seiscentos e vinte e sete cruzeiros) o montante de sua 
dívida -consolidada interna. · 

Sala das Comissões,- 24 de agosto de 19-83 :._ Aderbal 
Jurema, Presidente -João Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 749, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 94, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, "inciso VI, da ConstitUição, e eu, 
-----•• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Campo Ale­
gre, Estado de Santa Catal'ina, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 7.536.627,00 (sete milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e vinte e sete 
cruzeiros). 

O .Senado Federal resolve: 

Art. 19 E. a Prefeitura Municipal de Campo Alegre, 
Estado de Santa Catarina, nos termOs do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro d_e 19_76, do Senado Fede­
ral, ~utorizada a contratar operação_de_ crêdito _no valor 
de Cr$ 7.536.627,00 (sete milhões, quinhentos e trinta e 
seis mil, seiscentos e vinte e sete cruzeiros), correspOn­
dentes a 3~142,16 ORTNs, con-siderado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa 
e oito cruzeiros e cinqUenta i CinCo centaVos), vigente em 
outubrof82,juntó à Caiu Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social ~ FAS, destiriada à aquisição de 
equipamentOs para Coleta de lix_o urbano, obedecidas as 
condições admitidas pelo Bànco Ceriiral do Brasil no 
respectivr~ processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 750, DE 1983 
Da Comissão de Redaçio 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 1, de 1981 (n9 75/80, na Câmara: dos Deputa­
dos). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n9 1, de 1981 (n975/80, na Câma­
ra dos Deputados), que homologa o _ato do Conselho 
Monetãrio Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no ano _de 1979, no valor global de Cri 
50.000.000.000,00 (cinqaenta bilhões de cruzeiros), na 
forma do que dispõe o inciso I do art. 49 da Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. 

Sala das Comis-Sõ_es,_ 24 _de agosto de 1983.:..::.... Aderbal 
Jurema, Presidente -Saldanha Derzi, Relator --João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 750, DE 1983 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 1, de 1981 (n9 75/80, na Câmara -dos Deputa­
dos). Homologa o ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão de papel-moeda, em 
1979, no valor global de CrS 37.734.500.000,00 (trin­
ta e sete bilhões, setecentos e trinta c quatro mllhões e 
quinhentos mil cruzeiros), na forma da legislação em 
vigor. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 f: homologado o_ ato do Conselho Mone­
tãrio Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
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no exercJCIO de 1979, no valor global de CrS 
37.734.500:000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos e trinR 
ta e quatrO milhões e quinhentos mil cruzeiros), na for­
ma -do que dispõe o inciso I do art. 49 da Lei n9 4.595, de 
31 de dezerilbro de 1964, e em atendimento à solicitação 
e razões constantes da Mensagem n9 613, de 26 de de­
zembro de 1979, do Poder Executivo. 

Art. 29 Este Decreto Le&isliitivo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR • .PRESIDENTE (Moacyr'Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão· de Reôação em seu Parecer 
n9 730;-de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
nY 19, de 1981 (n9 90, de 1981, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o TeXto do Tratado de Amizade 
e CooPeraÇão entre o Doverno da República Fede­
ratiVa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, concluído em Bogotã, a 12 de março de 
!98l. 

Em -discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Ence:rrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente ãprovada, nos termos do art. .159 do Re­
gimento Interno. 
-o projeto_v~i ã promulgação. 

· --a -~- segJ.Iinte a redação final _apr-ovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
19, de 1981 (n9 90/81, na Câinaia dos D~putados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope­
raçilo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colômbia, con­
cluído em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nach:mal decreta; 

Art. !9 Ê aprovado o texto _do Tratado de Amizade 
e Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Colômbia con­
cluído em Bogotã, a 12 de março de 1981. 

Art. 29 _ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação_ em seu Parecer nY 
731, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
10, de 1982 (n9 131/82: na "Câmara-dos Deputados), 
que aprova o texto do convênio entre o Governo da 
RepÚblica Federativa--do Brasil e o Governo da Re­
pública do Equador sobre Transportes Marítimos, 
concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 
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Em discussão a rc!daÇão final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí·la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a dis~ussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re· 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

f: a seguinte a redaçã9 final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo o9 
10, de 1982 (n9 131/82, na Câmara dos D~putados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto do Convênio entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re~ 
pública do Equador sobre Transportes Marítimos, 
concluído em BraSI1ia, a 9 de fevereiro _de 1982. 

O Congresso- N acionai decreta: 

Art. 19 Ê aprovado o texto do Convênio entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Equador sobre Transportes Marítimos, 
concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_--ltem 3: 

DiscusSão, _em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n" 
732, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
14, de 1982{n'~l23f82, ria Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto _do Acordo entre o Goveril~õ da 
República Federativa do Brasil e o Governo daRe~ 
pública da Finlândia sobre CooperaÇão Econôm-iCa 
e Industrial, celebrado em Brasília, a 5 de novembro 
de 1981. 

Em_discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

-rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definiiivilineiiie-a-provada, nos termos do art. 3:59 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte i redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
14, de ~982 (n9 123/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. ·44, inciso I, da Constiu.i._ição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brll.!lll e o Governo da Repúbli­
ca da Finlândia sobre Cooperação Econômica e In· 
dustrial, celebrado em Brasflia, a 5 de novembro de 
1981. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. (9 f: aprovado o texto do Acordo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Finlândia sobre Cooperação_ Econômica e 
Industrial, celebrado em Brasília, a :5 de novembro de 
1981. 
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Art. 2'i' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinãria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno únicó, do Projeto de Lei da Cârila­
ra n"' 57, de 1983 (n9 5.816/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o exercíCio da profissão de Economista Do­
méstico_ e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'i's 707 a 709 e 743 a 745, de 1983, 
das Comissões: -

-de Constitulçio e Justiça, ]'i' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento: 
favorãvel às emendas de Plenário, com subemenda que 
oferece à de O'i' 2; 

- de Educação e Cultura, 1 I' pronunciamento: favorá­
vel; 21' pronunciamento: favorável às emendas de Plenário 
e à subemenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Legislação Social. 11' pronunciamento: favorável; 
21' pronunciamento: favorável às emendas de Plenário" e à 
subemenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento Il~' 750, de 
1983,.de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do RegimentO InternO, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 100, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Cavalcante (GO) 
a elevar em CrS 11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e 
noventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

3 

Discussão, em- turno suplementar, ao'-substiiuiiVO do_ 
Senado ao Projeto de Lei da Câriuira n\1 9, de 1981 (n~> 
2.03fj79, ria Casa de ori"iein)~ Que acrescenta inciso ao 
art. 649 do Código de Processo Civil, para tornar impe­
nhorável o irrióveLhipotecado ao Sistema Financeiro de 
Habitação, tendo 

PARECER, sob n"' 518, de 1983, da ComissãO 
- de Redação, oferecendO -a .t-edãção do vencido. 

4 

Dis-cussãO, erii tUrrio ú-nicà; d0-Pfoj6to. de Lei da Câ­
mara n"' 12, de 1982 (n9 2.340/79, na Casa de origem), 
que institui o tombamento das estações -termimi.ís-da Es­
trada de Ferro Madeira-Mamoré, em Porto- Velho e 
Guajará-Mírim-, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 705 e 706,_de 1983, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de nYs 1 e 2- CEC; e - ·-

- de Transportes, Comunicações e Pbras Públicas, fa~ 
vorável ao Projeto e às emendas da COiníSsão de Edu­
cação e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n~' 149, de 1982 (nil 3.293/80, na Casa de origem), que 
dispõe S('ll:>re a- impressão -de legenda no volante da Lote­
ria Esportiva Federal, tendo 

PARl·CER FAVORA VEL, sob n' 704, de 1983, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

6 

DisCussão; C:rri turno únicO-; (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do_ art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 345, de 1981 
-Complementar, de autoria do Senador Orestes Quér­
cia, isentando o prédio que seja sede própria-de sindicato 
do Imposto Predial e Territorial Urbano, tendo 

PARECER, sob n\1 686, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Está encc:r~ 
rada a sessão. 

- __ {Levan!a~se '!sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TAVIO CARDOSO NA SESSAO DE 23-8-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR, 

____ §ERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
_ i::Omunícaç~~-) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Causou ~i melli9~ impressão a visita que fez, na segun~ 
da quinzena de julho ao Rio Grande do Sul, o Presidente 
Aureliano Chaves, acompanhado de dez Ministros de 
Estado. Sua Excelência- determinou estudo prévio dos 
problem~s que deveria resolver no Rio Grande_do Sul e 
selecionou as providênciàs que entendeu adequadas para 
aquela emergência. Disse mesmo que compreendia que a 
União não estava fazendo tudo quanto o Estado do Rio 
Grande do Sul necessitava e desejava numa situação de 
emergência, -mas era o que podia fãzer. 

Os Ministros, uma a um, foram anunciando ãs provi­
dências das suas respectivas Pastas. O Go\o:ernador Jair 
Soares que certamente se prepaiava para um pedido ao 
redor de 50 ou 60 bilhões de cruzeiros, para a recupe­
ração dos danos nas rodovias, escolas, unidades sani­
_tárias, pontes e Outras obras de infra-estrutura do Esta­
d_o, em face da exposição do Presidente e de seus Minis­
íros _cer:tamente linlito_u-se a reduzir óu não formular o 

_ s_eu pedido. E~o Governo da União anunciou recursos da 
ordem- de- 1.3.9 bilhOes de cruzeiros para a recuperação 
do Rio Grande do Sul que estav.a e está vivendo uma si-

-~ ülãção de grande calãmidade, de grande afliÇão, com 
chuv-as freqüentes e -sem POsSibiiiOade d"e reCuPerãÇão da 
nossa economia, nerri do retorno do nosso povo às suas 
casas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, passados já quase 30 
dias dessa visita, parece que nova calamidade se abate 
sobre nós: a da burocracia. Apenas I bilhão e 700 mi~ 
lhões de cruzeiros foi liberado e o restante não chegou ao 
Rio Grande do SuL 

O gado, como noticiã a imprensa, morre aOS milhares; 
nos campos, por falta de-pastos; as terras para as lavou­
ras de verão do arroz e de milho, não podem ser prepara­

-~ ~os pela morosid~de dos finandamen!os e dos recursos 
ainda não Hberadas. 

O Estado do Rio Grande do Sul compreende a si~ 

tuaçà_o aflitiva em _que vive o seu vizinho, o Estado de 
Santa Catarina, certamente mais -prejudicitdo pela en­

- chcnte; compreende a situação penosa dos nossos irmãos 
nordestin_os, onde !!tais de um m~lhão de pessoas estão 

- dependendo de minguados recursos das frentes de traba~ 
lho, Mas temos que apelar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. para que a União agilize os recuros, para que as fon­
tes produtívas do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina 
e Paraná sejam reativadas para que se recuperem aqueles 
E.<>tados produtores de alimentos e que nesta hora estão 
paralisados à mingua de recursos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO' PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 23-8-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISIIO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSE UNS (PDS - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, eu não compreendi bem a 
posição do_ nobre Senador Itamar Franco quanto a sua 
reclamação a respeito da posição do PDS na apreciação 
do seu requerimento. Não- sei. Certamente S. Ex• espera­
va que- nós concordássemos e que simplesmente adiásse­
mos a votação da matêría. 

Oia, Si-. Presidente, não houve qualquer entendimento 
entre S. EX•, -pelo menos que eu conheça e de qualquer 
membro d_o PDS. 

Além do mais, trata-se de um processo de rotina ainda 
referenú~ à medida adotada pelo Conselho Monetário 
Nacional ainda em 1980. 

Não cabci, portárito, Sr. PresideDie, «iualquer cótica à 
nossa posição e estamos votando livre e conscientemen­
te. 

~~a só o que eu queria dizer. 

ATA DA 8• SESSÃO, 

REAL!Z;\DA EM 31 .DE MAIO DE 1983 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de 1~>-6-83) 

Retificação 

Na página 2l09, 3• coluna, no-item n~> 8 da Oidem do 
Dia, onde se lê: 

b o seguinte o l?rojeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 27, DE 1982 
-(n~' 03/79, na Casa de origem) 

~ltera dispositiv!J do Código Ovil Brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O art:t34 do Código Civil Brasileiro passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 134. . ............................. . 
r- ....... , ........... '· ................ . 
11-Nos contratos constitutivos ou translativos 

de direitos reais sobre imóveis de valor superior a 
Cr$ -50.000,00 (Cirüjaenta mil cruzeiros), excetuado 
o penhor agrícola. 

Parágrafo único. O valor previsto no inciso li 
deste artigo será reajustado em janeiro de cada ano, 
em função da variação nominal das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional-ORTN (Lei n~> 
6A23, db 17 de junho de 1977.)" 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3_9. Revogam-se as disposições em contrário. 
Leia-se: 

_E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 27, DE 1982 
(N9 63/79, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Código Civil Brasileiro. 

Art. ]I' O art._i34 do Código Civil Brasileiro, altera~ 
do pela Lei n9 6.952, de_6_de novembro_de 1981, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 134. , ...... , . , . , . , . , , ....... -..... . 
1- .................. "' ................ . 
Il - Nos contratos constitutivoS ou translativos 

de direitos reais sobre imóveis de valor superior a 
Cri 5_0.000,00 (cinqüenta mH cruzeiros), excetuado 
o penhor agrícola. 
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§ I• .... ''""' ... _._ ................. _. .•.. 
§ 2•' ... ·- .............. ~ ........ - .. ···-· '"-. 

§ 3• ·········~~·-·····-· .. ···········•········ 
§ 4•. . .................................... ~ 
§ S• ...................... ·····~-· .... ······~· .. 
§ 6"' O valor previsto_ no inCis-o li deste artigo 

será reaJUstado em janeiro de_ cada ano, emJ:unção 
da variação nominal das Obrigações Reajristáve~s 
do Tesouro Nacional- ORTN (Lei n" 6 .. 423, de 17 
de junho _de 1977)". 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ]9 Revogam-se as disposições em cOntrário. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS 
3' reunião, realizada em 12 de abril de 1983. 

As dez horas do dia doze de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva, Presidente, Marco 
Maciel, Gabriel Hermes e Fábio LUcena, reúne--se-a Co­
missão de Assuntos Regionafs. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-· 
nhores Senadores José Lins, Albano Franco _e Carlos 
Chiarelli. 

Ao constatar a existência de número regimeDtal, o Se-_ 
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a' 
leitura da Ata da •reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra ao Sena­
dor Gabriel Hermes, que emite parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 92/82 -·qu~ ''AUtoriza o iristi­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrãria -IN­
CRA, a doar o imóvel que mencioõa", Não hã debates e 
a ComissãO, por unanimidade, ã.ProVa o parecer do rela­
tor. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

4• reuniio, realizada 
em 29 de junho de 1983. (Extraordinária) 

As dez horas do dia vinte e nove de julho de mil nove­
centos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comissãõ, 
presentes os Senhores Senadores Alberto Silva, Presiden­
te, Josê Lins, Carlos Chiarelli e Mário Maia, reúne-se, 
extraordinariamente, a Comissãõ de Assuntos Regio­
nais. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Se­
nhores Senadores Marco Maciel; Gabriel Hermes, Alba­
no Franco e Fábio Lucena, 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada comO 
aprovada. 

A seguir, o Senhor PrCsidC:nte concede a palavra ao Sr, 
Senador Mário Maia que emite pareêef favor.áVel ao 
Projeto De Lei da Câmara n' 92, de 1983- qu~. "Auto­
riza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Inte­
rior, a doar o imóvel que menciona, situado no Municí~ 
pio de Cariús, no EStado do Ceará". Não há debates, e a 
ComissãO, por unanírilidade, aprova o parecer do rela­
tor. 

Na da mais havendo_ a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilhenne Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, serã assina~ 
da pelo Senhor Presidente. 

DIÃRIOOOCONGRESSO NACIONAL (Seção llj 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
_ 7' reunião, realizada 17 de maio de 1983. 

As dez horas do dia-dezessete de maio de mil novecen­
tos e Oitenta e três, nã Sala de Reuriião da Comissão, A!a 
Senadof Alexandre Costa, com.parecem os Senhores ·Se­
nadores Alexandre Costa, Presidente, Saldanha Deizi" e 
Gastão ~MüUer, para a reuniáo- âa C_offiissãO do Distilto-
Federal~ · 

Deixain de comparecer, por motivos justificados, eis 
Senhores Senadores Lourival Baptista, Murilo Badaró, 
Guilherme Palmeira, BeneditO Ferreira, Marcondes Ga­
delha, Jutahy Magalhães, Mauro Borges e Alfredo Cam­
pos. 

Não havendo número regiinê:ntal, o Senhor Presidente 
Senador Alexandre Costa, dispensa a leitura da Aui da 
reunião anterior. 

Em seguida, suspende a realização desta reunião e de­
termina a_o secretário, Que comvoque a próxima para o 
dia sete de junho de 1983, às 10:00 horas, com a mesma 
pauta da reunião-de hoje, que não se realizou por falta de 
quorum. 

Nada mais havendo a tratar, para contar, eu Kleber 
Alcoforado Lacerda, Assistente da Coniissão, por deter­
minação do Senhor Presidente, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada, serã po~ Sua Excelência asSfnada. 

8• reunião, realizada em 26 de junho de 1983. 

· -As dez horas do dia vinÍe e Seis de junho de mil nove­
centos e oitenta, sob a Pres!c;lência do Senhor Senador 
Lázaro Barboza e- a presença dos Senhores Senadores 
Saldanha_ Derzi, ltarnar Franco, Passos Pôrto, José 
Guiomard, José Sarney, Moacyr Dalla, Affonso Camar­
go, Adalberto Sena e Henrique SaD.tillo, na Sala de Reu­
não do anexo. '"'B", reúne-se a Comissão do Distrito -F e~-

.. deral. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­

nhores Senadores Martins Filho, Murilo Badoró e José 
Caixeta. 

Ê disPensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
é dada como aprovada. 

Ao cons~atar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente inicia os trabã.lhos, e. com:unica aos seus 
paies que a presente reunião se destina à apreciar-o Hem 
I (um) da pauta, o Projeto de Lei do Senado n'l> 303/79-
DF, qu~. "institUi a Taxa de Limpeza Pública no Distrito 
Federal e dá outras providencias. O Relator da matéria, 
o Senhor Senador Itamar Franco-, na reunião do dia 22-
5-80 apresentou parecer pela rejeição do projeto; em dis­
cussão o parecer, a presidência concedeu vista conjunta 
ao Senhores Senadores Murilo Badoró e Saldanh-a Der­
zi. Prestados os esclarecimento necessários, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Murilo 

-Badaró, que apresenta VOTO EM SEPARADO, favorá­
vel ao Projeto, com 2 (dl!as) Emendas; e o Senador Sal­
danha Derzi manifesta-se de acordo com a conclusão do 
voto do Senador Murilo Badaró. 

Durante a discussão da- matéria, o Senhor -SenadÕr Af­
fonso Camargo pede a palavra e solicita vista dO Projeto, 
no ·que é atendid-o, determinando, o Senhor Presidente, a 
entrega do respectivo processo ao requerente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
6• Reunião, reaUzada em 26 de junho de 1979 

As dez horas do dia vinte e seis de junho de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala de Reuniões da Comis­
são, no Anexq. "B", presentes os Senhores Senadores 
Evelásio Vieira,- Presidente; Leite Chaves, Passos Pôrto, 
José Lins, José Richa, Benedito Canelas e os Senhores 
Harry Vool, representante do INCRA e Manoel da SilVa 
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Costa Jr., representante da Construtora Andrade Gu­
tierrez S.A., reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Deixa de comparecer, por motivo justrticado, o Se­
nhor Senador Pedro Pedrossian. 

E dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

- - Constante -da pauta, ê relatado o seguinte projeto: 
Pelo Senhor SenadOr José Lins: 
Parecer_ favorãvel ao Projeto de Resolução n' 90, de 

1979, do Senhor Presidente da República, solicitando 
autorização _do Senado Federal, seja aulorizada _a alie­
nação de terras públicas no Município de_$o Felix do 
Xirigu (PA). 

Colocado em discussão, os Senhores Se'nadores Bene­
dito Cãnelas e Lei_te Chaves, solicitam vistas, sendo defe­
ridas pela Presidê~cia_,_ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presídente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
12~ Reunião, realizada em 10 de agosto de 1983 

As dez horas do dia dez d~ agosto de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, presen­
tes os Srs. Senadores Roberto Campos, Presidente; Al­
bano Franco, José Fragelli, Gabriel Hermes, Fábio Lu­
cena, José Lins, Affonso Camargo, Benedito Ferreira e 
Lomanto Júnior, reúne-se a Comissão de Economia. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante, Jorge Kalume, JoãÓ Caste-

- T lo, Severo Gomes e Fernando Henrique Cardoso. Ha~ 
vendo número regimental, o Sr. Presidente declara aber-

- tos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, -que é dada como aprovada. São apreciadas as 
seguintes matérias, constantes da pauta: Mensagem n' 
123/83- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Estância {SE), a contratar operação de cré­
.dito no valor de Cr$ 45.299.987,01. Relator: Senador Al­
bano Franco, que apresenta parecer favorãvel, concluin­
_do por um Projeto de Res_olução. Não hâ debates, c o pa­
recer ê aprovado por unanimidade. Projeto de Decreto 
Legislativo n9 17/82- Aprova o texto do Acordo Geral 
de Cooperação entre o Governo -da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Popular de 
Moçambique, concluído em Brasília, a 15 de setembro 
de 1981. Relator: Senador José Lins, que oferece parecer 
favorâvel ao projeto. Não há objeção c o parecer ê apro­
vado por unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo 
n~> .8/82 --Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural, Científica e Técnica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Mali, concluído em Brasflia, a 7 de outubro de 1981. 
Relator: Senador Lomanto Júnior, que emite parecer fa­
vorável ao projeto. Colocado em discussão e votação, o 
parecer ê aprovado por unanimidade. Projeto de Decre­
to Legislativo n9 4/83 - Aprova o- texto do Acordo_ en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Argelina Democrática e Popular 
para a criação- de uma Comissão Mista Brasileiro­
Argelina, concluído em Brasflia, a 3 de julho _de 1981. 
Relator: Senador Benedito Ferreira, que apresenta pare­
cer favoi-ável ao projeto, que é aprovado por unanimida­
de pela Comissão. São adiadas as seguintes matérias: 
PLC n• 25/82, PLC n• 96/81, PLC n• 33/82, PLS n• 
199(81, PLS n• 232/81, PLS n• 241/80, PLS n• 248/81 e 
MSF n9 134/83. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, .lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ri­
beiro, AssiStente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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13• Reunião, realizada 
em 18 de agosto de 1983 - Extraordinária 

As dez horas do dia dezoito de agpsto de mil nov.ecen- . 
tos. e oitenta e três, na Sala de Reuniõr;s da Coinissão, 
Ala Senador Nilo Coelho, presente~ os Srs. Senadores 
severo Gomes, Vice-Presidente, no exercício .da Presi-. 
dência; Fernando Henrique Cardoso, Luiz Cavalcante, 
Marcondes Gadelha, Pedro Simon, ,Jorge _.fS.alumC? e 
Gabríel Hennes, reúne-se a Comiss~o de ~~omia. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 

. Senadores Roberto C,ampos, José Lins, Benedito'FerrCi- ~ 
ra, João Castelo, Albano Franco, Affonso Camargo e 
José Fragelli. Ao constat{lr a existCpci_a çl.e núm~o regi­
mental, o Sr. Presidente declara abertos os trah;alhos, 
dispensan~o a leitura da Ata da reunião anterior, qiJC E: 
dada como aprovada. São apreciadas as seguintes ma­
térias: Mensagem n'~ 134/83.- Do Sr .. Presidente daRe­
pública, submetendo à. aprovação do Senado F~deral, 
propost.a' do Sr. Ministro da Fazenda, para que.seja au­
torizado o _Goveino do Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.058.394.126,00. 
Relator; Senador Severo Gomes, que, para emitir o seu 
parecer, passa a Presidêncía dos trabalhos ao Sr._.Sena­
dor Gabri~f Hermes. O parecer apresentado à Mensa­
gem é favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não há objeção ao parecer, sendo, então, aprova­
do por unanimidade. Mensagem n• 158/83 - Do Sr. 
Presidente da .República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autOrizada a Prefeitura Municipal de 
Mauá (SP), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 1.746.558.000,00. Relator: Senador Fernando l:len_­
rique Cardoso, que oferece piirecer favorável, concluin­
do por um Projeto de Resolução. Não há debates, e a 
Comissão aprova por unanimidade o parecer oferecido 
pelo Relator. Mensagem n"' 152/82- Do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Varzelândia (MO), 
a contratar operação de crêdito no valor de_ Cr$ 
29.454.950,00. Relator: Senador Jorge Kalume, que 
apresenta parecer favorável, concluindo por Projeto de 
Resolução, que é aprovado por unanimidade pela Co­
missão. E adiado, em virtude da ausência do Relator, a 
MSF n"' 136/83. Nada mais havendo a tratar, encerra~se 
a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ri­
beiro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL~ 
13• Reunião, realizada em 1 I de agosto de 1983 

As onze horas do dia onze de agosto de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de ReuniõeS da Corriissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa,- sob a Presidência-do Senhor 
Senador Jutahy Magalhães e pres_entes os SCnhores Se­
nadores Helvídio Nunes, Altevir Leal, Hélio Gueiros, 
Fernando Henrique Cardoso, Jorge Ka1ume e a Senhora 
Senadora Eunice Michiles, reúne~se a Comissão-(Je" [e.. 

gislação Social. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, oS Senhores Senadores Gabriel Hermes, José 
Ignácio e Carlos Chiarelli. Hã.vendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, c[ue é âada 
como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta e para emitir o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 83, de 1983, que, "es­
tende às pessoas jurídicas sem fins lucrativos, o disposto 
no artigo 39, da Lei n"' 6.321, de 14 de abril de 1976", a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Helví­
dio Nunes. Lido o parecer favorável ao projeto, a Co­
missão o aprova, por unanimidade de seus membros pre­
sentes. -Ainda com a palavra, o Senhor _Senador Helvídio 
Nunes emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei do_ Se-

nado n"' 365, de 1981, quç, "determina que o Poder Exe­
cutivo exija das Representações Diplomáticas Estrangei­
ras o cumprimento da Legislação Trabalhista". Não hâ 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o· pare­
cer do Relator, que conclui por diligência ao Ministério 
.das Relações Exteriores. A seguir, a Presidê.p.ci_a es_cla~e.- _ 
ce à Comissão que os Relatores dos quatro (4) itens r~-
. tantes d~ pauta estã.o ausentes, mas sendo-os pareceres e 
se não houver nenhuma objeção por parte dos- membros 
Pres~n~_es, os_ ~·e~mo~ sCrão colocadOs .em disçussão: e ~o­
tação . .Solicltando a palavra, _o. Senhor-Senador Helvídio 
Nunes-·coflco.'rdã. com~ sUgestãÕ d~- PreSidêÍicia;-nias és­
clarece queh,á o-bjeçãO de.sJla partC enl relâ.ção ao últim-O 
item da pauta-- ProjetO de Lei da _Cârrtata n'~' 45/8_3 .:.-. 
por tratar-se de matéria que. go~taija __ ~C; discutir com o. 
seu Relator. Senhor Senador Gabriel. Hermes. Assim 
sendo,_ é adiada a diScussão e· vOtação dõ item seis da 

- pauta e não havendo nenhuma objeção em relação aos 
demais itens, a Presidência solicita ao Senhor Senador 
Jorge Kalume para .Jer o parecer da lavra do Senhor Se­
nador Gabriel HermeS sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 82, de 1983, que. "isenta da incidência do Imposto de_ 
Renda os proventos da aposentadoria ou reforma". Em 
seguida, o S"enhor Senado_r Hélio Gueiros afirma qilC_es­
tá de pleno acordo, mas argul a inconstitucionalidade do 
projeto que trata de isenção -de Imposto -de Renda, por 
iniciativa de Deputado. Colocado.em ·votação, a Comis.:­
são aprova_o parecer do Relator, com voto contrário~do 
Senhor Senador Helvídio Nunes. Prosseguindo, a Presi­
dêm:ia solicita ao Senhor Senador. Altevir Leal para ler o 
parecer de. autoria do Senhor Senador Carlos Chiarelli 
sobre o Projeto -de Lei do Senado. n"' 10, de 1983, que 
.. modifica a redação do art. 69, cAput, da Lei n• 5.107, de 
13 de setembro de 1966, elevando de 10% o percentual 
nele previsto e reTerente à complementação do FGTS, a 
cargo da empresa, pela rescisão de contrato de trabalho 
sem justa causa". Lido o parecer do Relator, a Comissão 
o aprova, por unanimidade de seus membro.s presentes. 
A seguir, com a chegada do Senhor Senador Fernando 
Henrique Cardoso no recinto da Comissão, a Presidên­
cia o concede a palavra para emitir o seu parecer ·sobre o 
Projeto_de Le:i da C_âmara n"' 76, de 1983, quç_ "inclui na 
lista de serviços a que alude o art. 89 do Decreto-lei n9 
466, de 3 i -de dezembro de 1968, os prestadOS pelos pro­
fissionais autônomos de Relações Públicas". Não há de­
bates, e a ComiSsão, por unanimidade de seus membros 
presentes, aprova o_ parecer do Relator. Esgotadas as 
matérias da pauta, o Senhor PreSidente propõe à Comis­
sã-o cOnvidar o Senhor Murillo Macêdo, Ministro de Es­
tado do Trabalho, para prestar esclarecimentos sobre, "O 
D~emprego no Brasil", assunto que merece a maior 
atenção e interesse deste úrgão Técnico do Senado Fede- _ 
ral. Colocada em votação a proposição da Presidência, a 
mesma ê- aprovada, por unanimidade de seus membros 
presentes-. Nada ma"is- hav-endo a -tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nadã pelo Senhor Presidente, - Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
9• Reunião, realizada em 27 de agosto de 19~0 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e o_itenta, às onze horas, na Sala de Reuniões 
do Anexo "B", presentes os Senhores Senadores Tarso 
Dutra - Presidente; Lomanto Júnior, Saldanha Derzi, 
Ber:nardíno Viana, Le~te Chaves, Itamar Franco, Nelson 
Carheiro_ e Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mendes Canale, Almir Pinto, Lenoir 
Vargãs, Luiz Fernando Ffeire, Paulo Brossard, José Ri­
cha, Amaral Peixoto e Tancred_o Neves. 

Havendo ilúmei"o regimental, são abertos os traba­
lhos, c;om a dispensa da leitura da Ata da reunião ante-
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rior, que é dada por aprovada. A seguir, a reunião torna­
se secreta, para apreciaÇão da Mensagem n9 191/80~ do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apro­

.vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Renato 
Bayrn:_a Denys,_Embaixador do Brasil junto à_República 
do_ Senegal, __ para, cumulativamente. exercer a função de 
E~baixador do Brasil junto_ à República deGâmbia. Re­
lator: Senador Tarso Dutra . 

Reaberta a réuníão em. caráter público. São apreciadas 
as seguintes matérias: 
· Projeto de _Decreto Legislativo n'~' 05/80 - qu~. "apro­
va o te~to da _Constifuição das Nações Unidas, para o 
Desenvo-lvimento lndustdai-UNIDÜ ·em Ágência Espe~ 
c{ali:Zadã. das Nações Unidas, conclUído em Viena, a 8 de· 
abril de 1979". Relator: Senador Lo manto Júnio_r .- Apro­
vado parecer favorável. ao projeto. 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 06/80- que. "apro~ 
va o texto do_Tratado de Amizade e Cooperação. entre a 
República_ Federativa do Brasil e a República do Peru, 
assinado em Brasflia, 16 de outubro de 1979". Relator: 
Senador Saldanha Derzi. Aprovado parecer favorável ao 
projeto. 

-PFojeto de Decreto Legislativo n'~l2f80- qu~ "ratifi­
ca o -tCXto- dO P-rotOcolo de 1939 para a Quinta Prorro­
gação da Convenção sobre o Comércio de Trigo de 1971, 
aprovado na Conferência realizada em Londres, na sede 
do Conselho Internacionãl do Trigo - ClT, a 21 de 
março de 1979". Relator: Senador Lomanto Júnior. 
Aprovado parecer favorável ao projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cândido Hippert, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

10~ Reunlio, realizada em 26 de junho de 1979 

As onze horas _do dia vinte e seis de junho de mil nove­
c.en_tos e setenta e nove, na Sala de Comissões do Bloco 
"B", do anexo 11, presentes os Srs. Senadores Tarso Du­
tra, Presidente, Leite Chaves, Itamar Franco, Mendes 
Canale, Pedro Pedrossian, Tancredo Neves, Lomanto 
Júniór~ Almir Pinto, Nelson Carneiro, Josê Richa, Aloy­
sio Chaves, Saldanha Derzi e Lenoir Vargas. 

Deixam de comParecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Luiz Fer­
nando Freire, Paulo Brossard e Amaral Peixoto. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
_Sua Excelêncià comuilicã que ã- reunião tem por finalida­
de, ouvir a exposição que fará o Senhor Embaixador 
Marcelo Raffaelli, Chefe do Departamento de Organis­
mos Region-ais Ariu!:ricanos, sobre os re-centes acõnteci­
mentos ocorridos na Nicarágua. Esclarecendo, que para 
tal, ar~união deverá ser em caráter secfeto. 

Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Pre­
sidente agradece a presença do Senhor Embaixador, en­
cerrando a mesma. Lavrando eu, Cândido Hippertt, As­
sistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
i' Reunião (Extraordinária), 

realizada em 25 de setembro de 1980 

As dezessete horas do dia vinte e quatro de setembro 
de mil novecentos e oitenta, na Sala de Reuniões do Ane­
XQ. "B", sob a presidência do Senhor Senador Alberto 
Silva, Vice-Presidente, no exercício da presidência, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Minas e 
Energia, com a presença dos Senhores SenadoreS Affon~ 
so C8margo, Henrique Sailt1llo e Luiz Cavalcante. 

-Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral, Arnon de Mello, Dir­
ceu Cardoso e Itamar Franco·. 
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Havendo número Tegirilentãl, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos e esclarece que a presente reu~ 
nião se destina a discutir o roteiro da palestra a ser prefe­
rida pelo Senhor Richard C. Olson, Assessor Senior do 
Líd.:r da Maioria da Câmãra de Representantes do Cán­
gresso Norte-Americano, _que abordarã o terria "Legis­
lação Energética·~. Em seguida, o senhor Presidente con-. 
cede a palavra ao Senhor Senad_or Affonso Camargo, 
que ressalta a importância do assunto, inc!usíve da sua 
oportunidade. Também usa da palavra o Senhor Sena­
dor Luiz Cavalcante _e endossa as- palavras preferidas 
pelo Senhor Senador Affonso Camargo. EnCerfaóa-a 
discussão, o Senhor Presidente coloca a proposta em vo­
tação_sendo a mesma aprovada, por unanimidade. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente coloca em discussão e- vO­
tação o item dois da pauta, proposta de realização de um 
Simpósio sobre a ''PrOblemâtiCa- das Res.ervas Minerais 
do Pais". Após debatído o assunto pelos Senhores Sena­
dores presentes, a proposta é aprovada e a presidência 
designa o Senhor Senador Henrique"Santillo, para e1abo­
rar o programa e a lista-de autorídades a serem convida­
das, ficando a r:ealização do referido Simpósio; para a 
primeira quinzena de maio de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos da Fonseca Braga, Assistente da Co­
missão, a presente Ata-_ qUe, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE -
4~ Reunião, realizada em 16 de setembro de 1982 

As dez horas do dia dezesseis .. de setembro de mil nove­
centos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da ComiS;,; 
são, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senho­
res Senadores_Almir Pinto, Presidente eventual, Henri­
que Santillo, Saldariha Di!à:í e· a-Senadora Laélia ae Al­
cântara, reúne-se a COinissão d-e Saúde._ 

Deix·am de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jaison Barreto, Lo manto Júnior e José 
Guiomard. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovadaL 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ã 
Senadora Laélia de Alcântara, que emite parecer pelo ar­
quivamento ao Projeto de Lei da Câmai"a n~> 73, de 1981, 
qu~. "dispõe sobre a exigência de certificado de conclu­
são de c_urso de especializaÇão em Medicina ApliCada à 
Educação Física para o Exercício das Funções de Médi­
co Assistente de Educação Física e Desportos, nos esta­
belecimentos que especifiCa". Posto em díscussào o pare­
cer, e, em seguida, em votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Continuando com a palavra a Senadora 
Laélia de Alcântara emite parecer pelo arquivamerito ao -
Projeto de Lei da Câmara n?. 115, de 1978, qu~. ''dispõe 
sobre a obrigatoriedade de afixar prazo de vaHdade para 
consumo nas embalagens dos produtos que especifica", 
Posto em discussão o parecer, e, em seguida, em votação, 
é o mesmo aprovado por unanimidade. Dando continui­
dade aos trabalhos, os Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senador Henrique Santillo, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei do Senado n~" 174, de 1980, que 
.. dispõe sobre o funcíoiiainentõ-das clínicas que mencio­
na". Posto em discussão o p·aíecer, e, em seguida, em vo­
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado _Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
4• Reunião, realizada em 27 de março de 1980 

As onze horas do dia vinte e sete de março de rnil no­
vecentos e oitenta, na Sala de Reuniões do Anexq "_B", 

presentes os Senhores Senadores Tar!i"O Dutra - Presi-

dente, Paulo Brossard, Amaral Peixoto, Aloysio Chaves, 
Mendes Canele, Almir Pirita, Itamar Franco, Saldanha 
Derzi, Lom-antO Júnior, José Guiomard, Nelson Carnei­
ro e Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Relações _ 
EXteriores. -Comparecem, ainda, os Senhores Senadores 
Jarbas Pa_ssarinho, Nilo coelho e Orestes Quércia, não 
i_JH_egranteS dã C~missão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se:-_ 
nhores _Senadores -Bernardino Viana, Lenoir Vargas, 
L ui~- Fernando Freire e Tancredo Nev~;s. __ 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. Pross_e­
guindo, comunica que a reunião terá por finalidade ou­
vir a exposição oque fará O Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Embaixador Saraiva Guerreiro, 
que comparece à Comissão, atendendo convite qu_e lhe 
foi forrllulado, para expor acerca da ocupação da Em­
baixad~ Dominicana em Bogotâ, onde se encontra o Di­
plomata Geraldo Eulâlio do Nascíinento e Silva, Embai­
x3.dor do -Brasil junto à República Dominicana. Esclare­
cendo, que o Senhor Ministro fará a exposiÇão e após o 
encerramento, será franqueada a palavra a quem dela 
queira fazer uso, pelo prazo de dez minutos, para inter­
pelações à Sua Excelência. E, ainda, que a reunião será 
em caráter público, salvo deliberação-em conirâ~io, are-

- -querirrlento de qualquer Senador. Não havendo manisM 
f estação em contrário, sobre a proposta, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Ministro para que 
inicie sua fala. Encerrada a exposição, usam da palavra 
para interpelações, os Senhores Senadores Itamar Fran­
co, Aloysio Chaves e Aderbal Jurema. Não havendo 
mais quem queira usar da palavra, o Senhor Presidente 
agradece a presença do Senhor Ministro, declarando 
cumprida a finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, enct!rra-:se a reunião, la­
~rãildõ eU, câfldido Hippert, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que lida e apro-vada, serâ assinada pelo Se­
nhor Presidente, indo à publicação juntamente com o 
-apanhamento taquifrâfico da reuníão, por determinação 
de Sua Excelência. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA COMIS­
SAO DE RELAÇOES EXTERIORES, REALIZA­
DA EM 27 DE MAÇO DE 1980, ÃS l/:00 HORAS, 
REFERENTE À EXPOSIÇÃO DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTE­
RIORES> EMBAIXADOR SARAIVA GUERREI­
RO- QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AU­
TORIZADO PELO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Tarso Dutra 
li' Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 

2<:> Vice-Presidente: Senador Lomanto Júnior--

-Integra do Apanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra)- Havendo nú­
mero regimental vou declarar abertos os trabalhos e nes­
te momento, estou convidando S. Ex• o Sr. Ministro do 
Exterior a fazer parte da Mesa dos Trabalhos. 

Srs. Senadores o Exm-~> .. Sr. Minístro do Exterior, Enl­
baixador Ramiro Saraiva Guerreiro, encontra-se presen­
te a esta Comissão, atendendo ao convite que lhe foi for­
mulado para versar a matéria da ocupação da Embaixa­
da Dominjç;3,na em B_ogotá, onde se encontra o diploma­
ta Geraldo Eulália do Nascimento e Silva, Embaixador 
do Brasil junto à República da Colômbia. 

Nos termos regimentais, referentemente à lllatéria, é 
plenamente ã.ssegurada, sem qualquer irlterpelação o uso 
da palavra ao ilustre Ministro e, sem embargo, desde lo­
go, das inscrições para as posteriores informações. 

Encerrada a fase da exposição, qualquer, Senador 
pode interpelar o Sr. Ministro durante 10 minutos, sendo 
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assegurado igual prazo ao Sr. Ministro para respc.nder à 
interpelações. 

A sessão, também nos termos regimentais, é aberta, 
salvo del_íbefação em contráiíO a requerimento de qual­
quer Senador. N9 momento,_ seguindo ~s normas estab_e­
lecidas no Regimento, os n~ssos trabalhos serão inteira-
mente abertos. __ _ _ __ -~ 

c0m-esses...esclareç_if!1entos iniciais,-cOriCédo a J?alavra 
ao nobre Ministro Saraiva Guerreiro para fazer a sua ex­
posição. 

O SR. MINISTRO SARAIVA GUERREIRO~ lõx­
celentíssimo Sr. Senador TarSO Dutra, Srs. Senadores da 
ComiSsão de Redações Exteriores e outros que aqui este­
jam: 

Vim,_ com muito prazer, a esta reunião, embora o as~ 
sunto que me traz aquf seja dos mais dolorosos e dos que 
mais tensão me _causou como à opinião pública em geral: 
um ato que em-ocionou a todos nós. 

Temos procurado, confrontados com esta situação, f a~ 
zer todos os esforços no sentido de que ela possa ser en~ 
caminhada para uma solução que assegure a integridade 
dos reféns. Os métOdos utilizados e a responsabilidade, 
evidentemente, para obter esse resultado são do GoVer­
no da Colômbia, do Estado territoi"ial. Nossa atitude_é 
semi:Ihante e temos nisto agido em coordenação com os 
governos dos outros países que têm diplomatas seqües­
trados na Embaixada Dominicana em Bogotá. 

Esta ação coordenada, em conjunto, não Se endereça a 
uma negociação para resolver a questão dos seqüestros 
dos diplomatas diretamente. Ela se dirige ao GoVerno 
colombiano que é o responsável.. E temos feito isso, 
cOmo cabe, nos termos corretos: como Pais sobe_rano e, 
no caso, inclu_sive, um País amigo, ao mesmo tempo, ex­
pressando dificuldades naturais da situaçã-o; mas, ao 
mesmo tempo, expressando a nossa opinião, a nosSa 
preocupação, e procurando manter uma mútua irifoi­
mação constante, isto é, uma mútua informação entre o 
Governo co!ombiano_e os países que têm seus reféns na 
Embaixada. 

Nós temos por quê determinar os métodos que o Go­
verno colombiano segue nas negociações ou nos esfoiços· 
que desenvolve para solucionar a questão. Isto é uma 
responsabilidade do Governo da Colômbia: mas nós po­
demos- e temos feito, todos esses países- tomar uma 
posição de que é necessário, é inelutável, que o Governo 
da Colôrribia negocie com vistas a unta solução paCífica 
que assegure a integridade dos retens e de diversas ma­
neiras. Além do grupo dos 15, que na verdade hoje são 
apenas 13 diplomatas seqüestrados, mas se continua a 
falar no grupo do_s 15, há um grupo menor por eles esco~ 
lhido que têm contatos maís- freqüentes, quer com o 
Chanceler da Colômbia, quer- muito mais raramente, 
como é natural- com o Presidente da Colômbia. Nesse 
grupo estão: o Embaixador Representante da República 
Dominicana, que é o País em cuja sede diplomãticã. se 
verificou a invasão, o Representante dos Estados Uni­
dos, o do México e o da Áustria. A esses quatro, por soli­
citação unânirrie dos demais, juntou-se o emisSário brasi­
leiro depois que chegou a Bogotá, 

-_Tive dois contatos telefônicos com o Chanceler da Co­
lô.rlibi3. e, nuffi- momentO- que achei apropriado, enviei 
para lã uma pessoa de minha total confiança, um dos 
melhores elementos do serviço diplomático brasileiro, 
em termos de competência e habilidade; trata-se do chefe 
do meu gabinete, pessoa que está inteiramente a par da 

- iUínha m-alldril de pensar, sendo um bom negociador, 
uma pessoa de muita habilidade, o qual está tendo uma 
atuação satisfatória e impOrtante. E óbvio; e Os.Senhores 
co-mpreenderão isso, que os detalhes dessas negociações 
não podem ser revelados, mas eu posso garantir comple­
tamente que não houve de nossa parte nenhuma improM 
priedade, que não houve nenhuma omissão, o que evi­
dente, e há, como eu disse, uma pessoa de minha total 
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confiança, muitá firme e muito hábil, que está exclusiva­
mente dedicada a este assunto dia e noite: foi um dos 
dois úniCos emissários esPeciais. O outro foi um emis­
sário papal, Monsenhor Lague, que foi recebido indivi­
dualmente pelo Presidente da Colômbia, por duas horas, 
porque não se poderia exigir mais, em termos de atenção 
à exposição de posições oi.t interesses nossos e em termos 
de explicações por parte do próprio Presidente da Co­
lômbia. Além disso seria impróprio ir claramente, inas 
acho que posso, hoje, dizer, coino disse no primeiro dia, 
que apesar das dificuldades que são óbvias, apesar dos 
vais-e-vens- digamos assim- de um -proceSsá-deS-se-ti­
po, a nossa posição é de que confiamos em que o Góver­
no colombiano encontrará uma solução que assegure a 
integridade dos reféns. 

Creio que, em linhas gerais, ê o que posso, iniciãlmen-­
te, expor a Vossas Excelências. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Está assegu:. 
rado o direito da palavra a qualquer um dos Srs. Senado­
res. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Sr. Ministro: 

Devo, inicialmente, dar algumas explicações, sobretu­
do a V. Ex', já que fui o autor do requerimento que pre­
tendia a convocação de V. Ex• ao Plenário do Senado. E 
o fiz através do plenário, Ex•, porque mal voltávamos do 
recesso, as comissões perma:rientC.s ainda não estavam 
definidas se continuariam ou- não. Lembrei, inclusive, 
historicamente, o que se passou em 1826, quando um 
comnterrâneo nosso, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
lutava insistentemente na êpoca -veja V. Ex• a data, 
agosto de 1826- pois pretendia trazer Ministros à Câ­
mara dos Deputados. Entendo eu também, Sr. Ministro, 
que se o Senado tem por dever constitucional aprovar ou 
rejeitar chefes de missões de caráter permanente, deve ele 
também participar mais atiVamente da política externa 
brasileira. Dir-se-á que S. Ex•, o Sr. Ministro, nada trou­
xe de novo nem poderia trazê-lo, mas o importante ê que 
o Sr. Ministro esteja conosco nesta Comissão de Re­
lações Exteriores; o importante ê que o Legislativo Brasi­
leiro, nesta hora, uma hora de ofensa à liberdade, uma 
hora de violência num país estrangeiro, o Legislativo 
Brasileiro não fique ausente, razão pela qual sinto-mesa­
tisfeito com a sua presenÇa na Comissão de Relações Ex­
teriores. 

Eu me permitira dizer, com-a licença do Sr. Presidente, 
que a sua exposição já complementou algo que eu pode­
ria perguntar. Mas, ainda assim, talvez iniciássemos os -
nossos debates, na tentativa de ampliar, se for possível, o 
que V. Ex' trouxe à Comissão de Relações Exteriores. 

Começaria então, indagando o _seguinte: houve me­
diação austríaca, Ou cubana? O Brasil ofereceu a sua me­
diação também junto ao GoVCrilo da -Colômbia? Veja V. 
Ex• que falo em mediação. 

O SR. MINISTRO SARAIVA GUERREIRO- Se­
nador Itamar Franco, não tenho a menor dúvida das ex­
celentes intenções e motivações de V. Ex• quando propôs 
a minha vinda ao Senado. N-ãOú:rei, nunca, dificUldade-­
em conversar, quer formalmente, quer informalmente, 
em conjunto ou individualmente, com-qu3.1quer membro 
desta comissão ou do Senaáo-;-em Seral, sobre questões 
de política externa. A rigor, temos uma posição, em polí­
tica externa, que ê perfeitamente o-Steitsivil,-íSto é, tirante 
aqueles aspectos que implicam momentos de uma nego­
dação em curso, tudo mais ê claramente ostensivo, quer 
dizer, os primcfpiOS qUe noS norteiam, os objCtivos que 

pretendemos, o estílo que procuramos imprimir à ação 
diplomática, tudo isso não temos nenhum problema e 
considerO que a participação, sobretudo do Senado, é 
um reforço para a posição externa brasileira. Assim 
como a vejo, não temos um regime parlamentarista, mas 
é da essência do nosso regime presidencial que haja essa 
forma de cooperaÇão com o Congresso e, no caso de 
P?lítica exterior, preeminentemente com o Senado. 

Quanto à pergunta específica que V. Ex• colocou, deve 
dizer que não, o Brasil não se colocou como mediador, 
porque nós nos consideramos no caSo uma parte; temos 

=-relações com o Governo colombiano, não temos coritato 
nem relações com os guerrilheiros; não podíamos por­
tanto, mediar, nem eles nos pediram para agirmos-desa 
fo-rma e _de nenhum doS -lados. No caso da Austria, hou-

-ve uma iniciativa austríaca nõ inicio_ do incide~te, logo 
nos primeiros dias, etD. que o Govern-o austrfaco propôs 
aos demais, que tinhain diPlomatas seqiie"strados, que se 
reunissem e procurassem coordenar suas posições. Suge­
riu talvez até_ um grupo que se reuniria, -não em Bogotá, 

_ _mas_em. Caraca!i. E nós fomos frioS a es_sa sugestão por 
entendermos que se houvesse uma ação deveria ser em 
Bogotá, diretamerite-com o Governo co1ombiano e de 
uma maneira que não fásse instllticionalizada, mas o re­
sultado natural de um consenso entre os países que ti­
nham diplomatas seqüestrados na embaixada da Re­
públiCa Dominicana. E assim se fez, em nenhum nio­
mento nós, o Governo brasileiro, participou ou estimu.:--

__ l()u gegocíações paralelas, porque nós sempre partimos 
do princípio de que o Governo colombiano era o respon­
sável, tinha uma responsabilidade indivizível pela so­
lução do assunto, a fim de assegurar aquele resultado. O 
que tínhamos plena autoridade para fazer, não só por 
nossas concepções em matéria de Direito Internacional, 
mas porque nós mesmos, em situação semelhante, não 
admitimos, da parte de países interessados ou vitüi:uidos, 
qualquer entendimento que não fosse conosco, com o 
Governo brasileiro, e assumimos a plena e total respon­
sabilidade pela solução das questões que se apresenta­
ram desas natureza. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - O Seriador 
Itamar quer prosseguir a interpelação? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• nos concedeu 
dez minutos, e eu gostaria de continuar. 

O SR. PRESIDENTE- Tem V. Ex• a palavra, cada 
vez que quiser, por dez minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou tentar ser o mais 
breve possível para permitir-a interpelação dos demais 
companheiros. Sr. Ministro ainda me sinto mais à vonta­
de para perguntar a V. Ex•, porque tive o prazer de ser o 
seu Relator quando da sua designação para Embaixador 

·na França. O cancelamento de sua visita à Colômbia se 
âeu pela invasão ou pela situação polftica reinante na­
quele pais? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO - Sr. Senador Ita­
mar Franco, pOsso explicar isso facilmente. Telefonei ao 
Chanceler colombiano, dei-lhe uma satisfação pessoal, 
esperei o máximo para tomar a decisão, porque não par-
1ir do princípio de que a situação necessariamente se pro­
longaria; a minha esperança, como a dele e, provavel­
mente, a de todos, era de que ela pudesse evolver de uma 
forma rápida. Então, atrasei o mais que pude o momen­
to de suscintar a questão de cancelar ou não a minha vi-­
síta a Bogotá. Poucos dias antes, pois na segunda-feira 

_ seguince eu deveria estar lá, embarcando aqui no domin-
go, telefonei ao Chanceler Diego'?, com quem me dou 

----pessoalmente muito bem, conheci-o em Lima, enfim, é, 
!Jm homem de muitas qualidades, _e disse-lhe: não faz 
~sentido eu ir aí, se não Vamos poder conversar, você não 
vai ter condições, nem tempo, nem disposição de tratar 
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daqueles assuntos que havíamos planejado trabalhar 
juntos - ou seja vários assuntos relativos à cooperação 
amaZ:ônica. E um assunto que interessa muito a ele, pois 
é um professor uníversitário, sempre teve interess_e por 
todo esse assunto amazônico, tem atê livros publicados; 
o Senador Aloysio Chaves é quem o conhece bem nestas 
qualidades de aspectos rel3.cionados com essa aproxi­
m_ação do Brasil com os países andinos todos. Enfim, ha­
via assuntos bilaterais, que não iam ser resolvidos, mas 
que estão em bom caminho, e que são de muito interesse, 
inclusive de outras pastas, além do caf~_. que sempre hou­
ve, mas, as _autoridades do café, daqu-i e de lá, se enten­
dem quase quediaríãinente. Mas, haveria uma oportuni~ 
dade_ para irem o diretor e o Presidente do Instituto Bra­
sileiro do Café. Há também este plano, que todos conhe­
cem, da eventual exploração eventual do carvão, biparti­
te, ou tripartite, talvez também com espanhol, com 
estrada-de-ferro, enfim, tU:do isso viria a ser concluído. 
Era uma oportunidade também para este lado de assun­
tos mais operacionais, ou ter um impulso ou ter uma 
maior clarificação; enfim, ajudar um pouco nesse cam­
po. Obviamente, ele sabia de tudo isso. Eu disse-lhe: não 
posso imaginar, nós dois nos sentarmos para conversar 
sobre esses assuntos, num momento de tensão, tão sério, 
em termos dos problemas e das responsabilidades que 
você tem em mãos. Então, digamos assim, isto era do 
mais elementar sentido comum e nãO tivemos nem que 
discutir o assunto. Depois, falamos ainda um pouquinho 
sobre a situação criada, mas não precisei entrar em ne­
nhuma pesquisa maior, mentalmente, se deveria ou não 
ir. Era evidente que, dada a situação, não se podia nem 
pensar em realizar um encontro desta natureza. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tem havido alguma 
discordância do nosso representante na OEA face à si­
tuação da Colômbia? 

O SR. MINISTRO (Saraiva Guerreiro) --A discus­
são do assunto no Conselho da OEA, resultou de uma 
iniciativa colombiana que desejava um endosso, um 
apoio da organização nesse momento de tensão. As dis­
cussões, inicíalmente, foram de maneira informal, atê 
chegar-se a um consenso, que é a forma normal de traba­
lhar, digamos, do Conselho, num caso desses. Em geral, 
aliás, sempre se busca um consenso. E evidente que os 
Primeiros textos, as primeiras sugestões, apresentavam 
imposições que -eram, no caso da Colômbia, aquele texto 
que seria o mais favorável ou que refletia, em, certos 
pontos, a condíção específica do governo colombiano, o 
que ele tem dito, etc. Não só o Brasil mas outros pafses 
tinhain -dificuldades em endossar um texto que fosse-exa­
tamente aquele. Então, houve um certo esforço, vários 
delegados sugeriram modificações, nós também; o go­
Verno da Colômbia, por sua vez, fez um esforço para 
adaptar-se a uma fórmula que fosse aceitável para ele, 
que representasse uma posição comum. Houve um es­
forço, digamos, de conciliação. 

No curso desse esforço, em alguns momentos, tivemos 
opiniões divergentes em relação a uma palavra ou outra, 
sobretudo de ênfase. Tanto que ·o texto final da reso­
lução a que chegamos, na OEA, não tem qualquer in­
compatibilidade com as posições que o Brasil tem toma­
do. O Conselho, em resumo, se manifesta consternado 
pelos graves acontecimentos de Bogotá, etc., pois recor­
da as disposições da Convenção de Viena sobre relações 
diplomátiCaS de 18 de abril de 1961, das resoluções _da 
Assembléia Geral da OEA, que condena atos de terroris­
mo, etc., violatórios não apenas dos Direitos Humanos 
mas, também, das normas que regem as relações interna­
cionais. Quer dizer, não temos a mínima dificuldade com 
esses dois parágrafos. 

"O direito de inviolabilidade que ampara os 
agentes diplomátic-os, etc., em missões, constitui 
norma fundamental que garante a convivêõ.cia pací­
fica entre_ os estados ... " 
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Não temos problema nenhum no primeiro parágrafo 
que diz: 

..... manifestar-Se enfático repúdfo ao execrâvel 
assalto à residência da Embaixada da República 
Dominicana. Tais fatos constituem flagrante vio­
lação dos direftõs fundamentais do homem, da dig­
nidade e do valor da pessoa humana e de princípíos 
essenciais do direito das gentes ... " 

Este é um parágrafo em que o Conselho se manifesta 
sobre o fato em si ocorrido, em termos veementes de 
condenaçãoL _ 

Depois vem o parágrafO,- diB;amos assim, de manifes­
tação de solidariedade ao Estado membro que estã sendo 
vítíina desse incidente. Diz ele: 

~~Expressar sua solidariedade para com o gover­
no da Colômbia, na confiança de-que os esforços 
que vem realizando para preservar a integridade dos 
reféns e lograr a sua libertação conduzirão à solução 
adequada do problema." 

Este parágrafo, que já foi resultado de várias mo_difi­
cações, supressões de pontos controvérsos, também a 
nós não é absolutamente incompatível com a nossa po­
sição. Nós podfamos participar do consenso. 

O nosso representante, Embaixador Alarico fez uma 
explicição de voto, um comentái'iõ Sobre o voto, em que 
obviamente não se manifesta uma divergência com re­
lação ao texto do consenso, do qual nós participamos. 
Mas, ressalta que nós teríamos preferido uma ênfase ain­
da maior no sentido de que houvesse uma solução pacífi­
ca ·que -assegurasse a integridade dos reféns. Então, a di­
ferenciação da nossa posição em relação ao consenso 
não era uma questão de substância, era uma queStão de 
que nós teríamos gostado que desse uma ênfase maior 
nesse ponto. E, evidentemente, nós terminamos essa ex­
plicação de voto com esse último parágrafo, dizendo: 
"Reitero a confiança do Governo e do povo brasileiro de 
que o governo da Colômbia, confrontado com tão la­
mentáveis acOntecimentos, saberá dar-lhes soluçãO que 
não envolva força - aliás o governo colombiano tem 
afirmado enfaticamente que não usará da força; a nãO 
ser que haja um início de violência dentro da própria em­
baixada - com vistas a assegurar a integridade dos re­
féns e sua pronta libertação, de acordo com a tradição 
deste país de acatamento às normas do Direito Interna­
cional." 

Então, se se quiser a diferenciação da nossa posição se 
refere a um advérbio, a um verbo mais afirmativo ... asse­
gurar", etc. Este consenso da OEA, que é obviamente 
aceitável para a Colômbia, representa uma manifestação 
de apoio a um Estado membro, num momento particu­
larmente dificil, não só não nos cria dificuldades, como é 
aceitável. Quisemos, aperias, na explicação de voto res­
saltar que se tivéssemos redigido o coilsenso, teríamos 
acrescentado um advérbio. "pronto", aqui, um ... assegu~ 
rar" ali e etc. E óbvio que um consenso como resultado 
de uma conciliação geral é plenamente satisfatório para 
nós, tendo em vista que é um Consenso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Pr((Sidente, eu teria 
várias perguntas, mas vou limitar-me apenas a duas para 
permitir aos Srs. Senadores que façam suas indagações. 

Sr. Ministro, V. Ex" acabou de afirmar -na sua ligeira 
explanação que enviou um homem de sua perfeita con­
fiança, seu chefe de gabinete, um diplomata de grande 
capacidade de negociação. Esse diplomata está sentindo 
de perto o que se passa na Colômbia, e, inclusive, pelo 
menos por notícias de jornais, esse nosso diplomata teria 
vindo ao Brasil e tid_o uma conversa com V. Ex", se não 
me engano, no domingo. Não-se-ria posSível V. Ex .. acla­
rar mais um pouco, porque o homem está lá presente, es­
tá sentindo o que se passa, está participando de nego­
ciações e de entendimentos.. V. Ex .. foi muito sucinto em 
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dizer que é um homem de confiança, um hâbil concilia­
dor, um hábil diplomata, mas eu gostarria;então, que, se 
possível, V. Ex" aclarasse mais a nós outros a presença 
deste homem na Colômbia e realmente o que está se pas­
sando,com_ maior profundidade. 

O SR. MINISTRO (Saraiva GUerreirO}=.:: O Cfue-põS­
so acrescentar ao que já disse é o seguinte. A motivação 
para o envio do emissfi.rio eSpeciitré evidente que é o sen-

- tido de ciue, uma vez que o chefe da missão dimplomáti­
ca, está seqUestrado, ficará á testa da misSão o Conse­
lheiro, como encarregado de negócios; cOmpetente e de­
dicado, funcionando muito bem mas, por definição, até 
por s-eu status, com menor acesso às autoridades de nível 
superior, de nível ministerial e obviamente ao presidente 
da república. Aí muito menos. Então, como jã haVia 
acontecido com vários outroS Países que tinham reféns lá 
e que havi"ãrii' enviado emissários especiais, em nível de 
embaixaOor, só isto, só este fato, justifiC:aria a ida desse­

_ em~ssãrio especial. Mas, além disso, havia também ou­
tras motivações, ou concausas, mas é evidente que para o 
próprio pessoal da nos-sa embaixada e também para a 
embaixatriz que lá estava, a presença de um homem, que 
é sabidamente o homem da confiança do Ministro e que 
foi especialmente para isso, era também de certa maneira 
um conforto um apoio. Mas esses digamos assim, são 
motivos- óbvios evidentes. A razão principal não era o 
envio de qualquer um, mas de alguém que conhecesse 
muito bem_o assunto, a nossa posição, o nosso Pensa­
mento, indilSíVe, e que pudesse" conVersar- com o Minis­
tro do Exterior - e como ele teve também oportunidade 
de conversar com o próprio Presidente-, sabendo essas 
pessoas, os interlocutores, que ele era realmente o fiel in­
térprete na nossa maneira de sentir. No curso dessas con­
versas, o Embaixador Carbonrd se houve como sempre 
muito bem, e passou a ter confiança dos demais 
membros do grupo dos 15 que são 13, passou a ser muito 
consultado, muito ouvido por eles, passou a ter um en­
tendimento muito próximo, inclusive com o emissário 
papal, que é_o Núncio da Santa Sé em Buenos Aires; pas­

-SOU a ter, por força dessas circunstâncias, necessariamen~ 
te, maior acesso, pela confiança que desde logo inspirou, 
uma possibilidade de melhor perceber, se se quiser, os 
matizes., as nuances das posições de cada um, embora 
haja uma coordenação, uma posição comum certas, a 
analisar e a a:Valíar, digamos, aquilo que lhe era dito pe­
Jas autoridades colombianas, passando a ter um quadro 
muito mais preciso desses matizes, dessas nuances onde 
estavam as verdadeirãs dificuldades etc. 

--E óbvio; e tudo tem sido publicado, quais são as difi­
culdades. Também, quanto ao método de negociação se­
~uida, não vamos, absolutamente, e nunca dissemo_s ao 
Governo colombiano.~ .. Solte tantas pessoas, deixe tantas 
lá, faça isso ou faça aquilo". Temos insistido para que 
negocie com esse objetivo, não deixe cair a negociaçãO e 
o Governo tem procurado, evidentemente, fazer um es­
forço real. E devo dizer, também, que o Embaixador Ge­
raldo Eulalio do Nascimento e Silva tem telefonado. E 
pennitido e ele telefonar diariamente para a esposa e 

- para o Carbonaid e conta alguma coisa, naturalmente 
com a presença de algum guerrilheiro. To das as notícias 
que eu tenho, quer diretas, resultantes do que se pode de­
duzir desses telefonemas, até do tom de voz, ou quanto 

----por outros caminhos, como as do médico cardiologista 
qlie esteve na Embaixada para tratar do Embaixador ve­
nezuelano e que teve contactos com outros também, e 
com o próprio Geraldo e até por declarações públicas 
dos guerrilheiros, ele estâ fiSicamente bem, psiquicamen­
te muito bem, lúcido, com uma excepcional serenidade e 
é visto como um elemento, lá dentro, que até tem aJuda­
do, de certa maneira, a vida dos seqUestradores, do pon­
to de vista de disposição moral. Então, iodos esses _fatos 

-conS.titUem, digamos assim, essa possibilidade de agir 
junto ao governo colombiano de uma forma sutilmente 
correta; mas-clara, precisa, sobre a nossa posição, que é 

Agosto de 1983 

conhecida, usando os termos que devem ser usados, as 
oportun-idades em que cabe realmente manifestar enten­
dimento,_cooperação e confiança com os demais que têm 
reféns lá dentro. Quer dizer, esse estilo de atuai', essa ma­
neira de atuar. 

Era o que nós poderlamos fazer. Não vamos tentar re­
solver por nós, em negociações paralelas ou por arranjos 

'fora desse canal, a situação do nosso Embaixador lá, que 
demonstrou, mais uma vez, que é um funciOriário -de 
muitO bom nome, um jurista. Inclusive, há um livro dele 
sobre a Coõvenção. Ele foi o nosso Delegado na Confe­
rência de Codific::ição, que aprovou essa Convenção. Ele 
é um perito na matéria, perito e vítima. 

Mas, acho que ele está honrado, com a sua calma, sua 
serenidade, sua habilidade na convivência difícil, tranca­
do numa embaixada com várias peSsoas, sem- nenhuma 
possibilidade de sair daquele círculo, mas se mantendo 
durante todo o tempo com o moral alto, com o bom rela­
Cionamento com-os seus companheiros seqüestrados, 
com relações perfeitamente corretas com os seqUestrado­
res. E, em todas as conversas que tem tido, quer telefôni­
cas, quer com o emissário especial, quer com a sua espo­
sa, tem dado mostras de serenidade e lucidez. O próprio 
incidente dos dois tíros que ele levou, que não foram gra­
ves, foram de raspão e que ele só comunicou à sua mu­
lher, quando já estavam cicatrizadas as feridas, para não 
criar preocupação, levando inclusive em conta o próprio 
conforto e o bem-estar dos que estão do lado de fora. 

Acho que não posso dizer ao Senador Itamar Franco 
muito mais do que isto. Desculpe-me, se não pude ser 
mais preciso. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Hámaisumapergunta 
do Senador Saldanha DerZi, que está aqui preocupado, 
mas será a última pergunta. 

Sr. Ministro, em alguns países a situação está setor­
nando difícil, como é o caso de El Salvador. 

O ltamarati pretende assegurar medidas de maior pro­
teção aos seus diplomatas e às nossas embaixadas? 

O SR. MINISTRO SARAIVA GUERREIRO- Se· 
nador Itamar Franco, esta é uma das nossas preocu­
pações que temos lá fora. 

Quando houve, recentemente, incidente na Guatema­
la, uma das minhas primeiras preocupações foi pedir a 
polícia, embora aqui nós não tenhamos nenhuma indi­
cação de risco, que desse uma atenção especial às embai­
xadas. Temos tomado as precauções, embora não espe­
remos absolutamente nada aqui. Acho que nesses assun­
tOs é melhor pecar por ex.cesso do que por omissão. 

Agora, a segurança das nossas embaixadas no exte-­
rior, como de qualquer embaixada, é muito limitada às 
possibilidades do próprio país acreditante, do que ele 
pOde -fãzel-. 
"-Os Senhores se lembram que no Século XVIII, havia o 

quartier da Missão, O embaixador ocupava a sua casa e 
todo o quarteirão ao redor tinha imunidades. Ele levava 
com ele um batalhão de soldados, que ficavam ali. Hou­
ve até incidentes graves de rua, em Londres, entre tropas 
de um embaixador da Espanha e da França, que uma vez 
cruzaram. Tudo isso é impensável hoje. O que hâ é um 
mínimo de cautela maior. Há certas normas referentes à 
cautela, onde acreditem que pode haver alguma coisa de 
grave, façam isso ou aquilo, tomem cuidado, certas me­
didas referentes à maior segurança ffsica daS embaixa­
das. No caso de El Salvador, por exemplo, não havia ne­
nhuma agência de segurança, na medida em que a policia 
podia prover o guarda normal na porta da embaixada. 

O que aconte:ce numa situação de tensão é que a pró­
pria polícia local, ocupada com a agitação de rua, às ve­
zes já com aspectos de rebelião ou o que seja, ela tem me­
nos meíos de atender às eÔJ.bt!Íxadas, erribora o EStado 
Territorial tenha uma obrigação especial, uma obrigação 
extra, -com relação à segurança das embaixadas. O que fi­
zemos, no caso de El Salvador foi mandar, porque não 
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tínhamos nenhum, mandar dois agentes de segurança. 
Usamos muito pouco isto e geralmente qllãndo há sinais 
de que poderá ser útil. f: óbvio que este tipõ- de pre­
caução jamais pode rã evitar uma invasão à embaixada. 
Poderá dar um pouco mais de alerta numa situação des­
sas, poderá talvez dissuadir pessoas que desejam fazer 
certos atos e que sabem que há um mhiimo-de resguardo 
da embaixada e assim por diante. Mas, na verdade, ê 
muito pouco em termos fi,sicos, 

Os Senhores se lembram do caso da Embaixada Ame­
ricana no Teerã, da Embaixada Americana em Islama­
bad, onde como sempre eles têm, inclusive, alguns fuzi­
leiros, enfim, não uma tropa, mas Um serviço de gUarda. 
E numa situação dessas é inúfil, o que pode ocorrer ê eles 
matarem os fuzileiros, 

De mQdo que há um risco que eles não podem deixar 
de correr e que o nosso pessoal tem aceitado sempre com 
muito senso de responsabiUdade profissional. E o que se 
pode fazer, como eU _disse, são medidas acautelatórias, 
medidas de efeito limitado, mas que são úteis, medidas 
que o próprio pessoal da missão pode tomar, no sentido 
de não se expor inutilmente, de uma guarda um pouco 
maior, uma pOssibilidade de talvez_ ter um preaviso, uma 
percepção de que algo de anormal pode ocorrer, com 
uma pequena antecipação. Por pouca que seja esta ante­
cipação sempre é útil tê~la, 15 minutos, às vezes, podem 
ser decisivos numa situação dessas. Mas, não podemos ir 
além disso, não há, praticamente, -nenhum país que te­
nha conseguido ou imaginado um sistema, digamos, que 
garanta, que assegure sua própria Embaixada. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Permitam-me uma 
breve pergunta, mas que pode ter muitas implicações, no 
nosso modo de ver, este problema, sobretudo em relação 
à possibilidade de uma solução rápida e eficaz. 

Indago a V, Ex•: Há no DireitO Constitucional <;olom­
biano ou na Legislação Ordinária impedindo a que o 
Presidente desse País possa negociar e enc-ontrar, de 
pronto, uma solução para os reféns que pei-manecem na 
Embaixada? 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Senador Aloysio 
Chaves a sua pergunta é muitO- pi!rfiOCtüe porque rima 
alegação do Governo colombiano, e ele é o melhor intéi:­
prete, evidentemente, da ConstitUição do país e da sua 
obra jurídica interna, é de que não encontra, dentro des­
sa ordem jurídica interna, meios de atender às reivindi­
cações dos guerrilheiros, isto é, as pessoas qtie estão sub­
jadice, condenadas, muitos deles ele não pode libertar; 
segundo_ a interpretação deles, nesses casos, nem caberia 
indulto e coisas desse tipo. O que pareceria, se se ficasse 
apenas nisso, é que seria- irripossível haver uma nego­
ciação, tirria conversa. No entanto, ela está havendo. Aí é 
um problema que, do nosso ponto de vista, -e nos ba­
seamos na obrigação intern-aCiODal, está aqui bastante 
clara - isso é uma resPonsabilidade que não é nossa; 
não vamos interpretar a Constituição da Colômbia, nem 
a sua ordem jurídica interna, pois é uma solução que eles 
têm que encontrar, E. evidente que uma ordem jurídica 
de qualquer país não prevê situações como essas, que são 
totalmente anormais. Ê uma situação anormal e que 
tem, obviamente~ relevância, ~ uma questão também de 
aplicação de outra ordem jurídica, a do Direito Interna­
cional Público. Então, tem o Sr. aí um: prOblema. Enten­
demos que a obrigação do Direito Internacional Público 
se sobrepõe no sentido de que um país não pode excusar­
se da responsabilidade pelo não cumprimento de uma 
obrigãÇão internacioilal, para livrar-se da responsabili­
dade que decorreria do não cumprimento de uma obri­
.gação do Direito Internacional, ele não poderia excusar­
se alegando a sua ordem jurídica interna quando há uma 
incompatibilidade, um problema, que pode ser grave, 

"D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

mas deve haver alguma maneira de resolver, Isso não 
qUei dizer- isso é que precisa ficar claro- que nós, ja­
mais, tenhamos dito ao Governo d_a Colômbia: vocês 
aceitem tudo que os guerrilheiros quiserem, vocês façam 
isso, ou aquilo; apenas dizemos: temos confiança em que 
voe& encontrarão um caminho para obter aquele resul­
tado que esperamos de vocês e que, digamos, ê uma obri­
gação internacional, ou seja, a libertação dos reféns, O . 
processo que eles utilizarem é um problema deles. f: um 
problema delicado,: mas vemos, desse ângulo, desse pon­
to de vista. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Eora do microfone,)----: 
Alguns países a situação de emergênciã para as quais o 
Poder Executivo ou o próprio Parlamento estavam auto­
rizados a adotar medidas individuai&.. • 

O SR. SARAIVA GUERREIRO - O Sr. Senador 
tem toda razão. Isto creio que é um tipo de dispositivo 
que tem que ser criado, induzido, pelo que o mundo ê 
hoje, naturalmente, com as ressalvas, as formas de ava­
liação pelos órgãos representativos, etc, de diversas ma­
neiras mas que permitem enfrentar situações que, infeliz­
mente, estão aí, ningUém pode garantir que não surjam. 

O SR. ALOYSIO CHAV~S- Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra)- Com a pala~ 
vra o nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Sr. Ministro, esta­
mos aqui, honrados com a presença de V. Ex• e, ao mes­
mo tempo, preocupados, como V. Ex•, com os proble­
mas da Embaixada Dominicana, em Bogotá. Logo, às 
pilmeiras noticias, fomos surpreendidOs- e depois essas 
nOtícias desapareceram,_era de que som_en~ na Embai~a­
da Dominicana tln-ham sido supreendidos, na hora da in­
vasão, uma relação de 15 Embaixadores. Não sei se V. 
Ex~ confirma? 

0 SR. SARAIVA GUERREIRO- Eram 11 Embai­
. xadores,_ 2 Encarregado"s de Negócios e o Cõllsul do Pe­
ru, enfim; inicialmente, eram 14, poique depois sairam, a 
Embaixadora da Costa Rica, o da Aústria e, agora, o do 

-uru&uã.i.-

O SR. AbERBAL JUREMA - A nossa pergunta é 
rio sellüdo de dfrim-ir dúvidas, porquanto nessa comemo­
raÇão erã natural que estivessem presenteS toâa"s as re­
presentações estrangeiras credenciadas no país; mãs, a 
notícia são de que os países socialistas, das repúblicas 
-populares, tinham se afastado meia hora antes, por cau­
~sa de uma comemoração em uma outra Embaixada. Não 
sei se também da Alemanha Oriental, mas gostaria que 
se V. Ex~ tivesse elementos, nesse sentido, nos esclareces­
se se. de fato, aconteceu essa retirada, meia hora anteS da 
lnvasão da Embaixada Dominicana. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO -Sim, Ex•, a notí­
cia que veio pelos jornais ê correta. Os Embaixadores da 
Europa Oriental se reti_raram antes, não sei se meia hora, 
mas se retiraram antes de ocorrido o: incidente. 

O SR. ADERBAL JUREMA - V. Ex• falou antes 
em I 5 minutos e 15 minutos realmente tem muita impor­
tância! 

O SR. SARAIVA GUERREIRO - Eles se retiraram 
antes e aí, naturalinente, houve suspeitas jornalísticas, co­

. nientârios, mas nenhum governo, creio, levantou problema 
com os governos desses países de que eles teriam tido um 
pré~aviso, que alguém lhes teria dito: olha, saiam, ou 
qualquer coisa nesse sentido. Esses Embaixadores expli­
caram que naquele dia, pela manhã, o novo Embaixador 
da República Democrática Alemã havia apresentado 
credenciais e, ao voltar do Palácio Presidencial. ele ofere~ 
cía um vinho d'honor, uma coisa dessas, aos Embaixa-
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dores dos paises da sua região, e todos eles sairamjuntos 
porque todos foram na hora determinada para estar com 
esse Embaixador que havia apresentado credenciais. Isso 
foi o que os jornais noticiaram e verificou-se que, de fa­
to, houve essa coincidência, 

O SR. ADERBAL JUREMA- A confirmação dessa 
notícia, noS esclarece a respeito da importância que- V. 
Ex' assinalou, dos 15 minutos, que, muitas vezes, evita 
males maiores. Muito obrigado a V. Ex•. 

6 SR._ PRESIDENTE (Tarso Dutra) - A palavra 
continua à disP-osição dos Srs. Senadores. (Pausa.) 

Não havendo quem queira mais formular interpelação 
ao Exm9 Sr. Ministro; Vou -declarar encerrados os traba­
lhos desta Comissão, e dizendo da honra que representa 
para todos nós, a presença de S. Ex•, atendendo a um 
ConVite qli:e lhe foi formulado. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 
Estão suspensos nossos trabalhos, 

COMISSÃO DE SA.ÜDE 

S• Reunião, realizada em 21 de maio de 1981 

As dez horas, do dia vinte e um de maio de mil nove­
_-centos e oitenta e um na Sala de Reuniões da. Comissão, 

na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
Senhor Senador Almir Pinto, Vice-Presidente, no exercí­
cio da _Presidência, presentes os Senhores Senadores 
João Calmon, Lo manto Júnior, Henrique Santillo, Lou­
rival Baptista e a Senhora Senadora Laélia Alcântara, 
reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Josê Guiomard, Jaison Barreto e Sal­
danha Derzi. 

Havendo número regímental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica que a presente reunião 
terá por finalidade, ouvir a palestra do Doutor João Ba­
tista Risi Júilíoi", Secretário -Nacional de Ações BásiCas 
de Saúde, do Ministêrio da Saúde, versando sobre o te­
ma~. "Programa Nacional de Vacinação. Dessa forma, 

_ encontrando~se presente o conferencista, Sua Excelência 
lhe concede a palavra que inicie a sua fala. Encerrada a 
exposição, a palavra é franqueada a quem dela queira fa~ 
zer uso, para indagações ao patestrista, usando da mes­
ma, os Senhores Senadores João Calmon, Henrique San­
tillo e, ao final o Senhor Presidente, que agradece a pre­
sença do Senhor Secretário. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Lêda Ferreira ·aa Rocha, Assistente da C~ 
missão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assina~ 
da pelo Senhor Presidente, indo à publicação juntamente 
com o apanhamento taquigrãfico, por determinação de 
Sua Excelência, 

ANEXO À ATA DA 5•REUNIÀO DA COMIS­
SAODESAVDE.REALIZADA EM2l DE MAIO 
DE 1981, ÀS 10:00 HORAS, REFERENTE À PA­
LESTRA DO SENHOR SECRETARIO NACIO­
NAL DE AÇOES BÁSICAS DE SAVDE, DO Ml· 
NISTERIO DA SAVDE, DOUTOR JOÃO BATIS· 
TA RIS! JVNIOR. QUE SE PUBLICA DEVIDA­
MENTE AUTORIZADO PELO SENHOR PRE­
SIDENTE. 

Presidente: Senador Jaison Barreto 
- Vice-Presidente: Senador Almir Pinto 

Integra do Apanhamento Taqulgráflco 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Havendo nú~ 
mero legal, dec.laro aberta a sessão. 

Como os Srs. Senadores iá tiveram ciência, não só 
através da Comissão, como também pelo serviço de alto-
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falantes do Senado, está presente o Dr.· João Batista Risi 
Júnior, Secretário Nacioilal de ações Básicas de &i.úde, 
do Ministério da Saúde, q-ue vem fazer uma palestra 
sobre o programa de vacinação antipólio perante esta 
Comissão. Será uma coisa qUaSe infàrnlal, porque eu te­
nho dito ao Dr. Batista a nossa dificuldades, principal­
mente nestes dois dias, quarta e quinta-feira, conseguir­
mos um plenárío cOm bistante assistência, porque as 
Comissões atropelam--os SrS. ·senadores. MoStiéi para ele 
que, ao mesmo tempo, estou às 10 horas aqui e na mes· 
ma hora estou como Relator na Comissão de Finanças. 
Eu não tenho o dOm da ubigifidade. Logo ellú;egU.ida, às 
li horas, estarei na Comissão de Legislação Social e na 
mesma hora na Comissão de Municípios, juntanlente 
com o Presidente Lomanto Júnior, Presidente daquela 
COmissão. Quer -diZú, ficamos numa ãngústia nesta Ca­
sa, porque não temos o dom da ubigifidade. Então, te­
mos de aproveitar e procurar ter meio dom da ubigifida­
de, para se ficar parte aqui e parte lá; ouvindo a palestra 
do Dr. Risi que se faz acompanhar do Sr. Augusto Bec­
ker, Diretor da Dívísào NaC:iomil de Imunologia da Se­
cretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde, do Minis­
têrio da Saúde; do Dr. Freitas Mendonça, Diretor da Di­
visão Nacional de Educação e Saúde, da Secretaria -Na­
cional de Ações Básicas de Saúde, do Ministério da Saú­
de; e do Dr. Milton Braga, Coordenador de Distribuição 
da Central de Medicamentos, e também do nosso esti­
mado Assessor Parlamentar do Ministério, Dr. Cascaio, 
figura muito nossa, muito amiga, o introdutor diplomá­
tico da comitiva ministerial na nossa Coffiissão de Saú­
de. v. s~ disporá de 30 minutos para fazer sua expla­
nação e depois, então, se os Srs. S'enadores desejarem fa­
zer qualquer pergunta, poderão fazê-lo. Com a palavra o 
Dr. João Batista Resi Júniói". 

O SR. JOÃO BATISTA RESI JÚNIOR - Muito 
obrigado. 

Inicia!Ínente, queria agradecer ao Senador Almir Pin­
to_o privilégio e a oportunidade que nos dá de vír, peran­
te a Comissão de Saúde do Senado, expor um assunto 
que é da responsabilidade direta do Ministéiío -da Saúde 
junto com o Ministério da Previdência e Assistencía So­
cial, porêm que interessa a toda a massa da população 
brasileira, independente de qualquer tipo de discrimi­
nação, e nesse sentido é indispensável a participação e o 
engajamento dos representantes do povo. Por essa razão 
é qqe estamos aqui e acredito que vou tomar muito me­
nos do que os trinta minutos previstos, porque, na reali~ 
dade, a nossa finalidade ê dar algumas informações adi~ 
cionais sobre a vacinação nacional contra a poliomielite, 
que vai ser desenvolvida este ano, e soliCitar exatamente 
a cooperação e a colaboração dos Srs. Senadores, para 
ajudar nesse empreendimento. Na realidade, como é do 
conhecimento de todos, no ano passado foi desenvolvida 
no País uma ação destinada a controlar efetivamente a 
poliomielite no Brasil. Esse assunto, que no ano passado 
teve um destaque muito grande em virtude de uma con­
trovêrsia surgida. Na realidade, não surgiu de uma deci­
são casuística, ela surgiu de um amadurecimento, de um 
trabalho que vinha sendo realizado hâ vários anos, no 
Brasil, com o objetívo de controlar a-poliomieliie. PrlnCf~ 
palmente a partir de algumas experiências que foram fei­
tas no Brasil em 72 e 73, em diversos Estados, utilizando 
uma estratégia de vacinação -que foi semelhante a que 
nós começamos a d_o_ano passado. Apenas não teve um 
caráter nacional, apenas teve um caráter estadual, e a 
partir dos erros e dos acertos observados nessa oportuni­
dade, e no ano passado surgiu o momento político opor­
tuno antes de se colocar em prática esse tipo de trabalho. 
Como todos se lembram, houve uma epidemia de potio­
mielite muito grande, que começou em fins de i979,-Õos 
Estados do Paraná e Santa Catarina, sobretudo, e que le­
varam então, á -adoção de uma estratégia de vacinação_ 
em massa contra poliomielite no Brasil, dentro de um 
sistema em que se previa através de uma mobiliZação ge-

ral d<:~.s comunidades, s.e vacinar em apenas um dia a to­
talidade da população prevista para esse tipo -de vaci· 
nação, cor1siderando as características epidemiológica da -
poliomielite no Brasil, em que a imensa maioria de.casos 
que se _concentra em crianças abaixo de cinco anos de 
idade. Ess_a decisão surgiu também em função da obser­
vação de que, na realidade, em outro tipo de estratêgia 
que talvez seja bastante mais adequado a países bem 
mais desenvolvido do que o Brasil, que estabelece uma 
ação permanente, quer dizer, através de postos perma­
nente de vacinação, o recursos de imunização está du­
rante e todo os anos, durante todos os dias do ano à dis­
posição da população, o que exige, além de uma infra­
estrutura muito grande que não eXiste no Brasil, ainda 
uma conscientização milito grande da população para a 
necessidade desse tipo de utilização desses recursos. En­
tão, a estratégia de vacinação em massa nos pareceu a ú­
nica forma de se obter um resultado a curto prazo no 
controle de uma doença. E levando em consideração em 
termos de programa de imunização nós devemos sempre 
esperar resultados a curto prazo devido, exatamente, à 
disponibil~dade do IT;~eio_ preventivo e à utilidade desse 
meio preventivo. Vou pedir ao Dr. Becker para passar 
um slide que dá uma idéia dos resultados que se obtive­
ram no Brasil, em termos rn_êdios nacionais, em termos 
de cobertura da vacinação, no grupo de idade menor de 
um ano, que é aquele alvo de programa de vacinação de 
rotina em que nós vemos que, nesse período de 75 a 79, 
com relação às três vacinas principais do Programa Na­
cionai de Imunizações que são as vacinas contra a pólio, 
que são a vacina Sabin, a vacina trlplice e a vacina anti­
sarampo. Nós vemos, apesar de um esforço muito gran­
de, que resultou do aumento progressivo deSses índices 
de cobertura vacinal, com relação às três vacinas, mas, 
na realidade, não se conseguiu atingir sequer um nível de 

__ 50% de cobertura vacina!, quando nós sabemos que para 
se interrortÍper a cadeia- de- transmissão das doenças, esse 
nível de cobertura tem de ser muito mais elevado, tem de 
ser no mínimo em torno 80%. Então, essa é uma das ra­
zões fortes pela qual se adotou a estratêgia da vacina em 
massa Cõhtra p6Ho, cOnsiderando que a vacina dB. polio­
mielite desse ser encitrada de maneira diferente das de­
mais vacinas, já que é aplicada por via oral, portanto in­
dependente de p_essoal com a formação muito aprimora­
da em termos técnica de aplicação da vacina. Por outro 
lado, é uma vacina que, pela sua via de administração, 
apresenta um efeito, uma eficácia- muito iilaíor quando 
ela é aplicada em massa, quer dizer, dentro de um curto 
espaço de tempo a maior número possível de pessoas, 
porque ela possibilita a disseminação do viius VaCi.iiafrla 
comunidade, interrompendo, de imediato, um ciclo de 
transmissão da poliomielite. Então, por e essas razões se 
programou, no ano passado, essas duas_etapas que ocor­
reram em 14 de junho e 16 de agosto de 1980, e que si­
multaneamente em todo o Pais se aplicou essa vacina, 
através de postos de vacínação improvisados. Em qual­

_quer local que fosse de fácil acesso ao público, esses pos­
tos de vacinação instalados estiveram em torno de 92 
mil, no ano passado, envolvendo cerca de trezentas mil 
pessoas, na grande maioria voluntárias pãra esSe tipo de 
trabalho, e o número de pessoas vacinadas, que são apre­
sentadas naquela tabela, mostra exatamente o resultado 
extraordinário que obteve, quando se esperava vacinar 
dezoito milhões e meio de crianças menores de cinco 
anos ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Quero c_omu­
nicar ao Dr. Risi que acaba de chegar a esta comissão o 
Senador Henrique Santillo, de Goiás. 

O SR. JOÃO BATISTA RESI JúNIOR- O nwnero 
de vacinados superou a expectativa, mesmo dentro da 
faixa etária alvo de menor de cinco anos. No total deva­
cinados, esse número ultrapassoU a vinte milhões de 
crianças. 
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Além desses resultados operacionais, n6s podemos ob· 
servar o impacto bastante significativo, erÍ1 termos epide­
miológicos, conforme nós podemos ver naquele gráfico. 
Nos temos_ ali uma área sonibreada na parte de baixo 
que mostra o total de dose de vacinas contra a poliomeli­
te aplicada no Brasil, desde 1975; e numa liriha superior 
observamos o número de casos de pólio notificados des­
de 1975 para cada período de quatro semanas. 

Então, o que se observa, na curva de poliomielite, é 
que havia uma variação cfclica que é caracterfstica da 
poliomieUte. Quer dizer, a cada epidemia que surge 
esgotam-se os suscetíveis e a doença baixa. Quaildo, 
_atravês dos nascimentos, dos novos cohortes infantis que 
Súrgem a cada ano esse número de suscetíveis aumenta, c 
quando não há uma ação de controle adequado temos 
uma nova epidemia, e assim por diante. 

Em 1980, no final da curva, vemos o aumento signifi­
cativo do número de doses aplicadas, em função das 
duas campanhas realizadas. Observe-se bem que este 
grâfico está em escala semilogarítmica, e não aritmética, 
porque de outra sorte, não caberia nesta parede esta cur­
va._ M_as há Y.!lla_ correlação perfeita entre esse aumento 
da vacinação realizada e a queda da incidência da polio-­
mielite, atingjndo a um nível bastante baixo ao final de 
~1980. 

Uma outra forma de observar esse impasse veremos 
no_ próximo gráficO: -a faixa sombreada no meio do gráfi­
co -representa a íitcidência média observada no período 
de 1975 a 1979, em que o limite superior é o número má­
ximo médio de casos observados no perfodo e ê inferior 
ao núniifo mfnimo observado. Então, a curva de 1980, 
que dentro das expectativas normais ela deveria se com­
portar dentro dessa- faixa sombreada-, na realidade,_ após 
a aplicação da primeira dose e principalmente após a 
aplicação da segunda dose, houve uma modificação total 
e completa no tipo de curva observada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)_;_ Quero comu­
nicar que acaba de chegar à sala o Senador Lourival 
Baptista, de Sergipe, tilmbém membro desta Comissão. 

O SR. JOAO BATISTA RESI JUNIOR- Num ou­
tro grâfico a seguir, qUe está pouco mais atualizado do 
que esses dois anteriores, vemos ai nitidamente a va­
riação cfclica da doença a partir de 1975, e a partir das 
duas vacinações em 1980 a queda da incidência, que che­
gou a um mínimo de oito casos. E aí nos baseamos no se­
guinte: no total desse perfodo, 1975 a 1979, um período 
pré às campanhas realizadas, tivemos mais de doze mil 
casos de poliomielite notificados em todo o Pais, número 
esse que seguramente está aquêm do que realmente ocor­
reu, em virtude das deficiências que são notórias e reco­
nhecidas em termos notificação de doenças no Brasil. 
Este número total de casos, que em termos mêdios 
anuais representa em torno dC: dois mil quatrocentos ca­
sos observados, ou seja, cento e oitenta e sete casos ob~ 
servados a cada período de quatro semanas, já que o sis.­
tema de notificação' é s_emanal, permaneceu praticamente 
uniforme dentro dessa variação cíclica, numa faixa que 
ia em torno de I 00 a 4_00 casos a cada per!odo de quatro 
semanas. Após a aplicação dessas duas etapas de vaci­
nação, esse número baixou até oito casos n-o último 
período de 1980, ou seja, uma redução de cerca de 22 vc~ 
zes e meia em relação à média observada anteriormente. 
Então, isso por si só demonstra o valor extraordinário 
que isso representa em termos de criança que deixam d~ 
morrer e adoecer por poliomielite isso representa um be-­
neficio social eitraordinãrio. 

A estratégia desenvolvida no ano passado estabelecia 
exatamente uma repetição desse tipo de vacinação em 
ipassà, éOrh o objetivo, _primeiro, de completar a vaci­
nação de rotina, que é feita até com alguma eficiência em 
poucas áreas do País. E, Por outro lãdo, provocar isso 
em_-impacto de interrupção da cadeia de transmissão da 
doença através da substituição do vfrus da vacina pelos 
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vírus que normalmente é o vfrüs ·selvagem na..tural que 
normalmente circula nas comunidades. Nós, então, neste 
ano de 1981, estamos programando para o dia 13 de ju­
lho e quinze de agosto uma vacinação_exatamente dentro 
desses mesmas moldes. E jã neifse gráfico, que está atua~ 
lizado até os três primeiros meSes_de 1981, vemos já um 
pequeno aumento_ nessa curva da pólio, que é um dado 
ainda preHminar, que carece de uma análise mais pro~ 
funda, uma vez que nem todos esses casos foram ainda 
confirmados, o processo da confirmação de casos polio­
mielite é um pouco lento, em virtude de exames de labo­
ratório e da verificação de seqilelas da doença. Embora 
esse dados careça da maior análise, seguramente estão 
incorp-orados aí alguns casos. que não serão confirmados 
posteriormente, em virtude exatamente de a grande pro­
moção de assunto poliomielite ter seguramente incorrido 
em uma melhoria do sistema de notificação de casos. sus­
peitos da doença, mas, _de qualquer forma, verificamos, e 
esse gráfico mostra isto muifõ bem, que a d_oença absolu­
tamente não foi colocada sob contmle a partir de uma 
simples vacinação de um ano e que nós se não repetirmos 
um trabalho de vacinação sis~mática -contra _a doença 
aliado a uma ação de vigilância epidemiológica bastante 
intensiva, com o objetivo de detectar o mais precoce­
mente possível qualquer caso suspeito __ de poliomielite 
que ocorra e se tomar as medidas de controle focal ade­
quadas, o problema vai retornar novamente. Então, este 
é o trabalho que estamos repetindo este_ano, e a razão 
principal da nossa vinda aqui para mais uma vez pedir­
mos a colaboração dos Srs. para que realmente o traba­
lho tenha o êxito que se deseja. Muito obrigado. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almii' PintO)- A Presidência 
faculta a palavra aos Srs. Senadores presentes. 

Cõm a palavra o nobre Senador João Calrit.on. 

O SR. JOÃO-CALMON- Desejo falar em nome de 
todos os meus colegas da ComfsSãO de Saúde ao felicitar 
efusivamente v. s~ pela brilhante exposição que nos sa­
tisfez plenamente. Como V, S• é Dil'etOr da Secretaria de 
Ações Básicas de Saúde, portanto um posto chave den­
tro da estrutura do Ministério da Saúde, gostaria de re­
velar que quando exercia as funções de Ministro da Saú­
de o Dr. Paulo de Almeida Machado, numa viagem que 
realizamos juntos para Minas Gerais, quando me quei­
xava, como sempre amargamente, das escassas verbas 
destinadas à educação nesse pafs, apenas 4,J% -do orça­
mento, o titular da pasta da Saúde do Governo Geisel 
declarou que eu me deveria consolar porque as verbas 
destinadas ao Ministério da Saúde ainda eram mais irri­
sórias do que as destinadas à educação. Fez, então, S. S• 
uma espantosa revelação. Ao tomar posse no Ministério 
da Saúde, ele constatara que o total das verbas alocadas 
para o Minístério da Saúde era inferior ao~ total das ver­
bas do Hospital das Clínicas-de São Paulo, Diante de 
uma revelação tão esPantOSa~ revelei certo cetiCiSmo, e o 
Ministro Paulo de Almeidã. Machado reafirmou que a 
sua informação era 100% exata porque ele fora Secre­
tário da Saúde do Estado de São Paulo e acrescentou 
uma infOrmação que conhecia. A Secretaria da Edu­
cação de São Paulo tem uma verba superior ao total das 
verbas do MiniStério da Educação e Cultura para toda a 
República Federativa do Brasil. 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex• me permite? 

O SR. JOAO CALMON - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Secretário de 
Saúde que fui no Ceará, e comparecendo quase que qua­
drimestralmente a reuniões em diferentes Estados do 
Nordeste- porque havíamos formado naquela ocasião 
o Conselho de Saúde do Nordeste, compreendendo da 
Bahia ao Maranhão, nove Estados- tivemos uma reve­
lação feita pelo Ministro Rairiillndo de Brito que dizia 
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ter a maior boa vontade em querer atender o Nordeste, 
as Secretarias de Saúde do Nordeste, mas enquanto o 
orçamento do Ministério da Saúde é de 180 milhões. de 
cruzeiros pãra todo o Brasil, a Secretaiii de SaúdC de 
São Paulo dispõe de 205 milhões. 

"O SR: JOAO CALMON- Muito obrigado ao_Presi­
derite-deSta Ccimí~são, que é támbém um médico notável 
e que, ·como Parlamentar se houve com eXcepcional bri­
lhantismo na Assembléia Legislativa do Ceará, onde tive 
O prlvllégiÕ de conlie~-10. Mas, prõssegUinâo na iilda­
gaçãó,_Corrio V. S• declarou que essa companhia de vaci­
nàção cobriu apenas 50% do total das crianças e que o 
mínimo desejável, segundo entendi, seria de 80%, eu in­
-dago: -eS-Sa:cobertura ~nsuficiente de 50% e não o mínimo 
de 80%, quando o ideal seria de 100%, resultou dessa es­
éãsse.z de verbas destinadas ao Ministériõ--da Saúde? Ou 

---V. S• te'm InformaçõeS~ já q'Ue OCúpa.' uin p·onto'éhave do 
Ministério da Saúâe, de que as verbas destinadas àquele 
MiniStério são r"azoãVelmente satisfatórias? _Porque, pro­
vavelmente, depois da saída do Dr. Paulo de Almeida 
Machado, pode ter ocorrido algum aumento substancial 
das verbas destinadas ao Ministério da Saúde em nosso 
País. 
- F_ina_imente, eu erícerraria essa minha intervenção com 
a se&ulnte pergunti: seiâ que, por falta de verbas para 
uma cobertura des-ses 80% de crianças a serem vacinadas 
ou até 100%, o que seria ideal, morreram mais centenas 
de milhares -ae -crianças nõ Brasil, precisamente porque 
este País ainda não se conscientizou da necessidade de 
dar à educação e à saúde a prioridade que mereceriam 
ter? 

O SR. JOAO BATISTA RESI JÚNIOR- l"icial­
mente, um esclarecimento, nobre Senador J9ão Calm.ou. 
Apresentei dados, mostrando qu_e a vacinação não che­
gava a 50%, mas não me referi às campanhas, Referi-me 
ao trabalho de rotina, que foi feito previamente a essas 
Campanhas de vacinação. E exatamente essa: incapacida­
de em elevar esse nível de cobertura foi um dos _fatores 
que determinou a adoção dessa estratégia de campanha. 
Essa incapacidade de atingir esses níveis satisfatórios de 
cobertura são resultado, evidentemente, da precária 
infra-estrutura de saúde, que nós temos no Brasil ainQa. 
Enquanto temos alguns Estados com uma situação privi­
legiada, como é o caso de São Paulo, que através de um 
trabalho de rotina tem conseguido atingir níveis superiO­
res a 80% de cobertura vacinal, existiam outros, como o 
Maranhão, por exemplo, em que esses índices chegavam 
a 5%.-

Então, essas disparidades regionais do Brasil são incrí­
veis. 

Outro aspecto a ressaltar, com relação a recursos, é 
que toda essa programação de rotina Lndepende de ver­
bas do Ministério da Saúde, quer dizer, é da responsabi­
lidade das Secr_et~rias de Saúde dos. Governos estaduais. 

Agora, outro_ ·assunto que poderia ser levantado era o 
d_e recursos para a realização dessa campanha, que che­
gou como mOstramos ali naqueles números, a mais de 
90% de cobertura em todos os Estados da Federação. 
Mas foi um trabalho realizado, em que se mobilizou to­
dos os recursos disponíveis, dentro e fora da área de saú­
de, dentro e fora do Ministério da Saúde. Essa foi uma 
mamneira que achamos de conseguir os resultados satis­
fatórios. 

O Ministério da Saúde, embora não tenha a menor dú­
vida de que seja um Ministério pouco dotado, em termos 
orçamentários, proporcionalmente a outros, é _um Minis­
tério que dispõe dessa força política, que é exatamente a 
capacidade de juntar esforçOs nacionais em torno de 
uma causa, que é uma causa que interessa a todos nós. 
Era o que eu pÕ-deria responder ao nObre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
--lavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTIJ,..LO- Dr. João Batista 
Resi, desejO, iillcialmente, cumprimentar V. Ex• pela ex­
po~!ção e, a9 mesmo tenipõ, Serido V. s• Diretor da se­
cretaria Ni::t.cfonill" de Açõe$ Básicas de Saúde, traduzir 
tamq_ém o c_ll_mpriQlenlo_ a todos aqueles que, no PaiS_:­
e são poucos - dedicam-se às ações básicas de saúde. 

Veja V. S• que estamos tratando de um problema tão 
sério quanto este, absolutamente independente de po­
sições político-partídários. 

Falou, há pouco, com V. s~ um eminente Parlamentar, 
o Senador João Calmon, de um partido. Fala, agora, um 
outro modesto parlamentar, de outro partido, e oposf­
cionista, -mas para concordar, em gênero, númerO e grau, 
com as colocações que o eminente Senador João Calmon 
fez, secundadas pelo eminente Presidente, Senador Al­
mir Pinto. 

Não me parece haver dúvida de que têm havido serís­
simas distorÇões ilo tr-atamento da problemática da saú­
de no País. Porque, ao mesmo tempo em que se deu uma 
ênfase às ações assistenciais, descorou-se tremendamente 
das ações bãsiCas de saúde. Não apenas o Ministério da 
Sai:íde realmente não pode contar com recursos mate-riais 
indispensáveis para dar a este país-continente uma 
atenção especial a esse problema, com tantas endemias 
que temos, entremeadas por gravíssimas epidemias, 
quanto, também, se- descurou na área educacional. 
Quanto a isso, não sei se V. S' confim,aria;- nias a opi­
nião que temos é de que não apenas faltam recursos ma­
teriaiS, mas também recursos humanos, mal formados 
ou não formados para essa ârea. 

Então, penso eu que esta Comissã-o--de Saúde do S~:na­
do estada realizando um trabalh9, desenpenhando uma 
missão importante para o País, na medida em que sere­
petisSem ·exposiÇões como esta e que nós pudéssemos dis­
cutir esses -pl-OOlemas. 

Realmente. o que se a loca, em termos de recursos ma­
teriais, às ações bâsicas de saúde, estâ extremamente 
aquém do mínimo que este País necessita para este setor. 

Quando se alega isto, que as verbas para saúde são pe:. 
quenas no Orçamento da União, o que algumas autori­
dades dize;m é que nos esquecemos de acrescentar a isso 
todas as verbas manipuladas pela Previdência Social. Is­
to, no meu modo de entender, é um sofisma. Não é bem 
v"erdade. Ãs-vm:bis ffi3.nipulada;-peia Previdêricia Social 
se des~i[lam, no que diz respeito à ação de saúde, a um 
§_etor que é importante; mas que não deveria continuar 
tendo, neste País, atenção bem acima das atenções n«es­
sârias para a ação básica de saúde. 

Então, o que verificamos? 1':: que o MiriiStério da Saú­
de, por exemplo, a esta altura do campeonato- me per­
mita o termo - teve de realizar esforços -_eu diria -
sobre-humanos: determinadas campanhas de vacinação, 
para tentar controlar uma doença infecto-contagiosa, 
das mais graves, que é o caso da pólio e, enquanto isso, 
outras doenças endêmicas contínuam minando a saúde 
do povo brasileiro, sem o míriímo de atenção especial. 

Prezo, extremamente, por exemplo, a SUCAM. Tenho 
uma admiração espe_cial pelo pessoal que trabalha na 
SUCAM, pessoal de Um idealismo sem par. Aliás, a nos­
sa História está sempre a nos dizer, a nos demonstrar 
que os homens que se_dedicaram às ações bãsicas de saú­
de neste País semPre foram os mais idealistas, aqueles 
que mais de_ram de si à comunidade, à Nação brasileira. 

Admiro, tanto quanto admiro os nossos grandes médi­
Cos do passado, o pessoal hUmilde que trabalha na SU­
CAM. Mas a verdade é uma só. Não dispõe a SUCAM 
de um mínimo de recursos materiais para desempenhar a 
sua função, no que diz respeito à tentativa de controle de 
determinadaS endemias do País, que continum grassan­
do_. No meu Estado, mesmo. A doença de Chagas, no 
meu Estado, é uma coisa de se espantar, aqui vizinho de 
Brasflia, a um pura de Brasília, a alguns -minutos de 
BraSl1ia. A alguns minutos de Brasília, temos problemas 
seríssimos de focos de doenças de Chagas, que, de certo 
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modo, se trabalha, a SUCAM faz o possível, mas que, na 
verdade, continua inControlável. 

Eu poderia citar aquíialvez uma dezena, infelizineilte, 
de doenças endêmicas· graves. 

Mas é por isSõ- qUe eu quero cum-piiffierifar V :S' Sei 
que V. s• é um homem dedicado às aÇÕes básicas de saú­
de e representa, neste momento, 'todo o pessoal' que, tra­
balhandO nO Ministérío da Saúde; O.Cdica-Se a ISsO: -

Aceite os meus CumprimentoS; 
Eu não teria nenhuma pergunta, senão secund3.r o po­

sicíciil.am-erito Crítico do eminerite Sinã.dor João Calmon. 

É verdade, o Mirlisiéríõ -da Saúde foí traiisTofrilado 
aos poucos-""""':'" me perdoe- num Minisiériõ de ~unda 
classe, em termos de atenção governamental. 

_Não acuso, ~qui, ~enhuq~ çle seus Ministros, e muito 
menos o pessoal dedicadíssimo de que dispõe o Minis­
Í:é':io da Saúde. Muitos eu _conheço, inclusive pessoal­
mente: dedicam-se com mui to idealismo a esle proble_ma.~ 
Mas, na verdade. submetidos a limites e a cerceap1entos 
inadimissíveis, num País como o nosso, de 120_ ni~lh.ões 
de brasileiros, em que a metade, pelo menos, ainda conti­
nua submetida a doenças endêmicas gravísSimas. 

Era só isso. Não levanto nenhuma questão. Aperias- _ 
parabenizo V. S• Cumprimento, fla -sua pessoa, todo esse 
pessoal, mas desejando que a ComissãO de-Saúde do Se-. 
nado possa continuar, como o fez hoje, colaborando 
através de discussões mais aprOfundadas, no futuro, com 
o governo, com as autoridades do setor, e, ao mesmo 
tempo, tentando sensibilizar a tecnocracia da necessida­
de que temos, de dedicar este governo uma atenção espe­
cialíssima à educação~ que se conjuga com essa proble­
mãtica do setor saúde e para o qual nós não temos pes­
soal formado em número suficiente. E quando digo à 
saúde, não me estou referindo aos ambulatórios do 
INAMPS com aquelas filas interminãveis e que, se con­
sultadas, verificaríamos que se estivéssemos hã mais tem­
po nos dedicando a alguma coisa de nossa atenção às 
ações básicas, pelo menos, metade delas não existiriam. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Pinto)- A Presidêncíà 
vai usar da palavra. 

Dr, Resi, a Comissão de Saúde do senado Federa:! 
prepara-se para realizar, em setembro próximo, um Se­
minário de Saúde._Sei bem do trabalho q-ue o Presidente 
titular, Senador Jaison Barreto, e o coordenador do refe­
rido Simpósio, o nobre -Senador-Henrique Santillo, de­
sempenharão, para qm~-esse simpósio se revista do maior 
êxito possível 

É intenção da Presidência interina, até qüe o seu titú­
lar reassuma, tão logo esteja terminada a licença que 'lhe 
foi concedida pelo Senãdo Federal, pronlover reuniões 
freqüentes com autoridades sanitâri<is do Ministérío-aa 
Saúde, como que preparatórias para o grande simpósio 
que esta Comissão levará a efeito no mês de setembro 
próximo. 

O nobre Senador Henrique Santillo deu um retrato 
muito exato do que na verdade é o problema de saúde no 
Brasil. E o nobre Senador João Calmon, por sua vez, 
como um homem dedicado ao problema educacional 
brasileiro, apresentou, também, há poucos cÍias, aqui no 
Senado, um quadro por sinal muito apreciado por todos, 
do que na verdade é o Ministério da Educação e Cultura 
do Brasil, e como andam os problemas educaCionais, 
bem como os problemas sanitários. 

Portanto, é nossa intenção --e creio que V, S• poderia 
desde logo levar o nosso convite verbal, que depois o for­
mularei em carãter ofidãi;- ao· superintendente' da SU­
CAM, para, possivelmente na primeirã: semana d.e ju­
nho, vir até aqui a nossa Comissão como o faz agora V, 
S•, para nos dar também uma amostragem de como an­
dam os problemas das endemias, no País, cooperando, 
desta forma, para a preparação daquilo que será estuda­
do, discutido, ventilado no grande simpósio que a NOssa 

Comissão deseja kvar a bom termo, em setembr_o próxi~ 
mo. 

Qu'cro, nesta opOrtunidade, agradecer a V, S• pela 
gentileza de ter aceito o nosso convite e aqui estar para 
falar sObre o problema da poliomíelite. Uma coisa, Dr. 
Resi, ainda nos preocupa: não é só a poliomielite, não é 
só a doença de Chagas, não é- só a malária, não é só a tu­

- berculosb, mas dentre as doenças infecto::contagiosas. 
aquela que tambérit preocupa muitO o br3sileiro ainda é 
a meningite ou· encefalite- epidêmiCa, c.}ue, pOr- iilfelicida­
de, ·parece-me que ainda não_ dispomos de uma pre­
venção Para exterminar este perigo quase qué permanen­
te no território nacional. 

Quero a8i"adecer a V. ·s, a· gentileza da presença a esta 
CoinissãO e dizer-lhe que a nossa Comissão ·de Saúde do 
Senado está irifeiramente à disposição de S. EX• o Sr. Mi~ 
nisti-o da Saúde;enfim, do Mífiístério dã Sa.Ude, para tra­
tarmos de assuntos pertinentes à saúde do povo brasilei-' 

· ro. Agradeço, portanto, a V. -S•, e à distinta comitiva que 
V. s~ trouxe -á este plenãrio da Comissão de Saúde do Se­
n.ado Federal.· 

Era só o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
~endo a tratar, declaro encerrada' a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 55 minutos.) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
S• Reunião, realizada em 19 de maio de 1983 

As dez horas do dia dezenove de maio de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Alvaro Dias-- Presi­
dente, Affonso Camargo, Severo GOmes, Enéas Faria, 
Josê Ignácio, Marcelo Miranda e os Senhores Deputa­
dos Hêlio Duque, Dílson Fanchin, Santinho Furtado, 
Paulo Marques, Valmor Giavarina, Celsci-Saboia, Rena~ 
to Bernardi, Pedro Sampaio e José Tavares e o Doutor 
José Carlos Jordão da Silva, Vice-Presidente do Conse­
lho N acionai do Café, reúne-se a Comissão de Agricultu­
ra: 

IniciandO os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada, e, em seguida convida o Doutor José Carlos 
Jordão da Silva, para ocupar lugar de honra à mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidewnte concede a pala­
-vra ao Doutor José Carlos que presta seu depoimento 
sobre a cafeicultura brasileira, 

Após a exposição do Senhor Vice-Presidente do Con­
selho Nacional do Café, usam da palavra todos os pre­
sentes. 
- Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­

mento do ilustre convidado, assim como _a presença dos 
-senhores Senadores, Senhores Deputados e_demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas_, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rã assinada pelo Senhor Presidente, 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO. DA COMES­
SÃO DE AGRICULTURA. REALIZADA EM 19-
5-83. REFERENTE A PALESTRA 00 DOUTOR 
JOSt CARLOS JORDÀO DA SILVA;~ VICE­
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO 
CAF/1. PRESIDENTE: SENADOR ÁLVARO 
DIAS, VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOÃO 
CASTELQ. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Srs. Senado­
res, srs. Deputados, ilustres visitantes, -ã Comissão de 
AgriCUltura tem a honra de re-ceber, Para- esta reunião, li· 
deranças da cafeicultura de diversos Estados prodUtOres 

Agosto de 1983 

de catê: Sr. José Carlos Jordão da Silva, Vice-Presidenté 
- do Conselho N acionai do Café e Presidente do Sindicato 

Rural de Ibirapuã; Dr. Pedro Burnier Presidente da Fe­
deração da Agricultura do Espírito Santo; João Bortolo­
ti Conselheiro da FAISE, Rio Novo do Sul e Espírito 
Santo; Dr. Roberto· Luiz Baroni, Diretor da Cooperativa 
de .Garça, São Pã.ulo; Wilson da Silva, Diretor do Sindi­
cato Rural de Garça; Roque Bardine de. Souza,' da Alta 
Paulista·, São Paulo; Elpfdio Oswaldo Utoboni, Vera 
CruZ, SãO PaulO; Isac Ferreira Leite, Vice-Presidente-do 
co-nselho Nacional do Café; -Francisco Oalle; Joaquim 
Libaneo Leite, da Junta do IBC; Manoel Carlos Hernan­
des, do Sindicato Rural de Cantãnduba; Mano·eJ Her-

. -nandes, Diretor COPERCITROS; Garibãldo -Duarte 
Realy, Vice-Presidente do Ccinselho Nacional do Café; 

· VanderÍino Bastos~ Membro do Con.seiho Nacional do 
Café; ·constãOcio -Pereira Dias, Presidente da COCA.; 
MAR, e do COnselho Nacional do Caf"e; Silvio Fernan:.. 
des Dias, da COCA MAR, Maringã; Wiltcerker, do Con­
Selho Nacional do Café, Manhançu, Zona da Mata, Mi­
nas Gerais, Viéente Hernandes Cantanduba, São Paulo, 
Vasco Busato, Presidente da Cooperativa de Santo An­
tônio da Platina. 

O tema é.. ••café". E nós poderíamos dizer que o tema é 
desemprego, o grande drama nacional de hoje. Só rto Pa­
raná, no ano pasSado, 123 milhões de cafeeirOS forain er­
radicados, signíficando a expulsão dC: cerCa de trinta e 
cinco mil famílias. Por isso, meu caro Senador Severo 
Gomes, entre aQueles paulistas ·Que saíram às -ruas há 
poucos dias, por certo estavam muitos pafanaenses desa­
lojados da área rural de nosso Estado. 

-o café, sem dúvida rienhuma, tem sido um instrumen­
to para a manutenção do homem no campo. E a manu­
tenção do atual parque cafeeiro é sem dúvida nenhuma, 
da maior importância,jã que, se perdermos parte do par­
que cafeeiro exiStente hoje no Brasil, teremos uma ele­
vação assuStadora do índice de desemprego. 

As reivindicações formuladas pelo Conselho Nacional 
do Café encontraram ressonância no Congresso Na­
cionl. Vários parlamentares se pronunciaram a respeito 
d_elas na Câmara dos Deputados. Tivemos a satisfação 
de fazer o mesmo no Senado da República. 

Tenho a impressão que melhor do que nós, parlamen­
tares, os cafeicultores sabem dos motivos, das razões que 
justificam as suas -reivindicações. Por isso, para não per­
dermos tempo - nós temos a tribuna do Congresso a 
nossa disposição todos os dias - queremos ouvir do 
_Vice-Presidente do Conselho Nacional de Café, Dr. J.osé­
_Carlos Jo_rdão da Silva, uma exposição inicial, para de­
pois termos os debates. 

Esclarecemos aos presentes que esta Comissão está 
aberta para os debates. Para participar dela não há ne­
cessidade de ser parlamentar, não há necessidade de ser 
Senador QU Deputado; todos poderão participar dos de~ 
bates. Assim, o Congresso Nacional pode colher subsf­
dios para os debates que devem ter continuidade depois 
através dos representantes dos diversos Estados aqUi no 
Congresso Naciqnal. 

Concedo a palavra ao Sr. José Carlos Jordão da Silva, 
Vice-Presidente do Conselho Nacional do Café. 

O SR. JOSE CARLOS JORDÁO DA SILVA - Ex­
celentíssimo Senador Alvaro Dias, Srs. Senadores e De­
putados, 

O Conselho Nacional do Café_estã extremamente hon­
rado em atender ao convite de V. Ex• para aqui compa­
recer e-pariíCíp'ar do díãlogo com os -nossos rePresentan­
tes. Sem dúvida, esta reunião se traduz, para nós cafei­
cultores, para a nós, homens da agricultura, numa gran­
de esperança. Este diãlogo entre nós e os nossos repre­
sentantes no Senado e na Câmara chega significar a espe­
rança de uma luz no fundo de um corredor, que nos pa­
rece u-m pouco esCuro: 

O Conselho, evidentemente, atendendo ao convite de 
V. Ex•,· Presidente que é da Comissão de Agricultura do 
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Senado, procurou mobilizar representantes dos princi­
pais Estados cafeeiros. Trouxemos para esta reunião re­
presentantes do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
EspíritO Santo. Lamentavelmente, companheiros nossos 
da Bahia não tiveram condições de vir. Mas, dada as re­
lações estreitas entre o Conselho Nacional do Café e os 
cafeicultores baianos, temos a impressão ·que estamos em 
condição de representá-los~ 

Em p-oucas palavras, Sr. Presidente, eu queria falar 
sobre o Conselho Nacional do Cale.-

Os cafeicultores, em 79 e 80, ao aproximar-se a grande 
safra de 81, moVimentados pelas suas lideranças, fizeram 
um mivimento no iriter1or do País sem nenhuma coorde­
nação. Os nossos órgãos siridicais de segundo e terceiro 
graus, vítimas do próprio sistema fechado, em que nós 
vivíamos, tinha homens cristalizados em postos sindi­
cais, que, aquela altura, já rião represe-ntavam mais os-­
desejos da classe. E havia um consenso na cafeicultura de 
que deveria surgir uma nova entidade para acabar com 
uma representação atê certo ponto elitista, distanciada 
da rea.Hdade do cafeicultor. Foi assim que surgiu, numa 
reunião realizada em São Paulo, nos dias 3, 4, 5 de de­
zembro de 80, o Conselho Nacional do Caie. 

O imobilismo das nossas entidades de classe fez com 
que levássemos 'para o Con-selho aqueles líderes dos 
quais destaco a pessoa de Garibald Realy, que dos seus 
setenta e quatro anos, tem cinqUenta -de luta pela cafei­
cultura brasileira. 

O CNC surgiu já com o:S ares Qa abertura. Em 1981, 
em 9 de junho, fizemos aquela memorável reunião de 
Brasflia, da qual muitos dos Srs. Deputados e Senadores 
aqui presentes participaram, e trouxemos à Brasí1ia cerca 
de seis mil cafeicultores. O Conselho passou, a partir daf, 
a galvanizar a opinião da cafeicultura, já que procurou 
levar para os seus quadros diretivos cafeiCultores não do 
asfalto, mas eu e tantos outros que moram em suas pro­
priedades e vivem exclusivamente da atividade cafeeira. 
O primeiro passo nosso foi óbvio:_ unimo-nos às nossas 
cooperativas, porque vemos nelas até uma opção de fllo­
sofia econômica para os países do terceiro mundo, e 
acreditamos ne~sa filosofia. Junto com elas o Conselho 
vem desenvolvendo um trabalho no sentido de buscar 
dias melhores para aquilo que, como bem V. Ex• bem 
observou, constitUi o ganha pão de mais_de 10% da po­
pulação brasileira. 

Srs. Senadores, dos instrumentos da produção brasi­
leira, a cafeicultura é a que melhor distribui renda. Só 
para lhes dar um exemplo, da safra que vamos: tõlher, de 
cada saca produzida, distribuiremos, em mão-de-obra 
direta, de 16 a 18 mil cruzeiros, ·dependendo do nível de 
tecnologia e mecanização usadas em diversas regiões ca­
feeiras. 

Evidentemente, a nossa presença, aqui, hoje, tem 
como objetivo fazer um apelo do Conselho Nacional do 
Café aos nossos representant~, no sentido de levarem ao 
Governo -reivindicaÇões que São legitimas, porqUe ilão 
estamos buscando privilégio, mas um valor que antes de 
tudo deverá perenizar essa riqueza que, antes de ser nos­
sa, é da Nação. 

Vou tentar sintetizar basicamente as reivindicações da 
classe produtora. 

Se nós analisarmos o esquema cafeeiro de uma safra, 
existem três pontos fundamentais que constituem um 
embasamento da política de comercialização interna. 
Primeiro, o preço de garantia; segundo, o esqUema -de fi~ 
nanciamento do produto colhido, que nos outros produ­
tos agrícolas seria EGF; e, por fim, um "instrumento de 
execução dessa polftica, para podermos chegar até o por­
to com o nosso produto, ou seja, as diversas seqUências 
de comercializaÇão- interna. · · -- -

Ê preciso dizer que a cafeicultura, da produção ao 
porto, é constituída de vários segmentos; os- maquiriistas, 
os torradores, os exportadores. E na luta por uma fatia 

.de cruzeiros, que representa o diferencial entre o custo 

da produção- e o- ValOr -da cambial lrquida do porto, o 
segmento da produção tem sempre levado a pior, saindo 
sempre com a menor fatia. Senhores, hoje, dos _cruzeiros 
líquidos gerados pela exportação de uma saca de-café, o 
Governo fica, no momento, ci:im 62,3% do valor total, 
representados por 95- dO lares de confisco. O ICM, calcu­
lido aqui em 13% da exportação, deveria ser um percen­
tual um pouco mais alto, porque o mercado interno paga 
16%, e mais os encargos sociais. Então, de uma saca pro­
duzida, dos cruzeiros _líquidos gerados pela exportação, 
com o dólar, hoje, aumentado para Cr$ 483,88, o Gover­
no fica com 62.3%_. O cafeicultor recebe, hoje, sem um 
preço de garantia, porque o preço está estabilizado desde 
}9 de dezembro- alguma coisa em torno de 23, 24 mil 
cruzeiros. E saibam V. Ex~s que está sendo vendido café 
no Espírito sa·nto, na Zona da Mata mineira, no Sul de 
Minas, no Estado de São Paulo e na Bahia a 17 mil cru­
zeiros, porque o agricultor não tem dinheiro para colher, 
fazer a colhe.ita. Então ele vende a 17 mil cruzeiros, hoje, 
para entregar esse.cafê daqui a 60 dias. Recebe os 17 mil 
-no ato para dar iniCio aõ procesSo de colheita, porque es· 

. tamos totalmente s.em financiamento, a nível de interior. -
Quando ele coi:isegue colher alguma coisa e precisa ven­
der este café, para dar seqüência ao processo da colheita, 
obtêm alguma coisa em torno de 23, 24 mil cruzeiros 
para os cales melhores, que está significativamente -abai­
xo dos custos de produção_ levantados pelo próprio Go­
verno. 

Nós então elaboramos um trabalho e o entregamos ul­
timamente ao Governo. Considerando o preço de garan­
tia em cruzeiros, dividindo pelo dólar do dia, chegamos à 
média, de 79 a 198-2, de 107,57 dólares por saca. E o que 
a classe vinha recebendo, em termos de moeda america­
na, por saca no exercício da política -do preço de garan­
tia. Projetamos um dólar para julho da ordem de 530 
cruzeiros. Mantendo-se essa mesma rentabilidade para o 
setor, teríamos que ter um preço de garantia em torno de 
57 a 58 mil cruzeiros. Evidentemente que isso parece ser 
uma realidade. Desprezou-se ainda a inflação americana 
Pã-ra -Se faze-i' esses cálculos. CorifeSsamOs que não soinos 
eConomistas mas, o nosso cálculo tem bastante realida­
de, talvez mais do que os cálculos deles. AdmitimoS que 
a quota de sacrifício da cafeicultura, quejã data de sécu­
los, devia ser dessa vez oferecida pela própria classe. Ad· 
m_itimos um preço de garantia absorvendo totalmente o 
ônus da maxidesvalorização. Então, esCoimando esse 
dólar da maxidesvalorização, chegaremos a um preço de 
garantia de 46 mil cruzeiros. 

A Cooperativa de Guaxupé fez um estudo, que eu tra­
go aqui comigo. Após a: maxidesvalorização de 30%, de 
fevereiro a maio os nossos insumos agrícolas usados na 
prOdução do café subiram, em média, 82%. A maxídes­
valorizaçã_o foi 30%, e os nossõS insumos subiram, em 
média, 82%, alguns âe!es relacionados com atiVidades de 

_----:·colheita, como o pano para colheita, a ~acaria. O pano 
"-subiU 192% de feV.ereiro a maio, e a sacaria, a primeira 
viagem, 90%. Então, nessa eco_nomia indexada, sempre 
contra aqueles que produzem produtos primários, por­
que não tem -como repassar para o seu produto o ônus 
das indexações, o agricultor sempre leva a pior. Tenta­
mos coonestar esses números, estudando várias hipóte­
ses para se chegar ao_ preço de garantía, e todas elas nos 
dão números -em torno de 54, 55 mll cruzeiros, Utiliza­
mos inclusive o IGP, que é o lndice Geral de Preços de 
disponibilidades internas, que o Governo anuncia e o úl­
timO que eu tinha a disposição na época era O de março 
de 1983- número puro, 2965.8. Pegamos como referên­
cia -o número 77. Pegamos o preço de garantia 77, que 
eram 2 mil cruzeiros. Aplicamos o índice, _e_chegamos a 
um preço de garantia, para manter simplesmente a cor­
-reção desse pr~o, de Cr$ 57.321,00 para l~' de abril. 

Vasculhando a Lei que trata do Estatuto da Terra, a 
5.404, de 30 de novembro de 1964, encontramos o se­
guinte parãgrãfo J9 do art. s·s: .. Para a fixação do preço 
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nifnímO,_ fbinar'-se~a-- por base o ·custo efetivo da pro­
dução, acrescidQ_das despesas de transporte para o mer­
cado ~ais próximo_ e da margem de lucro do produtor, 
que não poderá ser inferior a 3_0%~ Essa lei jamais foi 
cumprida neste País. Os30%, calculados sobre o custo de 
ProdUçãO; leVantadoS pelo pi-óprio IBC, daria um valor 
líquido, a nível de produção, de 39 mil cruzeiros. Cciino 
o produtor recebe os 80% devidos do preço de garantia, 
isso projetaria um preço dê garantia dé 48 mil150 cruzei­
ros acima dos 46 que a classe C$tâ pleiteando. A classe es­
tá consciente do momentO em que vive a Nação e está 

-CHsPOsta- a -abdicar da simples Correçãá dos valOres- (.]Ue 
recebíamos há cinco ou _6 anos, e, sem dúvida nenhuma, 
vê no aumento da eficfênCia produtiva a única maneira 
de nós remunerarmos com alguma margem de lucro, e 
temos que tê-la, pela. nossa responsabilidade empresa­
riaL Parece que sentimos isso, lamentavelmente, quando 
entramos em contato com áreas do Ministério da Indús­
tria e Com-érCio; embora a classe não esteja pleitealldo 
lucro. Mas, falar em lucro em agricultura, parece·qu~ ~ 
pecado mortaL E fomos aitamente punidos p-or te-rmos 
l~vant3do esse_raCiO~!ni<? que a le-i nos oferece, de 30%.de 
margem de lucro sobre um custo de produção_ que a au­
tarquia levanta, porque eu tenho que andar nu, meus fi­
lhos não podem estudar e a minha mulher tem que andar 
sem roupa, uma vez que as despesas do proprietário com 
a manutenção da sua famflia não compõerri os itens de 
cálculos de custo. Sequer a nossa despesa de alimentação 
e de manutenção da nossa família na propriedade rural 
eles aceitam incluir ·na planila de custo. Fazem tão sim­
plemente o custo de produção da lavoura ao terreiro, 
sem considerar os insumos tecnológicos, taiS como uina 
administração um pouco mais sofisticada, uma contabi­
lidade que nós precisamOs ter, a manutençã~- da nossa 
família, a nossa aposentadoria, os encargos sociãis ao 

-proprietário, -iriij)os{Os teiritóriais rurais, O FUNRU­
RAL que nós pagamos. A aposentadoria de emprésti­
mos rural, lamentavelmente. está totabnente em desar­
rnoni_a com aquela que ganha o empresário urbano, seja 
comerciante, seja industriaL 

Então, Sr. Senador, deixarei em mãos de V. Ex' esse 
nosso último trabalho, que mostra alternativas e coones­
ta um pedido de 46 mil cruzeiros, muito aquém daquele 
que queríamOs, aplicando-se simplesmente a correção 
monetária. 

Na segunda parte do nosso trabalho voltamos a insis­
tir naquela tecla que mostra a classificação de um produ­
tor em mini, pequeno, médio e grande, a fim de receber 
dinheiro subsidiado para _capital de giro. O comércio e a 
indústria têm o amparo da Instrução 695. Só se fala em 

-subsídio à agricultura, mas a pequena e média empresas 
indtistríais e comerClàis &ozam dejuios subsidiados para 
capital de giro nos mesmos níveis dos juros cobrados da 
agricultura. Uma empresa industrial que fatura até 392 
nfilhões é considerada de pequ_eno porte. Um comercian­
te que fatura até 134 milhões de cruzeiros é considerado 
de pequeno porte. E um produtor rural, o teto é de 6 mi­
lhões e 735 mil crUzeiros. Onde estâ o pricípio de isono­
mia? Onde estâ o princípio de justiça, de igualdade pe­
rante a Consti~_JJ.ição? E de médio porte uma indústria 
que fatura at~ "945 milhôes, um comefciante que fatura 
até 449 milhões e um produtor rural que fatura até 33 
milhões. Isto é um convite à ineficiência. Talvez seja riie­
lhor ficar bebendo cerveja na praça, ou no boteco de es­
quina, do que se dedicar à produção agrlcola, porque, na 
medida em que se produz mais, se encarece o preço do 
dinheiro. Talvez o administrador eficiente vá limitar a 
sua produção, porque o custo do dinheiro, hoje, é um 
componente que chega a pesar 46 a 50% no custo da pro­
dução agrícola. Além disso, ainda estimula a sonegação, 
porque ê a saída - a economia é uma força que não 
pode ser tamponada - e a venda sem nota resultará em 

·prejuíz.o ao Estado e à própria Nação. 
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Este quadro, Srs. Senadores, Srs. Deputados, merece­
ria uma revisãá-por parte- do Governo. Esperamos a 
atuação de V. Ex.fs nesta ârea, para que-isSo seja Cõ-riSe­
guido, 

Na última parte, fazemos um enfoque, urri estudo 
sobre a falácia do subsidio à agricultura. Laiiientãvel­
mente, não tinha em mãos, dados muito atualizados, 
mas, comparando os subsídios, entre aspas, que se con­
cede à_ agricultura brasileira, com aquilo que acontece 
em todos os países industrializados do mundo, quer na 
Amêrica, quer na Europa, o subsídio à agricultura brasi­
leira desaparece frente ao volume e ao valor dessa pro­
dução calculada em qualquer moeda. Este é um assunto 
que os Senhores devem conh.ecer bem melhor do que eu. 

Es_te foi, ein síntese, o último trabalho apresentado. Os 
companheiros que nos acompanham e eu estaremos à 
disposição dos Senhores para qualquer esclarecimento. 

Para terminar, Si. Presidente, gostaria de apenas enfo­
car um assunto que ao Conselho N acionai do Café pare­
ce ser de suma impoftãncia. Enfatizar aqul, para 6S ·se­
nhores polítícos, eleitos pelo povo, a impoctância socíal 
do café, acho Que estaríã:-pâdcndo tempo. Os Senhores 
jã conhecem, prínCíPalmente aqueles dos Estados ca(e_ci­
ros mals antigos. O café aiSirlbul rii:fueZãS, fei: uma refor­
ma ágrâria democrática, feZ Cidades, construiu esta 
Nação e, sobretudo, lhe deu t:aízes cultunl.is, e o povo 
que não cultiva essas riqUezaS descaracteriza-se como 
Nação. 

Queria apenas fornecer um dado. Se somarmos a ex­
portação mundial de café de todos os países produtores, 
que, por razões ecológícas, se-Concentram no Cone Sul, 
próximos ao Equado1', formaríamos alguma coisa em 
torno de 60 milhões de sacos. Se multiplicarmos isso pOr 
180 dólares, em média, a saca, teríaniOs que todos _os paí­
ses produt.ores recebem alguma coisa, essa alguma coisa 
- o nosso MiniStro do Planejamento gosta de falar as­
sim - está em torno de 10.8 bilhões de dólares. Estes 
I 0.8 bilhões de dólares são comercializados por 7 gran­
des companhias, sendo que duas delas, Nestlé e General 
Foods, têm 95% do mercado prateleira no mundo, e 
transformam esses 10.8 bilhões de dólares produzidos 
por nós, países chamados de terceiro mundo, no merca­
do internacional, em 970 bilhões de dólares, que nós, 
produtores, não partícipamos sequer com um dólar. 

Hã 256 anos este Pais é o maior produtor de café- do 
mundo_. Não temos uma marca brasileira no exterior: O 
nosso solúvel sai em containers e é embalado por essas 
grandes empresas, que os põe nas prateleiras dos super­
mercados, conforme a sofisticação da embalagem, que 
chega a ser em porcelana, com tampa de ouro, a 18 dóla­
res, meia libra. 

Então, Senhores num comércio internacional- dC -97ú 
bilhões de dólares,-- e os Senhores cresceram ouvindo 
falar que o café é o segundo pioduto-· no mundo dePois 
do petróleo- os 10.8 bilhões não vão para os países do 
terceiro mundo, que são os produtores. Acho que estâ na 
hora de cobrarmos uma postura mais agressiva, já que o 
Estado se arvora no grande exportador, no diretor cen­
tral, da política cafeeira brasileira. E é de se fazer justiça 
aO atual Presidente do IBC, que tem desempenhado um 
trabalho bom na ârca externa. Na área interna, estamos 
ao total abandono. 

Isto seria, Senhmes, o que gostaria de dizer: Multo 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ãivaro Dias)- Muito grato a 
V. S•, Sr. José Carlos Jordào da Silva. 

Colocamos os microfories à disposição dos preseiltes 
para o debate. Os parlamentares, inclusive, poderão for-· 
mular indagações ao representante do Conselho Nacio­
nal do Café aqui presentes. (Pausa.) 

Com a palavra o Deputado Hélio- DUque. 

O SR. Hf:LIO- DUQUE - (Fora do microfOne -
inaudível) 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias)- Muito obriga­
do ao Deputado Hélio Duque._ 

Continua livre a palavra. (Pausa.) 
Com satisfação vamos ouvir a palavra de um cafeicul~ 

~o r, que ~em sido mais do que um cafeicultQr, um líder 
insistente, que busca aqui no Congresso, permanente­
mente a adesão de parlamentares nesta luta em prol do 
café: é o no.sso amigo do Paranâ, Garibaldi Duarte Rea­
ly. Peço que V. S•se aproxime de um microfone, porque 
seu depoimento serâ registrado também nos Anais do 
Congresso; 

O Sr. Garibaldi Duarte Realy é Vice~Presidente do 
Conseiho Nacional do Café. 

O SR: GARIBALOI OUARTE REALY - Exce­
lentíssimo Senador Ãlvaro Dias, Presidente desta Co· 
missão, Srs. Senadores, Srs. Deputados e outras pessoas 
presentes aqui: 

Depois de mais de 40 anos de luta na defesa da agricul­
tura, vinha e venho sentindo que o que falta para nós, 
agricültores, ê uma cobertura junto ao Poder Público. 

Antigamente era no Rio. de Janeiro, onde era mals fá­
cil chegarmos do que aqui em Brasília. Para se vir aqui 
tem~se uma despesa mui to gratide, pois a distância é 
muito grande. -A cidade é muito embrulhada e não enten-

--demos muito bem isto aqÜi. Três vezes, que venho -aqui 
para participar da Tniüalação desta Comissão, e jâ me 
perdi aqui dentro uma porção de vezes. Ontem à noite, 
no hotel estava com a perna bamba de tanto trabalhar na 
defesa dessa agricultura. Nestes 40 anos, vi que a nossa 
salvação serâ contar com o apoio dos Senhores, aqui, 
porque não temos os recursos que têm os industriais, os 
comerciantes, os banqueiros, como os senadores todos 
viram. Liguem a televisão, lá um presidente_ de Uti!a.enti­
dade_ do comércio ou da indústría·. Qualquer jornaleco 
dava notícia sobre os problemas da estatização dos ban­
cos, Os nossos problemas, seriíssimos, que se relacionam 
à manutenção de milhões de trabalhadores rurais, pouca 
gente dá importância, principalmente o--Governo. Por 
que?_Porque nós, agricultores, para fazer uma reuniãozi­
nha lá no interior, lemos que sair caçando gente a laço, 

_porque não há telefone, e a maioria mora no interior, 
não lê jornal nem ouve rádio. Então, para fazermos uma 
reunião pequena, perdemOs um tempão danado para 
jDcntar meia dúzía de "gatoS pingados." 

Na cidade, os operários, por telefone, reúnem no míni­
mo qUarenta, _t:inQüent? mil, põem fogo em ônibus, e o 
Gove~no atenâe às suas reivindicações. FicamOs nessa 
ghoradeiJ;a. Co.rre para lá, corre para câ, e não temos 
tido uma cobertura. Eu ultimamente, acho que só pode­
fios contar ·com esse apoio em vírtude da colaóor-açào 
dos Senhores Deputados e Senadores. 

Sabemos que o Governo está olhando esta Casa por 
um outro prisma. Até o ano passado, ou hã dois anos, a 
nossa Casa, q_ue é_dos Senhores, pois os elegemos, o Go­
verno pouco importância dava. Hoje, o Governo tem 
que olhar _essa situação por outro prisma, e_ isto quem 
tem me falado é gente do próprio Governo. Então, nós 
estamos no Conselho Nacional do Café,_ fazendo um tra­
balho para reunir Deputados e_ Senadores, começando 
pelos Deputados e Senadores do meu Estado, o Paraná. 
Encontrei a melhor boa vontade para esse apoio tanto 
nos Deputados e Senadores de um partido como de ou­
tr~. 

Nós não estamos aqUi, Srs. Congressistas, para criar 
embaraços-ou fazer barulho, como estão querendo fazer 
os outros operários, porque-nós enxergamos que a si­

__ t_u_ação do País não está de fa7,er onda. Nós temos que 
juntar tudo, trabalhar, para ver se nós 1iramos o país 
deste buraco e que nós não colaboramos. para que ele en-
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trasse. Mas, se depender dC nós, agricultores, vamos nos 
esforçar o-mãximo para tirar o país desta crise fiilancei­
rã, -PorqUe aCima da minha fazenda, da minha situação, 
eu coloco a situação do meu País. E como eu, todo cabo-~ 
elo do interior que vive da terra, como eu vivo- estou 
há quarenta e seis anos em cima de uma fazenda - tra· 
balha para deixâ-la para os seus netos. No entanto, hã 
seis meses me quiseram tomá-la porque depois da geada 
de 75~ mais duas ou três secas, não tinha condições de 
pagar os compromissos que assumi nesse ano. 
AmeaçaramMme tomar a fazenda, de colocar os meus 
contratos no cartório. Fui ao Banco do Brasil e disse lá e 
repito aqui: ''"a minha fazenda ninguém toma, comigo vi~ 
vo. Enquanto eu for vivo, se alguém for lã para tomar a 
fazenda, eu meto bala. Eu trabalhei quarenta anos para 
deixar esta propriedade para os meus netos, e lá não en# 
tra Banco do Brasil, não entra oficial de justiça, não en~ 
tra ning-uém-comigo vivo. Então, se os Srs. Congressistas 
não derem essa mão que nós estamos pedindo, com a 
força que têm, não temos outro caminho, a não ser fazer 
desordem, como já estão querendo fazer por aí. 

Eu, antes de entrar para o Conselho Nacional do Café, 
parti~.:ipava de uma comissã<;> que fazia reuniões erri ·são 
Paulo, Paraná, Minas, Espírito Santo. O nosso seritido 
era fazer uma marcha sobre Brasília, como nós tentamos 
fazer no tempo de Juscelino Kubtischek. Quando eu vi 
que o Conselho estava no caminho certo, unindo as enti~ 
dades de classe todas para trabalhar num sentido de co~ 
laboração,_ eu vím aqui três vezes, pois eles queriam um 
diálogo. Nós vínhamos aqui, falávãmos duas, três horas 
e ninguéin fala vã nada do outro lado. Eu dizia: "que dia­
bo de diálogo é esse que só um fala e o outro escuta e não 
resolve na:da?" Então, nós estávamos querendo partir 
para um movimento mais radical, mais violento, como 
os Senhores falam aí. Mas o nosso Pfesidente pediu-nos 
que fizéssemos uma tentativa de diálogo, e nós estamos 
fazendo até ao ponto em que nós pudermos aguentar. 
Daquele ponto-em diante não sei qual serão argumento 
que vamos usar. Então, procurei os Deputados e Sena­
dores do Paraná e de outros Estados, que eu conheço 
muito, e estou pedindo, insistindo e implorando para 
que os Senhores olhem os nossos problemas com mais 
boa vontade. Nós não temos os recursos que têm as pes­
soas de outras atiVidades para chegarem mais perto do 
Governo. Qualquer industrial ou banqueiro bate nas 
costas de qualquer Ministro. Nós, não._ Pedimos uma en­
trevista a um Ministro. Éramos para ser recebidos às 9 
horas. Fomos recebidos às 22:30, sem jantar lã no Minis­
tério, eU e uma turma- nâo sei se tem aqui alguém que 
veio comigo. 

De modo que estamos procurando esse apoio dos Srs. 
Parlamentares. Nós estamos formando uma subcomis­
são das Comissões de Agricultura daqui do Senado e de 
lá da Cârilara· dos Deputados. 

Ontem, estive aqui com o nosso companheiro da Co­
missão de Economia. Taffibém ele vai convocar-uma reu­
nião lá para nós debatermos esse problemã. Com o 
apoio da Comissão de A8;-r1cultura do Senado e, talvez, 
dessa Comissão da Câmara dos Deputados, é possível 
convencermos o Governo para reconhecer _o nosso es­
forço. 

O Jordão falou em uma porção de itens, que nós, ho­
mens do interior,_ inlerpretamos de outra maneira. 

O Governo descongeloU o confisco cambial, que tinha 
.fixado -em 50 dólares, no ano passado. Participei de reu­
niões aqui durante quase um mês e foi preciso mexer 
com uma porção de gente para conseguir isso. Quando 
chegou em dezembro, o Governo descongelou o confisco 
e soltou o reajuste mensal -descongelou o que não po­
dia descongelar e o café parou no preço de dezembro. 
En_1..ào, nós, do interior, quando chega uma notícia dessa, 
vamos ao Banco do Brasil e desabafamos, falando todos 
os nomes feios que sabemos. Mas isso não resolve nada. 
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O que resolve ê o que nós estamos fazendo aqui. O ab­
surdo, Senhores é -que de cada duas sacas de café que 
vendemos para o Governo, uma fica de graça. Agora, 
qual é a atividade que agUenta tirar 100% do que ele pro­
duz? 

OJordão pediu um preço mínimo de 35 ou 36 mil cru­
zeiros por saca de café. Só o dólar que nós damos para o 
Governo, não precisávamos de um tostão dele para nos 
atender. Essa diferença de dólar é justamente a garantia 
que nós pedimos. Mas concordamos em ncar com o con­
ftsco a 50 dólares e reajuStar o preço de acordo com a 
desvalorização do cruzeiro, mensalmente. Isso o Goyer­
no não faz. Parece-me que agora, com os novos entendi­
mentos, ele estã querendo olhar isso por um outro pris­
ma. Mas se nós não tivermo.s o apoio, a compreensão 
dos Senhores dos dois partidos, não conseguiremos isso. 
Não temos interesse nenhum de criar caso com ó Gover­
no, de hostilizar o Governo. Como eu disse ontem para o 
Jordão, nós, do interior, vamos subir num morro até 
aqui. Agora, se chegarmos aqui e não conseguirmos na­
da, é para virar para baixo, e nós viramos em outro se­
tor. 

Então, o que esto_u pedindo aqui, e tenho encontrado, 
como jâ disse, é a colaboração _d~ Deputados e Senado­
res dos dois partidos. Futuramente, nós, da agricultura, 
esperamos vir aqui e tomarmos o tempo dos Senhores, 
como jâ tomamos o tempo dos Deputados da Comissão 
de Agricultura da Câmara dos Deputados. 

Amanhã vamos à Comissão de Economia. Queremos 
contar com a boa vontade de todos os Senhores quando 
tivermos problemas e precisarmos de conhecimento aqtii 
em Brasília. Precisamos ter a liberdade de chegarmos até 
os Senhores, como estamos chegando hoje, e contar com 
este apoio, não só para a cafeicultura, mas himbém para­
a agricultura. Esta é a obrigação de todo brasileiro. Sen­
timos que da nossa atividade, pelo menos 60% do que o 
Governo vai precisar, para resõlver essa Sítuil.çàO grave 
que estamos atravessando, ele vai contar conosco. Nós, 
do Paraná, temos dado ao Governo o que ele tem pedi­
do. Praticamente, estamos aumentando, de ano para 
ano, a nossa safra, sem o apoio e o estimulo dos financia­
mentos que, como o Jordão falou aí, são mtiitá fiacos. 

Então, quero fazer o apelo para contínuar contando 
com o apoio que nós estamOS tendo aqui, de chegar, com 
liberdade, falar com os Srs. Deputados e Senadores, para 
nos apoiarem naquilo que precisamos. 

Nós temos a questão do preço do café. Temos outro 
problema que está meio perígaildo. 

No ano passado, eu vi cooperativa de São Paulo, ex­
portando café, ter um lucro de seis a sete mil cruzeiros 
por saca-. Eu vim aqui no Rio, falei com o MinistrO- Ca­
milo Penna, que estava numa reunião de comissão parla­
mentar de inquérito, e mostrei para S. Ex' aquilo. Disse­
lhe: "Sr. Ministro, não é possível mariter esse ffiecanismo 
que o Governo montou aí para expofhlr-cate, em que· um 
comerciante de cate, que não ·aplica nada; não arrisca na­
da, ganha seis, sete mil cruzeiros na exportação do café. 
Nós temos as nossas cooperativas que podem fazer essa 
exportação, como esta aqui fez." E mostrei para S. Ex~ 
essa diferença de preço. Então, S. Ex• chamou o Presi­
dente do IBC para tomar providência, e a partir daí 
abriu a possiblidade de as cooperativas exportarem, cate 
no ano passado, num setor pequeno. Era a prirrieira vez 
que isso acontecia. As Cooperativas ·estãõ-se preparando 
para exportar um maior número de sacas. 

Estou sabendo que há um movimento do comérCio, de 
reduzir, ou extinguir, estas cotas que as cooperativas es­
tão exportando. Esse é um problema, Srs. Senãdores, 
Srs. Deputados, do qual eu falo aqui em nome do produ­
tor lá do interior, que mora na sua fazenda, que conhece 
os seus empregados e sabe sacrifíciO qu-e e-u faço com a 
minha família que mora lá comigo. Eu não vou deixar 
comerciante nenhum ganhar sozinho o que eu posso ga-

nhar atravês·de minha cooperativa. Esse é um ponto que 
flão abrimos mão de maneira -nenhuma. -

O Presidente da Federação das Associações Rurais do 
Espírito Santo me informou que as cooperativas do 
Espírito Santo não conseguiram cotas ·no IBC._Se há um 
Deputado ou Senador do Espírito Santo aqui, peço Que 
ajude a resolver esse problema. Não é justo que os cafei­
'cultores do Espfrito Santo não tenham essa vantagem 
que nós, do Paraná, Minas e São Paulo estamos tendo. 

De modo, Srs. Deputados, que o que queria dizer aos 
Senhores era isto; a agricultura, não só a cafeicultura, 
conta e espera contar com o apoio -dos Senhores. Não 
digo que venha aqui cobrar nada dos Senhores. Venho 
aqui pedir, e, se precisar, implorar, mas não vou dar 
muito sossego ·aos Senhores. 

-Quãlquer problema que tiver lá e que não tiver so:. 
lução, venho aqui atrás dos Senhores. Se go-starem, mui­
to bem, se não gostarem, venho do mesmo jeito. 

Desculpem-me alguma coisa. Agradeço a todos e peço 
desculpas se falei alguma bobagem aqui. Muito obriga. 
do. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro dias) - Seja bem· 
, vindo, Garibald. (Palmas.) 

Continua livre a palavra. (Pausa.) Concedo a palavra 
ao Deputado Pedro Sampaio, que é Presidente da Co­
missão de Economia da Câmara dos Deputados. 

~~o SR. PEDRO SAMPAIO -Sr. presidente, Srs. Se­
nadores e Srs. Deputados e componentes da classe de 
produtores de cate do meu País. 

Pedi a palavra para informar a V. Ex• que na Comis­
são de Economia da Câmara dos Deputados foi aprova­

- do requerimento no sentid.D de se realizar lá, em data que 
- serã previamente anunciada, uma mesa-redonda com o 
~bjetivo de analizar os problemas que os cafeicultores es· 
tão traz.endo a esta Casa, estão trazendo a-o Congresso 
Nacional, no sentido de que os Srs. parlamentares que lá 
comparecerem possam produzir um documento que in­
dique ou que peçam providências necessárias para auxi­
liar a c.üeicultura nos seus problemas e que tão bem es­
tão sendo explanados nesta reunião. 

Queremos dizer que toda a nossa Comissão. a Comis­
sãO de Economia, pela totalidade de seus -membros, p"Or 
unanimidade, aprovou esse requerimento. Todos os Srs. 
Deputados estão muito empenhados em ver soluciona­

-dos, ou pelo menos oferecer a sua colaboração, e sua aju­
da, no sentido de que os pedidos dos cafeicultores do 
nosso País sejam atendidos. 

E eu não poderia deixar, também, nesta oportunidade, 
de louvar e de aplaudir o-pronunciamento desse grande 
cafeicultor do meu Estado, o Sr. Gaiióald Reãl)', que há­
tento tempo luta pela sua classe, que há tanto tempo luta 
pela cafeicultura.~ pos-so-me-lembrar, jã contei isto ao 
próprio Garibald Realy, que nos anos 50 e 60, quando 
(iaribald, no Paranâ, liderava movimentos, a marcha: da 
produçãO e todos os outros, ele nos incluí~ pelo seu entu­
s_iasmo Paquf:le movimentQ, mesmo Sem sermos cafekul· 
teres, pelo entusiasmo e pela convicção com que ele sem­
pre defendeu os interesses dos cafeicultores -do meu Esta­
d_o ~do Páis. E me lembro muho bem, Garibaldi, que na 
minha casa, no meu escritório, os Senhores faziam as 
suas reuniões, eleboravam planos de trabalho e discu­

__ tiam as medidas que deveríam ser tomadas.._O Senhor 
conseguia envolver no problema, pela sua simpatia, pela 
sua convicção, pela honestidade_ de propósitos que sem­
pre demonstrou, pessoas que nem cafeicultores eram, 
como é o meu próprio caso. 

Por isso, quero louvar V. Ex• pelo seu depoimento. 
Quero dizer da emoção que ouço o seu depoimento, sim- · 
pies, sincero, honesto nesta Casa do Congresso N acio­
nai, e. dizer a V. Ex~ e a todOs os Srs. Senadores e cafei­
c-ufiores, Srs.- Deputados, que na Câmara dos Deputa­
dos, muito especialmente na Comissão de Economia, es-
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taremos inteiramente- à disposição de todos para oferecer 
a colaboração necessãria e que estiver ao nOssO alcance, 
no sentido de que os Senhores consigam efetivamente 
medidas que venham de encontros às aspirações da caff:i­
cllttura brasileira, tão.judiada, tão sofrida, durante toda 
a sua história. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Concedo a 
palavra ao Sr. Pedro Burnie, Presidente da Federação 
dos Cafeicultores do Espírito Santo. 

O SR. PEDRO BURNIE- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é uma satisfação -muito grande da Federação da 
Agricultura estar aqui, neste momerit_o, com os Senho­
res, representado 42 sindicados rurais __ do nosso Estado, 
que hoje collgregam 35 mii pequenos cafeicultores. 

Falar em cate no nosso EStado é falar no sangue da 
_agricultura capix-aba. Como- os Senhores sabem, o 
Espírito Santo fOi um Estado bastante sofrido com o 
problema da erradicação de café, há dez anos. Se os Se­
nhores voltarem lá, hoje, verão novamente um Estado 
ressurgido das cinzas, e atualmente é realmente um po-

-mar de café. -
Estamos às vésperas da maior colheita de cate do nos­

so Estado, que" será em torno de 4 milhões e 800 mil sa­
cas. Quero transmitir aOS_ Senhores a confiança que os 

-cafeicultores do Espírito Santo depositam na sua princi· 
pai atividade. confiança essa que estâ visivelmente abala­
dá_ com essaS últimas mudanças que a política cafecira 
tem apresentado. Acho uma responsabilidade muito 
grande de todos, principitlmente nós, líderes da classe e 
dos Senhores, representantes do povo, junto ao Poder 
ExecutíVô", de frustrar essa nova tentativa do café- na 
minh_a terra. E: niuito grave O probleina da afirmação de· 
rilocrâtica que nós atiavessa:moS; hOje em dia; Devemos 
dizer aos ..Senhores _que temos de acreditar na democracia 
e oonua:r- nel_a~ e ~ós, produtores, precisamos ver essa 
confiança assegurada também atraves da nossa econo· 
mia. A democracia, socialmente, é desejãvel, e, economi­
camente, é necessária. Trabalhamos um produto, no 
qual 62%, como disse o nosso Presidente, pertence ao 
Governo. lemos no Governá o PrinciPal ditador- das 
normas de comercíalização do café. Então,- os Senhores, 
como representantes do povo junto ao Governo _estão, 
quer queiram, quer não, Intimamente ligados aos nossos 
problemas. Posso afirmar que estamos nesta situação 
porque queremos. A cafeicultura nunca necessitou, até 
hoje, de subsídios do Governo. A conta ·•café" é, e sem­
pre foi, umà c6ilta supei-aVItâria neste País. Dizer isto, 
desculpem-me, atinge aos prinCíPioS cOnlezinhos de eco­
nomia dos que hã 50 anos diiigem a cafeicultura nacio­
nal. 

De maneira que queria, neste depoimento, dizer que 
tio Esp-írito Santo há os mesmos problemas, as mesmas 
reivindicações São feitas- através do Conselho Naciorial 
do Café. A nossa espe~ança é que, através do apoio de V. 
Ex•s, que representam o nosso povo, nós, da cafeicultu­
ra, tenhamos u_m dt!senvo_!vimerito _mais derriocrâtico. 

Que -os Senhores pi:n-sam que-Se passa pela ca-beça de 
35 mil cafeicultores do Estado que há 3 anos solicitam 
dos órgãos do Governo a possibilidade de exportar cafê, 
que pedem para ter uma cota de exportação de café e hâ 
tr_ês anos esse pleito é negado? H á três anos batemos na 
porta do ~inistro da lridústria e do Comércio, há três 
anos batemos na porta do I BC. Até hojeJS rriil produto­
res estão aguardando a possibilidade de ter uma cota de 
exportação de café para as suas cooperativas. 

Digo aos Senhores que realmente a democracia tem 
que existir tàmbém para 35 rriil cafeicultores, e digo aos 
Senhores que s_empre o meio rural esteve na retaguarda, 
e sempre fol-õ depósito de valores, de esperança moral 
desta Nação. :t:. sempre o meio rural que traz, através de 
gerações, o apOio à reivindi-cações, o apoio à ordem 
constituída. 
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Nas palavras de Rea!y, nosso companheiro de tantos 
anos de luta, o CNC é o último bastião para -o qual nós 
apelamos para a ordem constituída, e apelamos dentro 
da normalidade democrátiC-a~ EU goStaria -de dízef-- ã-os 
Senhores que nós, realmente, estamos no ponto de per­
der a confiança no Govern6. Nós precisamos de apoio, 
precisamos da sensibilidade do Ministro da Indústria e 
do Comércio, precísamos dã ·senSiOilídade do InStítuto 
Brasileiro do Café para com--a-economia cafeeira nacio­
nal. N ás não podemos estar vendendo o cate·. hOJe, Pelo 
mesmo preço de hã doze meses. 

A nossa colheita no norte do Estado jã está na metade. 
Os nossos cafeicultores mais apertados já venderam o 
produto pelo mesmo preço do ano passado. Esses ho­
mens estão perdendo a confiança. 

De maneira que estas são as palavras que eu trago no 
momento em que realmente necessitamos do aPoio dos 
Senhores, que são os nossos represetitantes. Muito obri­
gado. 

O -SR. PRESIDENT-E (Ãlvaro Dias} - COm a- pala­
vra o Sr. Constânció Pereira Dias, Presidente da COCA­
MAR. 

O SR. CONST ÃNCIO PERÉIRA DIAS- Eu posso 
falar até aos nossos ainigos cooper'ados. Então~a m)êr~ ·· 
da de é bem maior. -

Senhores representantes da Câmara dos Deputados e 
Senado Federal, primeiro o nosso agradeciinento a V. 
Ex•s à possibilidade de estarmos aqui, hoje a minha in­
tervenção vai Ser breve, po-rque-qUero apenas transmitir 
aos Senhores parlamentares que esses produtores que es­
tão aqui, a&:ora-, fcii'iúll premidOs pela necessidade de 
comparecerem a esta Comissão. O agricultor, normal­
mente, e eu posso dizer isso porque conheço bem o agri­
cultor, porque vivo com o agrícultor o dia-a-dia, é desa­
gregado; ele não se reúne socialmente. Só se reúne --na 
hora difícil, na hora de muita dificuldade. Eu a·cho que 
essa hora chegou, nós a estam-Os atravessando. E queria 
transmitir aos Senhores um dado fundamental e impor­
tante: a cafeicultura, hoje, estã nas mãos dos iiequénos 
produtores. Raro são os grandes produtores, porque eles 
foram felizes e puderam sair da atiVidade. Só permânece­
ram nesse setor os infelizes que não tiveram outras opor­
tunidades. Esses estão lâ, debaixo do pé de café, porque 
aquilo é o seu investimento. Se não fosse aquilo ele tam­
bêm teria saído da ativídade. 

.Sem nome desse pessoal -e eu, como Presi.dellte de 
uma cooperativa que congrega mais de 4 mil pequenos 
proprietários com--menos de· lO aiqueires...:.. tellhO a -_abri~ 
gação de lhes falar, Graças a Deus, consegui sair da ã.tí­
vidade, mas não posso deixar de vir lutar por essCs 4 mil 
e tantos pequenos produtores, porque eles não podem 
fazer como eu. Eu hoje vou tentar arrumar Umi-sOYução 
para eles safrem da cafeicultura. Vou tentar -finanCia­
mento para meXer com óleo de mamona, bicho da seda, 
quero ver se consigo uma solução. E como o Pedro Sam­
paio, que conhece-Nova Esperança, está alí;·nós vamos 
tentar arrumar financiamento" Pãra-lnontar ã.Iguma coisa 
diferente, porque em cafeicultura esse Governo já nos 
desanimou. E nã-o é- só esse, não; historicamente nos de­
sanimou. Ficamos aOismadOs de- ver que -hã tempo está­
vamos lutando aqui para conseguir 90 bílhões de cruZei­
ros para ·o financiãmentO -dO -ca:re-, quando, na mesma é­
poCa o Governo jogOu pela janela 600 bilhões de cruzei­
ros nas mãos das iristituições finanCeiras falidas: 

Nós vamos indo, mas nos aborrecemos com essa ati_ví-­
dade. Então, eu queria -dar essa ênfase ao peQueno Pro­
dutor de café, que é a grande e quase total generalidade 
do cafeicultor brasileiro. E nós temos obrigação - e os 
Senhores, como representantes do povo brasileiro, sa­
-bem- temos uma obrigação muito grãitde para com es­
ses pequenos produtores. Era só isso que eu que-ria falar. 
Muito obrigado. 

--.- ··-~-.- ·--·· --. -

O SR. PRESIDENTE (ÁLVARO DIAS)- Com a 
palavra o Deputado Santinho Furtado. 

O SR. SANTINHO FURTADO- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores, Srs. Deputados, Srs. membros do Conse­
lho Nacional do Café. 

Eu gostaria, em primeiro lugar, de íazer um apelo-aos 
Srs. Senadores, o mesmo apelo que fiz quando assumi a 
PreS:ídência da Comissão-de Agricultura da Câmara dos 
Deputados: que esquecêssemos a sigla partidária, e, uni­
dos, de mãos dadas, trabalhássemos em favor dessa agri­
cultura falida de nosso País. (Palmas.) 

Parece-me que hoje não compareceu nenhum Senador 
do PDS. Eu gostaria que tivesse aparecido algum Sena­
dor do PDS, para que,juntQs, pudéssemos fazer reivindi­
cações. Eu tenho certeza de que todos os membros-do 
PMDB são favoráveis às reivindicações feitas pelos ca­
feicultores deste Pais. 

Formulo este apelo ao Sr. Presidente !ia Com_issão, Se­
nad_or Ãlvaro Dias, aos demais membros desta Comis­
são, porque nós precisamos, como já disse o Garib~ldi 
Realy! lutar, gritar, para ver se conseguimos alguma coi­

-sa. 

Disse o companheiro Jordão que estâ na hora de pedir 
- e exigir alguma coisa. Eu acho que jã passou da hora. 

_-Vejam o trabalho feito por esta Comissão. Existem di­
versas alternativas. Eu tenho certeza de que se fosse al­
gum grupo mal-intencionado, se fosse alguma multina­

- ciona1, entre as alternativas, eles iam exigir as melhores 
para eles:. Nós, os cafeicultores - eu também sou cafei­
cultor- estamos exigindo a menor, estamos exigindo 
um direito~ de acordo com a Lei n'l' 4.504, do Estatuto da 
Terra. Estamos exigindo que essa lei seja cumprida, nada 
mais. Os cafeicultores vêm aqui com o chapéu na mão, 
com humildade, pedir para que o_GoVerno cumpra a Ieí, 

- nada mais do que isso. Por isso, nós temOs que fazer um 
movimento muito grande para ver se conseguimos al­
cançar aquilo que temos direito. 

O Garibald Realy, esse grande Líder da cafeicultura 
brasileira, é uma pessoa humilde, que veio aqui pedir 
para a gente mostrar ao Governo que a cafeicultura estâ 

"'" falida e que se tem que fazer alguma coisa. Ele procura, 
por todos os meios, pã.cificamente, ver se consegue 8.lgu­

. ma coisa. Mas eu tenho a certeza de que, com seus 74 
anos de idade, 50 de luta pela cafeicultura brasileira, ele 
será. o primeiro da fila para uma marcha para Brasília, 
IsSo eu tenho certeza, apesar de toda a -sua idade_, 

Por isso peço aos companheiros, aos Srs. Senadores, 
aos Srs. Deputados: vamos nos unir, vamos exigir aquilo 

-que a cafeicultura tem de direitoA Vamos exigir e reivin­
dicar, também, que as cooperativas tenham maior quota 
para exportar. Fala-se tanto em cooperativismo neste 
País. Por que não exigimos que se defina uma maior cota 

--~de exportação através das cooperativas? Este tem que ser 
também um movimento para reivindicar e exigi! imedia­
tamente a suspensão dos leilões do estoque de cafe do 
I BC. É outro movimento que tem que ser imediato, já. 

O Governo brasileiro tem a mania de importar na 
hora errada e exportar na hora errada também. Ele im­
porta na hora que se produz e exporta na hora em que 
não se tem produto. Então é agora, jOga ·na hora da co­
lheita do café, joga o pequeno estoque de cafê em leilão. 
.S uma exigência que nós temos que fazer urgentemente. 
O Governo tem que sentir o problema. Eu tenho a im­
pressão que não sente. O Governo tem que entender que 
para se pagar essas dívidas, para se levantar o Brasil, só 
existe uma coisa neste País: a terra f'ertil e um povo tra­
balhador. O Governo esquece isto, abandona a agricul­
tura, abandona a cafeicultura, que gera empregos e divi­
sas, empregos para milhões de brasileiros desemprega­
dos. O que o Governo deveria fazer? Tinha que incenti­
var a agricultura, a cafeicultura, soltar dinheiro para a 
cafeicultura, pagando o preço certo, e não tomar. O Go­
verno é sóefo no lucro, mas não é_ sócio_ilo_ prejuízo. En· 
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tão, acho que devemos fazer com que o Governo veja 
que só podemos gerar empregos incentivando uma das 
bases da agricultura brasiteira, que é o café. Nós precisa­
mos incentivar -o plantio de café. Estão acabando com o 
café. Há poüco o Sr. Presidente dizia que 123 milhões de 
cafeeiros tinham sido erradicados. Isso ê antigo: onde sai 
o pé d~ homem entra o pê do boi. Não hã outra alterna­
tiva. 

Tenho dito que no Brasil, enquanto se implanta uma 
reforma agrãria para terras não produtivas, terras devo­
lutas, o pequeno produtor estâ sendo obrigado a vender' 
a suas pequenas áreas para pagar o Banco do Brasil e 
aplicar o restante na caderneta de poupança. E eu até te­
nho dito, e repito todas as vezes que fizer uso da palavra, 
que dentro de pouco tempo nós vamos ter de comer ca­
pim e caderneta de poupança. Por quê? Porque não hâ 
outra alternativa. Porque quem compra essas terras de 

- pequenos. produtores, se for fazer o cálculo dos juros, do 
custo, não há outra alternativa senão plantar capim. En­
tão, nós vamos- ter que ir treinando a fazer salada de ca­
pim e comer caderneta de poupança. 

De modo, companheiros, que faço- um apelo a todos 
os Senadores, particularmente os do PDS, para que nes­
ta Cõffiíssãõ lutam para salvar o Brasil, incentivando e 
ajudando essa cafeicultura falida. 
· Ainda existem muitos líderes homens sacrificados na 

sua vida particular, que se dispõe a vír à Brasília revindi­
car aquilo a que têm direito; fazer com que o Governo 
cumpra a lei. 

Este o apelo que faço aos Srs. Senadores, aos compa­
o_heiros_e aos Dep!Jtados .. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias} - Deputado 
Santinho Furtado, levanta uma questão, que eu acho 
justo fazer o regístrõ. 

Parece-me que oS Senadores do PDS não estão preo­
cupados com o problema do café no Brasil. Aqui rião 
compareceu sequer um Senador do Partido do Governo. 
Registro a_ presença daqueles que prestigiaram esta reu­
riião: Senador -Affonso Camargo, SenadOr Enéas Farias, 
Senador José Ignácio, do Espfrito Santo, Se-nador Mar­
celo Miranda, de Mato Grosso, Senador Severo Gomes, 
de São Paulo, e os Deputados Hélio Duque, José Tava­
res, Pedro Sampaio, Renato Bernardes, Paulo Marques, 
Santinho Furtado, Valmor GíaVarina, Dilson Fanchin, 
Norton Macedo, Roberto Cardoso Alves e Celso Sabo­

'ia. 
Com ã palã.vra o Sr, Isac Ferreira Leite, Presidente 

da Cooperativa de Guaxupé e Vice-Presidente do Conse­
lho Nacional do Café. 

O SR. ISAC FERREIRA LEITE --Sr. Presidente 
da Comíssão _de Economia do Senado, Senador Álvaro 
Dias, Srs. Deputados, meu.s oompanheiros agricultores: 

Considero esta reunião, Sr. Presidente, um fato his­
tórico na economia cafeeira. E vejo a pOssibilidade de 
qu-e um --Segmento tão importante da economia nacional 
possa ressurgir com o apoio d_os Senhores, e, talvez, com 
esta reunião que hoje se inicia. Essa confiança nós espe­
ramos levar daqui e transmitir aos nossos associados. 
Sou o responsável por 2 mil e 500 ass_ociados, a grande 
maioria de pequenos produtores, em Guax.upé, no sul de 
Minas . 

E vejo também, com grande satisfação, que o Deputa­
do Pedro Arthur Sampaio, Presidente da Comissão de 
Economia da Câmara dos Deputados já está programan­
do uma mesa-redonda com este mesmo objetivo. 

Sr. Presidente, eu estava muito preocupado, ao iniciar 
este reunião, com a falta de continuidade desse diálogo, 
que hoje se inicia:PorCfue, eu não sou tão jovem mais, e­
tenho sempre em vista o seguinte: muito trabalho inicia­
do com muita boa vontade e com muita disposição não' 
tem continuidade; muitas vezes cai n·o vazio, por falta 
dessa continuidade. 
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Deputado Pedro Sampaio, peço a V. Ex• que não de­
more a convocação dessa mesa-redonda, porque nós es­
tamos justamente nas vésperas de uma nova safra. Ela jâ 
se iniciou em alguns Estados, mas em outros deverá ser 
iniciada até o fim do corrente m&. Sã.._o_ problemas 
gravíssimos que estão aí dependendo de soluções e que 
irão influir demais nos preços e no futuro da nova safra. 

Como já foi dito, nós temos, por exemplo, preço -de 
garantia. Em financiil.mento, nóS temos- o regulamento 
de compra do IBC, que deverá tirar parte desse estoque. 
A oferta é muito grande e há necessidade de recursos 
para os produtores tentarem continuar com as colheitas, 
porque senão eles serão _obrigados a fazer vendas não 
muito vantajosas. Tendo já um programa, um esquema 
de safra estabelecido, um esquema de financiamento, um 
esquema de comercialização de safra, inclusive com dis­
posição de compra pelo !BC, será um ·recurso que ele te­
rá para poder se garantir e não ter seu produto vendido a 
preço· vil. De modo que essa mesa-redonda que o Depu­
tado Arthur Sampaio propõe, eu acho que serâ de gran­
de impOrtância também. Peço a V. Ex• que procure reali­
zar o mais rápido possível essa mesa-redonda, a fim de 
evitar esse descalabro. 

Na exposição do meu companheiro, que foi muito 
bem feita e bem clara, um detalhe muito importante não 
foi ventilado, e é o que mais nmos preocupa e irfaiS nc:iS­
assombra, e está-nos levando, vamos dizer, assim, a si­
tuações quase de insolvência: são os juros que nós somos 
obrigados a pagar hoje. Dizia-se que osjuros'era subsi­
diados. Eu nunca achei que eram subsidiados. · 

Participando de um seminário de crédito rural, no Rio 
de Janeiro, no ano passado, onde compareceram todas 
as autoridades do Governo da área· monetária, todas elas 
foram unânimes em afirmar que o subsídio de juros à 
agricultura não era inflacionáriO. Todas diziam isso, eu 
tenho os anais. Se os S_enhores pedirem à Sociedade Na­
cionai de Agricultura do Rio de Janeiro os anais desse 
seminário, verificarão essa afiri:nativa_ nos pronuncia­
mentos daquelas autoridades. No entanto, hoje, nós ve­
rificamos o contínuo aumento dos juros para a agricultu­
ra, e ela sem condições de injetar esses recursos pafa 
frente, porque, na hora em que fizer isso, ela também 
não terá mais condições de_ ven_de_r. O consumidor não 
tem capacidade de pagar por um produto primário, 
como o nosso, preços com as elevações naturais que os 
juros vão provocar. Este é um drama seriísslino, para o 
qual chamo a atenção dos Senhores, e peço que tomem 
nota, porque isso estâ levando o País a uma situaçã_o 
crítica. Nós jâ tivemos juros de 18, que p_assou para 38, 
depois para 45, para 60, e nós já temos- iriformação de 
que já existe estudo visando a passar para 85. 

Há um plano de se tirar o subsídio da agricultura -
dizem isto~ e substituir por preço. Então volto à minha 
tese. Eu acho justo. tirem os juros e dêem à agricultura a 
capacidade de se capitalizar, para trabalhar com recurso­
próprio. Porque para depender de juros na base atual do 
mercado, o preço será tão alto, que é im-pOssível o consu: 
midor também absorvê-lo~ Nós não temos 3. capacidade 
de transferir, fazer esse repasse ao consumidor. Seria en­
tão um desastre muito pior ãinda. 

Queria somente, sem- me alongar, festejando e cumpri­
mentando a atitude do Senador Alvaro Diãs, que teve a 
iniciativa desta reunião, fazer apelo para que ela conti­
nuasse, porque é uma coisa importante. Nós estamos em 
contato com as autoridades do Executivo. No jogo de­
mocrático, esta ieuriião qõe ie.ilíZa esta Casa, qUe ê Cfia-:.­
mada a Casa do povo, deve receber todas as nossas aspi­
rações e ser o nosso porta-voz, ser o nosso apoio e nos 
defender junto às autoridades responsáveis. Seriã- Um 
diálogo muito bom que se estabelecesse, porque já esta­
mos tendo hoje esse diálogo com as autoridades execUti­
vas, felizmente de uma maneira bastante cordial, aten­
ciosa e respeitosa. Ora, cohsegufrido iSso agora do Legis­
lativo, seria uma ajuda muito importante. AcredifO que. 

seria de grande valia não só para resolver os nossos 
problemas, das cooperativas, mas de toda a Nação brasi­
leira. Eu agradr;::ço aos Senhores. 

OSR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Com a pala­
vra o Sinador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Srs. Líderes da cafeicultura: 

Vou-me limitar a fazer apenas uma n!flexão de ordem 
inStitucional, porque tenho certeza de que as reivindi­
cações da cafeicultura já estão seriamente apoiadas por 
todos os parlamentares aqui presentes. Digo que é uma 
r~flexão, porque não vou ab"ordar um tema neste mo­
mento. 

A partir do que falou o Deputado Santinho Furtado, 
inclusive com as complementações feitas pelo Presidente 
da Comissão, eU queria dizer às Lideranças aqui presen­
tes que realmente .esse processo 'de estabelecimento da­
quilo que se chama o diálogo nacional, o diálogo neces­
sário e imprescindível para que se estabeleça a democra­
cia no _!>ais, é um processo que tem sido_ muito mais lento 

_de que nós_ to_!ios esperávamos, principalmente no que se 
- relaciona ~o comp9rtamento dos própriQs parlamenta-

__ res. Nós -afirmãnios inclusive há dias, na Comissão de 
Economia, de que nós prrecisávamos entender que se te­
mos nossas prerrogativas limítadas para legislar, se nós 
temos nossas prerrogativas limitadas para fiscalizar, se 
nós temos nossas preh·ogativas limitadas para opinar, 
então cabe-nos fazer aquilo que podemos fazer que é dis­
cUtir, que ê opinar. E dizíamos também que o fórum 
mais propfcio, mas conveniente para esse debate são as 
comissões técnicas permanentes das Casas do Congresso 
Nacional, do Senado e da Câmara dos Deputados. Vou 
Co-ntãr essã história, porque acredito que as Lideranças 
que estão aqui são _lid~ranças políticas. Vocês é que são 
representantes verdadeiros do povo. Eu acho que o povo 
é constituído não só de parlamentares, mas também de 
representantes das associações e conselhos. Lemos decla­
ração textual, publicada em jornal de grande circulação, 
do Ministro Hélio Beltrão, em que S. Ex• se contrapunha 
à política econômica atual do Governo Federal, ele Mi­
nistro de Estado. Dizia S. Ex• que o País não poderia fi­
car esperando pagar sua dívida externa para começar a 
crescer, porque havia muitas formas de crescer, funda­
mentalmente satisfazendo as necessidades básicas do 
brasileiro, que é a alimentação, a habitação, o transporte 
coletivo, a habitação e sáude, que independem de impor­
tação. Achamos que essa era uma opinião muito impor­
tante para ser colocada na Comissão de Economia-do 
Senado. No entanto, surpreendentemente, a maioria do 
Párti_do do GovernO achou que poderiã criar constrangi­
mentos ao Ministro Hélio Beltrão se ele v.iesse falar de 
economia na Comissão de Economia do Senado. Agora, 
vejam o que ocorreu, Srs. Líderes: 48 horas depois, esta­
va em minha casa assistindo um programa de televisão, e 
vejo o apresentador do programa, Flávio Cavalcanti, 
anunc_iar que estaria naquele programa o Ministro Hélio 
Beltrão, que iria àquele programa, em virtude das suas 
declar_açô_es feitas em Salvador, falar sobre aquele tema 
para o seu corpo de jurados. Então, S. Ex• foi inquirido 
pelos jurados de Flávio Cavalcanti. No entanto, até hoje 
não pudemos ainda dialogar com o Ministro Hélio Bel­
trão na Comissão de Economia- do Senado. Eu estou di­
zendo isto para os Senhores entenderem que realmente 
hã" aqui um problema instítucional nosSo, que nós temos 
que romper o quanto antes. 

Eu confeS-So que estava to"rcendo para que entrasse por 
essa porta urit pa"rlamentar do PDS. Sob o aspecto pura­
mente estreito e eleitoral; até nós gostaríamos que a reu­
nião fosse como esfa, só de parlamentares do __ PMDB. 
Mas nós não estamos interessados em problemas parti­
dários. Nós estamos intereSsados que o Brasil resolva os 

-S"êüS prOblemaS. E quando eu falo em problemas da ca-
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feicultura, nào me refiro só à cafeicultura, mas ao Brasil, 
que precisa que seus problemas Sejam resolVidos, os 
problemas da agricultura e da cafeicultura. 

O Deputado Norton Macedo chegou até aqui. Confes­
so, digo isto com consciência, que tenho divergências 
pessoais com S. Ex•, mas ia elogíá-lo pela sua presença. 
Mas S. Ex• deu uma olhada e penso_u que não era reu­
nião da Comissão de Agricultura, mas do PMDB, por­
que fico_u u~ pou~o aqui e depois foi embora, talvez 
constrangido por um erro que nós estamos cometendo 
nas duas Casas do Congresso Nacional, que, espero, o 
Deputado Pedro Sampaio consiga corrigir na Comissão 
de Economia da Câmara dos Deputados. Realmente 
nossos colegas do PDS no Senado, e nós temos amigos 
no P_DS, temos dito iss_o a eles com a maior sinceridade, 
temos que romper esse obstáculo e fazer com e a Casa 
funcione. 

Quis fazer este registiõ", Sr. PresideJ!te, para mostrar à 
cafeicultura que esse é um problema que não tem nada a 
ver nem é contra à cafeicultura. ~ um problema nosso, 
que nós estamos procurando resolver. Temos certeza que 
a presença dos senhores aqui, nesta Comissão, veio esti­
mular este trabalho e esta idéia, que a gente está procu­
rando implantar aqui no Senado Federal, de que real­
mente as Comissões permanentes desta Casa são o 
fórum de debates para que os organismos, os chamados 
organismos intermediários da sociedade brasileira, pos­
sam vir aqui discutir. Nós vamos acolher a prior/, como 
verdadeiras, as opiniões dos senhores, para, então, junto 
com os parlamentares do Partido do Governo, - eles 
são fundamentais nesse deba'te, porque nós estamos li­
dando com aquilo que nós combatemos, que é a tecno­
cracia, constituída de homens que não querem dialogar, 
que não querem ouvir- como disse o Deputado Santi­
nho Furtado, façamos com que esse trabalho realmente 
seja conseq:fiente. Nós temos que trabalhar para que aci­
ma dos Partidos os parlamentares possam reforçar a po­
SiÇão dos organismos da sociedade, para diminuir esse 
espaço entre o desejo da Nação e as decisões governa­
mentais. Este_era o registro que queria fazer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Vale registrar, 
ainda, que parlament;ues do PDS normalmente compa­
receram às reunioes da Comissão de Agricultura, quan­
do aqui vêm representantes do Governo. Estranhamos 
que o mesmo fato não ocorre quando aqui comparecem 
representantes da sociedade brasileira, representantes da 
agricultura, mais especialmente da cafeicultura. E parece 
que os parlamentares do PDS estão dispostos apenas a 
dialogar com homens do Governo, que aqui defendem. 

Com a palavra o Sr. Joaquim Libaneo Ferreira Leite, 
- da junta do IBC. 

O SR. JOAQUIM LIBANEO FERREIRA LEITE­
Eu queria deixar registrado aqui nesta reunião, Presiden­
te Álvaro Dias, o fato de que a Junta Consultiva do IBC 
é uma das heranças desse período de autoritarismo, do 
qual espero estejamos saindo. E: uma dessas heranças do 
tempo em que o Brasil não era num País que tinha um 
Governo, e, sim, um Goverho que tinha um país, apesar 
de continuar um pouco dessa maneira ainda. Mas a nos­
sa grande esperança é que isso mude, e a Junta Consulti­
va do IBC é o fórum mais legítimo para que tudo relacio­
nado com a produção, com a exportação e com a torre­
fação seja levado ao Instituto Brasileiro do Café para de­
bate. Mesmo o próprio Presidente João Figueiredo, que 
é o pai dessa abertura politica, tem pregado insistente­
mente a necessidade de que haja o diálogo com cada 
classe, com cada setor. E aJunta Consultiva do !BC estâ 
estiolada,_ completamente estiolada. Ela não tem nem 
verba para se reunir. Este ano só teve uma no começo de 
maio e o Presidente do IBC não pôde ficar mafs -de uma 
hora e meia nessa reunião. Eu estou dizendo isso porque 
antes da Revolução de 64 havia a Junta Administrativa 
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com poder deliberativo, e essa Junta era muitas vezes o 
elemento de contato entre os produtores e o Instituto 
Brasileiro do Café. E se hoje nós estamOs agciSafhaOoS -­
pelo Conselho Nacional do Café; sob ã lideranÇa -do Go­
vernador Roberto Abreu Sodré, é- e>.atãriiente pói'Qtie es­
ses órgãos nossos, de iepiesentação le"gítíma;estâO estio­
lados. E é prerrogativa do COngresso Nãcional -mudar 
esse estado de coisas, porque foi ãtravé.S dele que trans­
rormou a Junta Administrativâ- em Junta Consuftiva. 

A Junta hoje é consultiva. Ela só se reúne a requeri­
mento do próprio Presidente do IBC, quando ele quer e 
como quer, para tratar de assuntos de seu interesse. A 
Junta co-nsultiva praticamente não tem mais represeiilii- -­
tividade nenhuma, ela está absolutamente estiolada, 
como já afirmei. 

A Junta é nomeada pelas Federações de Agricultura 
de todos os Estados. Por exemplo, eu fui indiCado pelo 
Sindicato Rural de Ouaxupé. ESta indiCii;:ãO f01 sllbitietí­
da à apreciação dos síndica-tos rurais de todo O EStadO de 
Minas Gerais, numa: reuii.ião PlCilãiía:, -reanzada- na -Fe­
deração de agricultores de Minas Gerais. Meu nome foi 
para uma lista triplice, que foi apresentada ao Ministro 
Camilo Penna. Fuí rlonieado merilbro d"ii Junta ã partir 
desse trabalho. 

Mas eu quero afirinar Que, sendo m-oço ainOa-, COmo 
dã para se ver, só aceiteí a minha nomeação para -esse 
carg~ ano passado, cheio de fé de que neste ano, comes­
ses novos ventos, fosse possível fazer-se alguma coisa. E 
vim aq_ui especialmente para pedir a V. ex•s., que são 
nossos representantes, e os ónicos com poder de mudar 
essa situação, que façam alguma coisa. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado. 

O SR. - Dest-a vez eu poderia dar uma resposta. 
V. Ex• me permite um esclarecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - Pois não. 

OSR. - (Fala fora do microfone) 

O SR. --O-SR. eSfava querendo saber quais 
eram as atribuições da Junta. 

O SR. _-(Fala fora do microfon__C) 

OSR. - Para um esclarecimento. 
Eu já fui membro da Junta do I_BC anteriormente a es­

sas modificações que surgiram. -Nessa épocã; a Junta ti­
nha poder deliberativo, e ela era administrativa. Então, 
ela é que fazia o regulamento de embarque, ela é que fa­
zia -o esquema finanCeiro de safra, ela é que fazia p-Oderes 
para acompanhar o Fundo de Defesa do Café, que era 
uma conta especial, e os resultados da comercialização e 
da sobra das unidades de exportação eram todas desse 
Fundo de defesa do Cale; coi:no era chamado, que nós 
chamamos, propriamente, de confisco: cambial. 

O SR. - (lnaudível - Fora do Microfone) 

O SR. - Hoje ela não tem poder deliberativo ne-
nhum; só ConsultivOs, quando é consultado. 

O SR.- ---nnaudívet: Fora: do microfone) 

O SR. - Diz-se que ela era eleita;- os cafeicultores 
elegiam os seus membros. 

OSR .. ~(In audível. Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- Com a pala­
vra o Sr. Antônio Có_dho Melo Lemos, conselheiro do 
Conselho Nacional do Café e Presidente da Cooperãtiva 
de CACJA, de Minas Gerais~-

O SR. ANTONIO COELHO MELO LEMOS- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, SrS. DepUtados, e meus com­
panheiros, a situaÇão da cafeicultura nacional é digna de 

ser equaclonada e estudada. A questão não é grave, e 
gravíssima. 

-Em 1981, quando nós tivemos uma boa safra _de café, 
foi preciso, com grande pressão, vil' a Brasflia, os cafei~ 
cultores conseguiram, a duras pi::nas, um preÇo de garan­

, tia de lO mil cruzeiros, e um financiamento de 6 inil e 200 
ciuzeírõs, quándo o preço de garantia deveria sei de 13 e 
o financiatriento de I O. COm istO, o ganho do fazendeiro, 
do cafeicultor, ficou reduzidíssimo, quase zero, não dan­
do para saldar todos os seus compromissos. E quem ga­
nhou? Quem ganhou foram os exportadores que ganha­
ram rios de _dinheiro, e o Governo, com o confisco cam-

--bial. 
Em 1982, a produção de café foi muito pequena, moti­

vada por aquela geada de 1981. Então caiu assUstadora­
mente o volume de cafê produzido. Com isto, continuou 
agravando o problema, porque não houve condições de 
Os cafeicultores saldarem os seus compromissos, e a coi­
sa foi-se avolumando. E agora nós temos uma coisa mui­
to pior do que as geadas, que são os juros. Os juros-estão 
arrasando com os produtores. Nossos débitos são astro­
nôrriicos. 

Este ano nós temos uma safra reÚttivamente boa, 
não é excepcional, não e o que estão dizendo por aí, não 

- va!riOSprodUZir isto. Bom, então- a nosSa situação é a se­
guinte: nóS temos compromissos de· custeio do ano de 
1981 que foram· transferidos, e nós estamos pagandO j~­
ros sobre isso,- e mais o custeio desse ano. E mais: nós, 
como médios e grandes produtores, não temos condições 

ode tirar dinheiro com juros mais subsidiado. Entãci, esta­
mOs lançando mão do dinheiro de bancos, normalmente. 
_Nós citirnOs pC:dínâO empréstimo de 46 mil cruzeiros, 
-que é o iníniillo que nós precisamos parã Saldar nossos 
compromissos e há muitos companheirOS que ainda não 
irão saldar _os seus çornpromissos, porque-nem todas as 
lavouras produziram. Então, o problema é serííssimo. 
Esse preço é imprescindível. Nós-não vamos abrir mão 
desse preço. E preciso que saia este preço, porque ê o 
mínimo que nós podemos receber. O cafê vem através 
dos anos subsidiando indústriaS, criarido Cidades, fazen­
do tudo neste País, inclusive mordomias. A conta café, 
no -Banco Central, não há condiçãO de ler, ninguém lê, 
tão grande que é. Onde está esse d_inheiro? por que não 
atender a cafeicultura? Esta é a pergunta. 

Vamos dar apoio ao Governo porque assim achamos 
que estamos -dandO apoio também ao Brasil, e o Brasil 

-precisa da gente. Só com a agropecuária é que o Brasil 
·sairá do -fundo do poço, pagará as suas contas. Se~ -a 
agropecuária, estamos liquidados, o País está fãlido, e 
não saiiá dessa falência. A nossa indústria não é compe­
titiVa n-o exterior, em sua grande maioria. Então, quem 
subsidiava as exportações da indústria brasileira? Era o 
Governo atra vês desses conftscos e através da agriCU1tu­
ra. Quando o dólar, trocado pela indósti'ia, Poucos me­
seS ã.trás, valia 320 cruzeiros, o da agropecUã"riã. valia 190 
cruzçiros. Os Senhores vejam -a discriffiinação e a ta­
peação que vem através dos tempos contra a agricultura 
brasileria. Nós estamos no fundo do poço, ju_ntamente 
com o Brasil. E sem um _acerto para essa situação, o Oo­

-verno não precisa esperar grandes produções futuramen­
te. Nós não temos condições de responder a isso mais, 
nós estamos completamente descapitalizados. 

Outro problema que nos aflige, que não é o _do mo-
- ril.ento, mas que voU esclarecer: a lei trabalhista precisa· 

ser revista urgentemente. Não podemos tolerar mais isto; 
tirar a brasa com a mão do gato. Os encargos ficam por 
conta dos fazendeiros, e o dinheiro arrecadado desapare­
ce. Onde está o dinheíro do FUNRURAL? Onde estâ 
Utdo o dinheiro 'do FUNRURAL? os senhores já pega­
ram wn lápis e fizeram a conta? São 2,5% da produção 
agrícola brasileira para dar meio salário mínimo a um 
empregado rural que se aposenta. Os senhores vejam que 
isso é discriminafório. Nós não podemos aceitar isso, 
-Srs~ Deputados e Srs. Senadores, isso é humilhante para 
a nossa classe. Eu, como proprietário rural, não quero 
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que o meu einPr68:ado continue como está. Vamos assi­
nar as suas carteiras, vamos acertar a vida desses ho­
mens, vainos pagar os seus salários corretamente, vamos 
pagar o seu 13~> salário, suas lerias e tudo" mais. Mas, pelo 
amor de Deus, vamos acertar essa lei, porque se não 
acertarmos -essa lei igual à da cidade, a mesma coisa, não 
tem importância. Há a prescrição, hâ essa questão da lei 
do salário para a aposentadoria. O pior de tudo 6 a arre~ 
cadação. Nós temos arrecadação para isso. E para onde 
vai esse dinheiro? Precisamos acertar esses pontos. 

A gente lamenta profundamente, que_ os nossos Sena­
dores e deputados do PDS não tenham comparecido a 
esta reunião. Nós ficamos tristes porque hoje nós preci­
samos unir as forças- PMDB, PDS, PDT, PT. Todos 
Os Partidos devem unir-se para levantar esta Nação. Há 
necessidade disso urgentemente, com moralização e com 
trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- CõntinUã-livre 
a palavra. (Pausa.) 

Co in ã Palavra o Sr. Silvio Fernando Dias, da COCA· 
MAR. 

O SR. SILVIO FERNANDO DIAS- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Representante do 
Conselho Nacional do Cafê; seria desnecessário dízer da 
pârticipação histórica da cafeicultura no desenvolvimen­
to econômico do Brasil. Essa contribuição tem se dado 
através dos tempos, através da formação de capital den­
tro do próprio se"tof~ através do confisco cambiai, aúa­
vés da geração de empregos, e seria desnecessário tam­
bém afirmar ci,ue desta contribuição o Brasil não poderá 
prescindir logo para sair inclusiVe da crise econômica 
que nos- ameaÇit Solapar, e da crise social, que é um fato 
que está a atordoar e a tomar a atenção de toda a socie­
dade brasileira. Para que o café continue dando a sua 
participação nesta obra de redenção nacional, impõe-se 
a manutenção do parque cafeeiro atual, que é qualquer 
coisa da ordem de 3 bilhões e 200 milhões de pés de café. 
Para que haja realmente a manutenção desta.cafeicultu­
ra, necessârio se faz uma política justa, que começa -pelo 
preço de garantia justo. Esse preço de garantia, sobie o 
qu'ãl faloü o Jordão, é obtido com o emprego de vários 
critérios, de várias alternativas. O da manutenção da 
renda real do setor, atinge um preço _de garantia bruto de 
57 mil e 199- cruzeiros; o critério baseado no custo de 
prodUção, 48 e 750 cruzeiros; o da aplicação do mecanis­
mo da correção cambial, 54 mil e 862 cl-uzeiros; o da­
apliêação do índice geral de preços, 57 mil e 321 cruzei­
ros-.} 

Eu gostaria de fazer uma observação, Jordão. No que 
"tabge ao critério apresentado de custo de produção, que 
alcançou um resultado de 48 mil e 750 ciuzeiios, projeta­
do, lógico, para }I' de julho de 1983, parece~me inclusiv~ 
que este Cálculo é modesto. Parece-me que ele parte de 
prenlissas irreais, hoje, porque o custo de produção foi 
obtido através das cooperativas, através dos cafeiculto­
res, no mês de janeiro deste ano, e fatos econômicos stir~ 
giram dep9i_s desta data e alteraram totalmente a si­
tuação de então. Então, se ele fosse atualizado, aprovei­
tando inclusive a maxidesvalorização do cruzeiro, ob­
teríamos um resultadO muito superior a 50 mil cruzeiros. 
A meu ver, esse critério, baseado no custo de produção, 
deu como resultado um preço de garantia, projetado 
para 19 de julho de 1983, de 48 mil e 750 cruzeiros, que 
também não reflete a realidade, porque ele se baseou, 
dentro da planilha apresentada ao Conselho Nacional 
do Café, numa produção média nacional de aproxima­
damente I 5 sacas Por hectare. Ora, se nós sabemos que o 
parque cafeeiro nacional é composto de 3 bilhões e 200 
milhões de pés de café, ocupando uma área de aproxima­
damente 2 milhões e 800 mil hectares, a estimativa do 
IBC, para a produção desta safra de 83, será de 9.4. Che­
gamos à conclusão que a produção média desta safra es­
tá esiiinada em lO,S __ sacas por hectare, aproximadamen­
te. E se nós consultarmos a planilha de preços e de custo 
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de produção, veremos que para uma produção média de 
10 sacas por hectare, o custo de produção atingia, em ja­
neiro, a muito mais de 30_ mil cruzeiros. De maneira que 
a colocação que os cafeicultores fazem nesta oportunida­
de é modesta, ao solicitar 46 mil cruzeiros, quando iodos 
os critérios de matemática- e matemática é verdade, e a 
verdade tem que levar a uma solução - nos apontam 
números muito aCima de 50 mil cruzeiros. 

Então, a minha intervenção era justamente-no si::ntido 
de que Deputados e Senadores se transformassem em 
nossos advogados nesta causa, que é uma causa nobre, é 
uma causa inclusive que tira do Governo uma grande 
responsabilidade social. Porque a cafeicultura, hoje, ofe­
rece 5 milhões de empregos, quando o universo da agri­
cultura brasileira oferece 21 milhões de empregos. En­
tão, o significado do café, hoje, é muito mais do que eco­
nôrriico, Esocial. 

A par do preço de garantia, é lógico que outras medi­
das deverão implementar essa política, e elas já foram 
aqui expostas; que o preço de garantia a se obter tenha 
um reajuste mensal, porque só assim poderemos evitar a 
pressão sobre o orçamento monetário, pois nós sabemos 
que faltará dinheiro para garantir esse preço de garantia; 
precisamos de um aumento da quota das exportações 
das cooperativas, baseado talvez no critério de depósito, 
no critério de seu desempenho no ano de 82; precisamos, 
também, lógico, para que se obtenha um preço de garan­
tia justo, da diminuição desse malfadado Confisco cam­
bial, que hoje atinge a 95 dólares, quer dizer, uma impor­
tância draconiana. Se nos fosse dado ficarmos com o 
confisco e entregarmos o produto para o Governo, acho 
que iríamos mandar celebrar uma míssa de ação de 
graças. 

Sobre esse confisco há um aspecto que deve ser obser­
vado: a continuar esse diferencial de preço praticado in­
ternamente e o preço praticado lá fora, está aí um convi­
te excelente para o recrudescimento do contrabando do 
café, tão pernicioso à economia naciOnal. ~ um alerta 
que deve ser levado ao Governo inclusive. Quer dizer, es­
tamos aqui numa posição de humildade, porque entendo 
que o cafeicultor é, acima de tudo, um humilde, talvez 
acima de tudo um bravo, parafraseando um escritor na­
cional. Mas estamos aqui com números, com dados, não 
com passionalismo. 

Srs. Senadores, Srs. Deputados, para mim é grata a 
oportunidade de estar aqui, principalmente por ver o Ãl­
varo, meu irmão, na Presidência da Comissão de Agri­
cultura do Senado, nós dois que carpimos café lado a la­
do, eu numa rua, e ele em meia-rua, porque era de meno­
ridade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - Com a pala­
vra o Sr. Libaneo, da Junta do IBC. 

O SR. JOAQUIM LIBANEO .FERREIRA LEITE.::.: 
Queria só, complementando aS palavras do companhei~ 
ro, dizer que -o confisco cambial foí aumentado, na ocit.M 
sião da maxidesvalorizaçã.o cambial, em 37.6%, mais ou 
menos. Isso foi uma simplificação burocrática, a nosso 
ver, que o Governo usou para embutir dentro do confis­
co o imposto de exportação. O imposto de exportação 
que ficou embutido em todos os produtos a8rfcolas, teve 
como alíquota mãxima 20%. Essa variação do Confisco 
cambial, na mesma ocasião, repreSentou para nós, em 
termos de imposto de exportação, uma alíquota de 
21.5%, .ou seja, um e meio por cento acima da alíquota 
máxima permitida para a agricultura, com a diferença de 
que o imposto de exportação serã gradativamente retiiã.~ 
do, na medida em que os efeitos da maxídesvalorização 
se diluam, ao passo que dentro do confisco cambial difi­
cilmente ele retornará para os cafeicultores. E se n6s ob­
servarmos esse confisco cambial, que é um instrumento 
de marketing do GOverno na colocaÇãO dos cales no-ex­
terior, que é um instrumento de nlarketiD.g feito em cima 
de nós, produtores, mesmo porque é através do confisCo 
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que são feitas as devoluções dos compradores, dos im­
portadores e dos torrefadores, apesar de haver um des- . 
conto para os países-membros, ainda sobre para o Go­
verno uma margem de manobra, dentro do confisco 

--cambial, para nos dar um preço de garantia justo. 
Gostaria até de pedir o auxílio do Sr. Jordão, que tem 

mais números a respcifo- disso. Fazendo-se um levanta­
mento do pr~ de garantia, fazendo-se o levantamento 
mêdio daquilo que o Brasil tem devolvido, a título de 
desconto, para os compradores de cale, a margem de 
manobra que sobra para o Governo daria para nos dar 
um preço líquido mínimo de 50 a 55 mil cruzeiros, sem 
considerar o retorno interno de renda que o Brasil tem 
tido com o café através dos leilões. Nós nunca podemos 
nos esquecer_ que o IBC não paga juros sobre o dinheiro 

_que ele compra café. Se O Joidão tivesSe algum número, 
até gostaria de pedir a ele que falasse a respeito. 

O SR. SILVIO FERNANDO DIAS - Ocorreu-me 
fazer uma pergunta ao expositor. Sabemos que no ano 
passado, de um total de aproximadamente 850 milhões 
de dólares obtidos através do confisco cambial, o IBC, 
em devolução aos import3.dofes, aos torrefadores dos 
países alinhados e não-alinhados, fez uma devolução de 
aproximadamente 750 milhões de dólares, dando uma 
sobra de 90 milhões de dólares. Gostaria de saber como ê 
feita a fiscalização desses valores adquiridos através do 
confisco cambial? 

O SR. JOAQUIM LIBANEO FERREIRA LEITE­
Gostaria de di~er a você que essa também é uma curiosiw 
dade que me tem assolado muito. Agora, gostaria de fa­
zer um comentário, que me parece multO importanteta 
nossa dívida externa não vai ser paga nem em um, em 
dois ou três anos, ç nós nunca podemos nos esquecer dos 
critérios que a OIC usa para determinar a quota global 
de cada país. Esse critério é baseado, em grande parte, 
em estoque de café do país na época da renegociação do 
acordo. 

Eu gostaria de lembrar aos Senhores que a previsão de 
safra para este ano, feíta pelo IBC, é de 30 milhões de sa­
cos, e, oficiosamente, com uma quebra de 1~% sobre a 
última previsão que terminOu eril 30 de abril, dá em tor­
JlO de 27 milhões de sacas. Se nós considerarmos 17 e 
-meio milhões de sacas dentro dO acordo que nós temos 
direito para este ano e os sete milhões para o consumo 
interno, dá 24 e meiO milhões de sacas de café. O que 
sobra ê um carryover de 3 milhões de sacas para o próxiw 
m_o ano. Isso, sem dúvida nenhuma, Senhores, vai-nos 
prejudicar na concessão das quotas para os próximos 
anos dentro da OI C. porque a pressão feita pelos outros 
países é imensa, seja Colômbia, seja Indonésia, que são 
os--países produtores de robusta. Desculpem-me mas ê 
uma expressão que a gente usa no interior: é Uma verda­
deira briga de foice para se conseguir mais quota, e o cri­
tério do estoque é importantíssimo. E nós não estamos 
vendo condições de continuar mantendo uma produtivi­
dade, mesmo de 10 sacos, por mil pés. 

Eu gostaria d~ dizer ao companheiro que falou em 3 
bilhões e 200 milhões de árvores, que ele talvez esteja um 
pouco otimísta. Nós temos ouvido coisa menor do que 
fsso, pela erradicação que já houve no Paraná, em São 
Paulo, a substituição pela soja, pela cana-dewaçucar. Nós 
imagínarilOs que o parque esteja menor. E difícil discutir 
em cima disso, mas nos parece menor. 

O SR._S.JL v i O FERNANDO DIAS- Eu gostaria de 
iitformar ao Senhor que obtive esse dado ontem junto a 
agência dõ IBG,--em Maringã; 

Ó SR. JOAQUIM LlBANEO FERREIRA LEITE­
Perfeito. De qualquer- n13.neira- o Senhor vai concordar 
cõinigo: essa produtividade tende a diminuir na medida 

--em-que aumenta a- nossa descapitalização, e nã Ii:iedida 
em que diminuí a ilossa produtividade e a nossa safra 
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global, nós vamos ter cada vez menos condições de con~ 
tinuar pleiteando quotas grandes no âmbito da OIC. Era 
só o que eu gostaria de colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Com a pala­
vra o Dr. RoberlQ Luiz Baroni, que é o diretor da Coa~ 
perativa de Garça. no Estado de São Paulo. 

O SR. ROBERTO LUIZ BARONI- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, companheiros do Con­
selho Nacional do Café: 

Gostaria de fazer um apelo a todos os Senadores e De­
putados presentes e ausentes, para que esquecessem, por 
um momento, a sigla partidária e trabalhassem conosco 
nessa luta do ca~, que ê uma luta que está provada e 
comprovada de todas as nossas necessidades. Nós sabe­
mos quanto custa para produzir café. O que estâ ocor­
rendo com a política cafeeira, estamOs cansados de sa­
ber; estamos cansados de fazer trabalhos a respeito, o 
Jordão é testemunha disto, mas não estamos vendo fruto 
disso, nem a duras penas. 

O Deputado já disse aqui, há desunião, não há consen­
so a esse respeito. O lavrador, de 75 para cá, vem sen_do 
descapitalizado. Existe uma falsa idéia de que o cafeicul­
tor tem sempre um dinheirinho, que arruma dinheiro. 
Ele vem sendo descapitalizado por geadas, por secas e 
por financiamentos que vêm acumulando. Então, mesw 
mo que ele tenha uma boa safra, como vai acontecer este 
ano, uma safra boa dentro desse período, ele não vai 
conseguir pagar os seus débitos, como o companheiro já 
afirmou, porque é muita dívida. 

A agricultura no Brasil, infelizmente, é um contrato de 
risco muito sério. Você planta, sabe o que vai gastar para 
plantar, mas não sabe o que vai colher, porque depende 
de chuva, de geada, de uma série de fatores climáticos. 
Hoje, o cafeicultor está tão descapitalizado que ele não 
tem dinheiro para fazer a colheita do café. Os terreiros 

o_estão cheios de cafê na maioria das regiões cafeeiras. o 
custeio que o Governo nos deu no ano passado foi irri­
sório. Para os pequenos produtores, foi da ordem de 141 
mil cruzeiros o hectare, para ele poder adubar o café, 
controlar as pragas e doenças, enfim fazer todos os ser­
viços do café. Para os médios produtores, caiu para 98 
mil e 700 cruzeiros. Para o grande produtor, o pseudow 
grande produtor, caiu para 70 e poucos mil cruzeiros. 

Então, eu faço um apelo para que, com maior urgênw 
cia possível, o Senado e a Câmara, solicitem verbas com­
plementares ao Banco do Brasil, ao Banco Central, para 
dar apoio a esses cafeicultores que estão colhendo esse 
café nesse momento e não têm dinheiro para colher. Al­
guns bancos estão oferecendo dinheiro para a colheita na 
base de 22 a 25% de juros, mais correção monetária. Não 
existe agricultura que agUente pagar esses juros. Eu desa­
fio a qualquer um a provar que exista agricultura que pa­
gue esses juros. O que está acontecendo? O Jordão já deu 
nOtícia aqui. O lavrador vende o café no pé, uma parte 
da sua produção, a preços menores. Quando se fala em 
17 mil cruzeiros, muita gente aqui dentro pode dizer: isso 
aí não ê verdade, porque o mercado está girando em tor­
no de 23_a 28 nlil cruzeiros. E a pura verdade, porque 
quem adianta dinheiro quer ganhar juros, e jurOs carO. 
Então a compra do café é de 17, 18 mil cruzeiros mesmo, 
porque ele vai receber o dinheiro para entregar o seu 
produto daqui a ~. 90 dias, pronto e ensacado. Então 
nós precisamos urgentemente, - isso não pode ser nem 
em 30 dias; teria que ser de imediato - de verbas comw 
plementare~ par? a colheita do café, a juros que se diz 
subsidiado; que, acho, não é, ou pelo menos, juro do 
contratio existente. 

. O SR. ROBERTO LUIZ BARONI -Acho da máxi­
ma urgência, alêm do preço de garantia que é o suporte, 
que é a base para sabermos o que vamos fazer, que se vis­
se_ também essa verb_a complementar para a colheita, 
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com o mesmo JU_ro que estamos pagando nesse custeio, 
nesse pseudocusteio que nos deram. 

O Governo diz que o cáf'eíCU!tor tenl Que partiCipar 
com recurso próprio. Mas que recUrso próprio? Não 
existe. O recurso próprio é ·recurso- oa-ricái'íá de -jUr-os a 
120% ou 130% ao ano ou o reCiifSo de agiota, que vai de 
I O a 15% aO mês, hoje? 

O que eu tinha a dizer era isto. 

Gostaria que oS Srs. Senadores ã.qai preserúeS e tam­
bêm os Deputados - e até mesmo os ausentes - tomas­
sem uma atitude muito rápida a este respeito, para que o 
nosso pequeno e grande produtores, enfim, os cafeiculto­
res em geral, tivessem um pouco mais de amparo, neste 
País, porque o que ele vai g3nhar com essa safra, ele vai 
pagar de juros e de encargos, conforme o próprio- Hilton 
havia informado e já foi dito aqui: para um custo de450 
mil cruzeiros, o que recebeu mais foi 140 mil cruzeíros. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- Nós já esta­
mos chegando ao final da reunião, mas eu ainda gostaria 
de conceder a palavra ao Sr. Vanderlino Bastos, do 
Espírito Santo. 

O SR. VANDERLINO BASTOS -Sou Presidente 
da Associação dos Cafeicultores do Espíríto Santo, e re-­
presento 35 mil cafeicultores, juntameOte.com nosso Co­
lega Dr. Pedro Burnie, da Federaçã.o da Agricultura. 
Sou Presidente da Cooperativa dos· Cafeicultores, com 
1.200 cooperadores, com uma comercialização de 200 
mil sacas e membro do CNC. 

Resolvi pedit" a palavra antes que esta Comissão-·sees-.:: 
vaziasse por parte dos s-enadOres, porque- se-mpre eles 
têm um motivo de força maior. Acho que mais força que 
estamos fazendo para produzir, é impossível, para p-odei-­
conseguir tir-ar o Brasil desta situação. Somos os que 
mais Contribuem para tirar o Brasil desta dificil situação 
financeirã. 

O que queria Saber do PreSidente desta Comissão é O 
seguinte: o que será feito, por parte da"CõriiiSsão, depois 
desta reunião? QUãii-do nóS chi:gium-os ao nosso Estado, 
temos que dar satisfação da nossa atividade aqui a todos 
os nossos representados. Eles querem saber, através dos 
jornais, da televisão o que foi que viemos fai:er iqu1 em 
Brasília, se conversamos conosco mesmos ou conversa­
mos com os Senadores e o que os SenadoreS vão faier. 
Ou será que nós temos qUe esqueCer tudo isso e partir­
mos em marcha s.obre Brasília? No ano retrasado conse­
guimos trazer aqui cerca de 5 mil cafeicultores. Desta 
vez, Senhores, acredito que 15 mil vêm facilmente. Estão 
todos no aguardo desta providência, Eu queria uma res­
posta concreta, porque não sou político, não conheço as 
regras do jogo. Eu queria saber, daqUi para a frente, 
quais são _os passos Q.ue esta Comissão -de Agricultura 
poderia dar a nosso favor. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Diasf..:._ Põls ilão. -p; 
Com satisfação que a Presidência da Comissão de Agri­
cultura vai procurar responder as preocupações do re­
presentante do Espfríto Santo. 

O objetivo deste encontro foi, acima de tuçio, desper~ 
tar o interesse dos Parlamentares para que engajem na 
luta de toda a cafeicultura nacional, jã que acima do in­
teresse da própria cafeíC:ultura está o interesse do P.Us 
neste momento de crise. 

O Brasil, segundo os compromissos assumidos com o 
FMI, precisa alcançar 6 bilhões de dólares de exportação 
neste ano de 1983. O cale, historicamente, sempre foi o 
sustentáculo da economia nacional, respondendo pela 
parcela maior das nossas exportações. Lamentavelmen­
te, o Governo parece Oão enxergar esta realidade e sufo-· 
ca o café, transformando-o numa riqueza enjeitada- al­
guém já disse isso. A ComissãO-de Agricultura do Sena­
do, para que o nobre representante da cafeicultura do 
Espírito Santo saiba, no ano passado se reuniu apenas 5 
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vezes. Durante um ano inteiro a Comissão de Agricultu­
ra da Senado se reuniu 5 vezes, numa demonstração de 
que realmente a agriCultura nãO é prioridade paTa o Go­
verno e pai-a o Parlamento. 

Como Presidente da ComissãO, neste ano de 1983, es­
tamos envidando todos os esforços para agilizá~la. 

Quando não contamos com os seus_ membros natos, bus~ 
-- camos na Câmara dos Deptitaâos Parlamentares que se 

interessém- pela agricultura; buscamos, como ê o caso, 
hoje, o Senador José Ignácio, dõ seu Estado, e outros Se~ 
nadares, que embõra Dão integrando a Comissão de 
Agricultura se interessam pelos problemas ~a agricultu­
ra. 

Ainda f!a seman~ passa_da, esta Comissã.o promoveu 
um debate acaloradQ_sobre o bicu.cfo. Mas como aqui es- . 
tava um representante do _Go\'erno, o Presidente da 
EMBRAPA, aqui vieram os Parlamentares do PDS e su~ 
perlotaram esta Comissão. Para ser mais objetivo, em ra~ 
zão das suas preocupações - que podemos nós desta 
Comissão fazer?- acho que o objetivo desta reuniãO foi 
alcançado. E tenho a certeza absoluta de que na próxima 

_reunião dos cafeicultor~ ~-a Çomissã.ci de Economia da 
Câmara dos Deputados, com a cobrança aqui efetuada, 
lá estarão pieSentes tambêrn os representantes do Gover~ 
no para ouvir estes reclamos que aqui ouvimos, hoje. 

Tenho a impressão de que esta reunião terá sobretudo 
a finalidade de despertar este interesse, porque esta reu­
nião teve o sentido de cobi-ar e aqui se cobrou, e se 
cobrou sem meias palavras - incisivamente, como Ba~ 
roni cobrou hã pouco. 

_ Os SUbSídios aqui colhidos são .d~ maior ímportâllcia 
para o debate entre os Parlamentares. Pessoalmente, vol­
tareí à !rí&uõa; como já-o Jíz hã duas ou 1rês semanas, 
para mostrar ao Senado e ao Governo a importância da 
cafeicultura na recuperação ec~Jrtômic8. do País, sobretu­
do a importância da cafeicultura para solucionar os 
terríveis problemas sociais qUe estão aii8uStiandó a po­
pulação brasileira. E tenho c~, não serei a ú-nica voz 

_do Senado. NaCâmarados Deputados, também, os Par­
lamentares que aqui compareceram, hoje, procurarão 
usar a sua tribuna para fazer reivindicações em nome da 
cafeicultura. 

Há poucos dias todos nós recebemos um documento 
de reivindicações do Conselho Nacional do Café. Nós 
procuraremos enviar aos Ministêrios da área, expedien~ 
tes desta Comissão, apoiando as reivindicações do Con­
selho Nacional do Café. Tenho, também, a irilpressão 
que não basta esta ação no âmbito do Parlamento. Esta 
anunciada marcha do café, talvez, deva-se efetivai', Por­
que o Poder Executivo, sobretudo num regime ainda au­
toritário, só reage sob pressão. Este Parlamento só reage 
sob pressão. Esta reunião significa o exercício deste po­
der de pressão da sociedade, aqui representado pelas li­
deranças da cafeicultura. 

Quero dizer que continuaremos abertos para esse de­
bate. Sempre que houver interesses da cafeicultura, da 
agricultura brasileira, estas portas estarão abertas, para 
mobilizar, aqui, as lideranças do setor e para tentardes­
pertar, também, o interesse dos ParlamentareS para esses 
problemas~ 

Esta reunião foi um chamamento à responsabilidade. 
Diz-se bem quando se pretende que -se coloque a cafei­
cultura acima das tabuletas das facções partidárias. Nós 
também queremos isso. Creia, o nosso Partido sempre 
propugnou por isso, sempre pretendeu fazer com que os 
homens do Governo participassem dos debates coin os 
representantes de todos os setores da sociedade brasieli­
ra. E, repito, por que eles aqui estiVeram qUando aqui 
veio um homem do Yoder Executivo? E por que aqui, 
hoje, não vieram, quando vieram os Srs. representantes 
da sociedade brasileira? Nós lamentamos profundamen­
te esse fato, mas tenho certeza de que ele não se repetirá 
na Câmara dos Deputados, porque aqui houve um cha-
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mimento, 'á.qui houve a·cobrança, e, tenho certeza,-a res­
posta vírá, 

Tenho â impressão de que ê -issO qUe nós podemos fa­
zer miS_ta ·cOmissão de Agricultura, com todas as nossa 
limitaÇões, - - -

O SR. VANDERLINO BASTOS -Senador, eu que­
ria contar uma pequena história. Muito antes de ser 
constituído o Conselho Nacional do Café e a Associação 
dos Cafeicultores do Espírito Santo, nós tínhamos na 
Câmra Federal um Deputado que hoje é o nosso Gover­
nador do Estado do Espfrito Santo. 

Certa vez, fecharam a exportação do café 7.8 arábico 
do Espírito Santo, Ele, por várias vezes, em plenário, le­
vantaVa a questão." E ele viu que a solução seria um dia 
aprontar um escândalo. Quando havia o representante 
de..o.utra país, se não me engano da Inglaterra, não se es­
tava tocando no assunto do café, mas ele se levantava e 
dizia: .. ••E o café do Espírito, que fecharam- a expor­
tação". Um dia ele resolveu fazer um escândalo. Jogou 
papel para cima, sapateou, pulou e a imprensa correu 
toda em cima e despertou toda a Câmara para o caso. 
Por várias vezeS e por alguns meses consegUiu voltar a 
exportar café do Espírito Santo. 

Eu acho que talvez esteja faltando algum escândalo 
por parte dos Senadores aqui dentro do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- -Antes de ... 

O SR. GARIBALDI REALY- Sr. Presidente, o Sr. 
me dá licença? 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Pois não. 

O SR. GARIBALDI REALY- Quero trazer ao-co­
nhecimento dos companheiros que logo depois da posse 
dos atuais Deputados eu comecei a usar o ferrão no meu 
tepresen'tante Adílson Santinho Furtado. Lá, em Santo 
Antônio da Platina, eu disse que ele seria aqui uina POri~ 
ta de lança de -nós", os cafeicultores. E ele é um deles. 

Antes de Pedro Alvares Cabral chegar ao Brasil, o pai 
dele. que é mineiro, jâ estava lá em Santo Antônio da 
Platina. Cafeicultor, como ele, nasceu debaixo de om pé 
de café. Ele convocou uma reunião da Câmra dos Depu­
tados num prazo- de 15 dias. Dessa reunião eu não p-arti­
cipei, porque precisei viajar, mas cõm.panheiros nossos 
do Paraná e de Minas Gerais, que não eStãO" 3.([ui, -parti­
ciparam dela, Foi o primeiro passo que nós, cafeiculto­
res, começamos a dar, em nome do Conselho, para mo­
bilizar a classe política. 

Na _semana passada, eu estive aqui para continuar esse 
trabalho de mobilização dos Parlamentares. Estive com 
o Senador Alvaro Dias, que tambêm é um cafeicultor, 
um agricultor, um lavrador, lá de Maringá, e sente. 
como nós sentimos, os problemas que não são atendidos 
pelo Poder Exceutivo. 

Eu saf daqui, meus companheiros, sexta-feira passada, 
e fui informado por Deputados amigos meus, também 
cafeicultores, de que o Go_verno queri ao máximo de 31 
mil cruzeiros por saca de café, e que nós devíamos nos 
movimentar. Mas, como estava de viagem ao Paranâ, eu 
me lembrei do Álvaro, Presidente desta Comissão. E lá 
em Curitiba, no sábado, às 9 horas da noite, liguei para 
ele e lhe disse;. "Alvaro, a situação é esta assiin, assim, as­
sim. Que você nos- aconselhã.?" Ele então me disse; ... Ga­
ribaldÍ, -hoje é Sábado. Devo v_oltar a Brasflia na 
segunda-feira", qUe foi anteontem. Ele veio para cá, e 
ontem convocou esta reunião. Ele teve um dia e meio 
para convocar esta reunião. E nós, através do Conselho, 
tivemos, também, um ou dois dias para convocar todos 
os Senhores. Eu só pude entrar em contato com os com­
panheiro~-"'~ "segunda-feira, de manhi, em São Paulo. 
De modo que esta reunião foi montada em dois dias, 
pela boa vontade do Alvaro. Senador, desculpe-me estar 
chamando V. Ex•, aqui, de Álvaro, não é uma desconsi~ 
deração. 
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O SR. PRESIDENTE (Álvaro Diasr.::.:.: NóS dispensa­
mos o protocolo. 

O SR. GARIBALDI REALY - Muito obrigado. 
Uma hora a gente fala V. Ex~, outra fala Senhor e com o 
Alvaro eu tenho o direito de chamá-lo até de você. Mas 
como esta é uma reunião formal, eu devia estar 
chamando-o de Senador. 

Mas o fato é que não foi preciso de nada mais nada 
menos do que o conhecimento dele, no sábado à noite, 
para convocar esta reunião, num espaço de dois dias. 

A reuniAo da Comissão de Economia vai demorar 
mais um pouco. Mas, eu quero também trazer ao conhe­
cimento de vocês todos que nós já formamos, através do 
Deputado Adilson Santinho Furtado, uma subcomissão, 
proposta por ele, na Comissão de Agricultura da Câma­
ra dos Deputados. Eu pedi para ele escolher dois Depu­
tados do PDS e dois do PMDB, por enquanto. Se os De­
putados de outros Partidos quiserem participar, nós 
a..:hamos bom. Eu disse ao Senador Alvaro, ontem que 
ele vai ser, no Senado, o elemento com quem vamos con­
tar para impulsionar este movimento, _ 

Então, o nosso plano, submetido a ele e ao Santinho, 
seria de..:que, quando tivéssemos um problema, convo­
caríamos. por telefone, essa subcomissão, e esta convo­
caría, então, novas reuniões nas Comissões ou nos acom­
panharia, se necessário, até_ os Ministros ou aonde fosse 
necessário. 

O plano que nós estamos formando, aqui, com o Sena­
dor Alvaro Dias, Deputado Santinho Furtado e agora 
com o Deputado da Comissão de Economia, é no senti­
do de reunir-o maior número põssível de elementos aci­
ma dos Partidos para, quando necessârio, termos um 
contato direto com esta subcomissão e, através desta 
subcomissão, nós chegarmos onde for preciso. 

De modo que eu quero, antes de sair daqui, agradecer 
ao Senador _Alvaro Dias, ao Deputado Santinho Furta­
do e aos Senadores que aqui estiveram presentes o apoio 
que nós estamos recebendo. Mas isso também depende 
muito de nós, lá nos nossos Estados, cutucarmos os nos­
sos representantes, tanto Senadores como Deputados. 
Nós não queremos encrenca coril o GovernO. Nós quere­
mos o apoio de todos os Partidos. 

Esperamos que em outras reuniões que forem convo­
cadas, copareçam maior nún1ero de Deputados. Como 
disse aqui, quer eles queiram, quer eles não queirim, eu 
virei aqui não para cobrar, porque não foi preciso CObrar 
coisa alguma. Estamos encontrando boa vantade por 
parte de todos, nós estamos eilconfrandó boa vontade 
em todo mundo. Talvez este contato feito hoje se repita 
ao tonto do tempo, para :mbstuirmos a falta de apoio 
que temos tido. 

Esta a infomiaçào que queria pteiliir-ãOS inCiiS C-om-­
panheiros, a boa vontade encontrada tanto na Câmaia 
dos Deputados, como aqui no Senado Federal. 

O Senador ou o Deputado muítas vezes não são infor­
mados, nós não damos os elementos para eles. brigarem. 
O que precisamos fazer agora ê manter um contãtO mãis 
permanente com esses elementos mais atuantes da lavou~ 
ra, os Deputados e Senadores agricultofes, e, atravês de­
les, mobilizar o Senado e a Câlniira piii-Cfiega:rmos jun­
to ao Governo. 

Esta a explicação que qUeria dar aos companheiros e, 
ao mesmo tempo, pedir-lhes que façam em seus Estados 
esse movimento para unir os riOssOs companheiros, quer 
sejam agricultores ou não para apoiar ésse móvíirientO. 
Sem este apoio deles, a gente pode demorar mais a con­
seguir nosso objetivo. 

Se tiveirinoS força par3." pedirmos- a esseS nOssos repre­
sentantes para apoiarem esse movimento; ele tomará 
vulto logo. 

Era esta a explicação que desejava dar. Muito obríga.:­
do. 

O SR. JOS~ TAVARES- Um aparte, nobre Senador, 
apenas para cumprimentar V. Ext> e aos ilustres Senado-

res que--aqui estiveram, meus colegas Deputados, as lide­
ranças da cafeicultura brasileira por este encontro, por 
este evento. Em que pede o adiantado _da hora, eu gosta­
ria de,- rapidarrieilte, colocar aqui uma questão. 

Não seria o caso, dado ao fato de que a Comissão de 
Agricultura do Senado tem a sua alta representatividade, 
e é uma comissão interpartidária, porque ela é composta 
de membros de todos os Partidos com assento no Senado 
Federal, e, para a nossa honra, do Paraná, V, Ex• é o 
Presidnte desta Comissão, de se convocar o Presidente 
do fBC para vir aqui debater esse problema, já que ê um 

- problema sério, grave e as suluções deveriam ser toma-
- dás-pã.fã ontem e llãO para hojé. · 
----Eu----u!nho 33 anã-s de idade, sou nascido no norte do 
P..uaná, filho de um pequenino cafeicultor, e desde meni­
IiO- que ouço falar dessa política injusta, desordenada do 
.Governo para com a cafeiculturd.. 

E tenho sentido_, para minha tristeza, o desaparicimen~ 
to dos cafezais que foram, realmente, os construtores 
dessa grande Nação. 

Acho _que a hora ê de extrema importância para cha~ 
marmm; aqui as autoridades responsáveis por esse_setor, 
para ex.plícar esse grave problema que a cafeicultura está 
realmente enfrentandQ. 

Não sei se seria o caso, para que a gente não fique__ape-­
_nas em debates e: encontros, que considero salutares, não 
n;sta a menotdúvida, de se convocar aqueles que têm em 
sUas mãos as·-respol).sabilidades dessas decisões. 

En.tão~ por que não chamar a esta Comissão, que é de 
uma representatividade enorme, o Presidente do- IBC, 
para cllle ele explique a -razão- de não atender as nl.edidas 
qi.Je a cafeicultura vem recla-mando? Não seria o cãso de 
chamar aqui o Sr. Ministrto da Indústria- e Comércio 
para explicar por que não adota as providências que a 

--cafeicultUra está a exigir? 
Então, esta a minha rápida intervenção. Não tinha in­

teresse de usar da palavra, mas isso me despertou quan­
do o ilustre representante da Associação de Cafeicutores 
do_Espítito Santo, com muita propriedade, perguntou ao 
Sr. Presidente sobre providências tomadas, sobre o que 
fria dizer nas bases das providências que foram adotadas 
pela ComisSão_de Agricuitara do s·enadO. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)"- Acolhendo a 
sUgestão do Deputado José Ta veres, vamos formular um 
convite ao Presidente do IBC, para qu-e aqui compareça. 

De antemão, esclareço aos presentes, que a Comissão 
tem competência apenas para convidar e não para con­
vocar, e o convite ftca a critério do convidado, de aceitar 
ou não. 

Portaiito, acoiho, com niuita satisfação, a sugestão do 
Deputado José Tavares. Vamos providenciar o convite, 
para que o Presidente do IBC aqui venha prestar esses 
esclarecinlentos. E naturalmente, o Conselho Nacional 
do Cale, se se con.tiirnar aqui a presença do Presidente 
do IBC, será informado, para que mobilize as lideran-ças 
da cafeicultura para que aqui comparire!em nesse dia. 

O SR. ISAÇ FE~REIRA- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

--o SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- Pois não. V. 
St tem ã palavra. 

O SR~ ISAC FERREIRA- Acho que_o Presidente 
do IBC, realmente, tem alguma responsabil_idade neste 

- problema-- não estou querendo aqui fazer a sua defesa 
- mas acho que o alvo certo não é ele, o aivo certo seria 
a SEPLAN, seria o Ministro Delfim Netto, que esteve 
aqui outro dia. Nenhuma decisão é tomada sem que ele 
primeiro fale se pode ou não. Tanto é que todo esse pro­
grama de financiamento e tudo isso está parado à espera 
de que ele dê a sua palavra. Quer dizer, o Presidente do 
IBC é um: tnero executor daquilo que a SEPLAN deterR 
mina. Nem o próprio Ministro da Indústria e Comércio, 
talvez, tenha esses poderes. 

Quinta-feira 25 3585 

Acho o seguinte: como queremos que isso aqui, realmen­
te, tenha eficiência, tenha um resultado, precisamos ir no lo­
cal certo, no alvo certo. 

O SR. JOSE TA V ARES - Permite V. Ext> um contra­
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias)- Pois não. 

O SR. JOSE TA V ARES - Só Para dizer o seguinte: a 
gente sãbe qü.e O prOblema do País, hoje, não ê da econo­
mia, llào é outro senãa político-instítucional. O que está 
arrasandO o país é este modelo econômico, político e so­
cial que a Revolução vem defendendo há 19 anos. E só 
vamos alterar esse modelo se mudarmos as jnstítuições 
políticas, e temos dois caminhos a percorrer: um, é oca­

-minha que muitos países têm adotado, e que o Brasil não 
- va-I ãdOfár, que é o Caminho da violência, o outro é oca-

minho pacífico, atavés dÕ voto. Este é um processo de­
rriiYrado, V. Ex~ sabe âisso. Não é de um dia para o outro 
que a gente consegue pfO!!lOver as transformações políti­
cas que a Nação está exigindo, Há pouco houve eleições 
para governador, que foi simplesmente um direito que a 
sociedade recuperou, que perdeu há muitos anos. 
_ Então, é através; evidentemente de alterações profun~ 

das ·de estrUtura política do País que vamos mudar esse 
estado de coisas. 

Eu diria com toda a franqueza, não_ sei -se o nobre Se­
nãdor concorda, ser difícil trazer o Ministro Delfim Net­
to, agora, aqui, já que S Ext> esteve estes_ dias no plenário 
do Senado, Temos que_ usar o quê? O instrumento de 
pressão que temos; trazemos do IBC, e pressionam ele os 
Senadores, os Deputados e a classe cafeicultora. Ele vai 
sair daqui, tenho certeza absQll!la, excc;sSivã:mente im­
pressionado._e_rorrerá ao Sr. Ministro para dizer ..... Olha 
a situação está. pif:ta; n-ão temos condições de segurar a 
situação." Convidamos o Ministro da Indústria e Co­
mércio; é possfvel que_ S. Ext> venha - por que não? 
Também ele será a pessoã. em condições de chegar até ao 
próprio Presidente da Repú~lica e dizer;_. "Senhor Presi­
dente, a cafeicultãra esiá -~lmente em extrema dificul­
dade". 

Porque uma coisa é se saber através de um pronuncia­
mento, através de uma audiência, lá no seu gabinete, qUe 
a cafeiCUltura está atravessando uma situação difícil, e 
outra coisa é ele ser convidado, e, em aceitado o convite, 
vir aqui e ouvir isso que ouvimos aqui, hoje. Tenho cer­
teza que ele sairia daqui com outro enfoque so_bre a 
problemática. -

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias) - Gostaria, emi­
nente Deputado, de afirmar que riós pOdemos inciusíve . 
formular um convite ao Ministério da Indústria e Có· 
mércio, para -que_ venha companhado do Presidente do 
lBC, já que, segundo o nosso companheiro Jordilo, o 
Presidente do IBC é um homem mais preparado para 
responder S!Jbre as questões do café. Não estamos dízen-

-- do que o MiniSho -estã -despreparadO, mas tenho a im~ 
pressão que' S. Ex f acompanhado do Presidente do IBC, 
com a sua assesso-ria, pod6!-â pi-estar melhores infor­
mações aos questiOnamentos de parlamentares e de lide­
rã.nças da caf~ículttira. 

Vamos formular, portanto, o convite, em atenção à 
sQlicítação do_ Deputado José Tavares, ao Ministro da 
Indústria e Comércio, solicitando a S. Ext> que traga, 
como assessor especial para o debate, o Presidente do 
!BC. 

O SR. SANTINHO FURTADO - A gente poderia 
fazer um movimento muito grande de cafeicultores e de 
representantes da cafeicultura nesse dia, e, quem sabe, 
esse seria o dia de jogarmos o café para cima. Quem, 
sabe o próprio Ministro não está ·esperando um movi­
mento desse, para que tenha argumento para chegar ao 
Sr. Delf'lDl Netto e- dizer que a situação está preta! 
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) - Eu quero 
agradecer a todos a colaboração. Inclusive, o Baroni po­
derá, agora, com maior eficiência, comunicar aos CafC:i­
cultores do EspíritO Santo que esta foi t.iiriibéin uma das 
conclusões desta reunião aqui na Comíssâo- de A&rlcul­
tura: o convite ao I\tfiniStério dã Indústria -e ·corriércío, 
para que, acompanhado do Presidente do IBC, venha 
aqui debater com parlamentares e cafeicultores esses 
problemas. 

E preCiso fazermos o _convite ao Ministro Delfllil Net­
to, mas se partirmos para o terreno prâtico, serã, sem dú­
vida nenhuma, um desperdício de papel, porque, a res­
posta serâ a de que ele teria estado ainda ontem no Sena­
do, durante seis horas e meia, se não me falha a me~ 
mória, de 14:30 horas atê às 21:ü0 horaS respondendo as 
perguntas dos Srs. Senadores. 

Antes de encerrar a reunião, já que daqui a pouco o 
Senado e a Câmara dos DePutados terão as suas reu~ 
niões ordinárias iniciadas, eu passo a palavra ao repre­
sentante do Conselho Nacioiial do Café;- o seu Vice-­
Presidente, José Carlos JOidão da Silva, parã que dê ai~ 
gum esclarecimento que deseje. -

O SR. JOSE CARLOS JORDÃO "t>A SILVA - Sr. 
Presidente e Srs. SenadoreS, em cinco minutos gostar(a~ 
mos de dizer ao companheiro Amaro Silvio que, quan­
do, a pedido do Ministro, nós fizemos esse trabalho 
sobre custo de produção ainda não havia ocorrido a ma­
xidesvalorização. 

O Coilselho;n.uma demonstração de honestidade, cita 
no trabalo que não se considera a altura de realizar uma 
pesquísa de custo, a nível nacional. Tentamos que o insM 
tituto especializado a fizesse. O custo -era da orderrl de 
130 milhões de cruzeiros, e não tínhamos recursos para 
pagá~la, e assim nos-valemõs das Planilhas das COoperati­
vas. Lamentavelmente, o próprio sistema cooperativo, 
condicionado por uma planilha que, tecnicamente, de 
custo não tem nada, que é a planilha do IBC, saiu corri 
essa ordem de grandeza de números. Eu só queria, com 
respeito ao custo, chamar a atenção que, no riosSo úiiba­
lho, mostramos que qualquer industCiazinha aí pi:'atica o 
custo de reposição, e a agricultura, quando fala em custo 
de reposição ao governo, simplesmente é massacrado. 

Enquanto a gente sonhava com o custo de reposição, 
as multinacionafs~ qU-e Produzem os irisumos, praticam o 
que se chama o custo-beneficio. O que é o custo­
benefício? Para lhes dar um exemplo do que é_custo­
beneficío, exíste um produto agrícola que Se Chama Ne­
govon Técnico(?) que, na pecuária, é Usado siffiplesmen­
te como Negovon, e,-na agricultura, chamava-se, se não 
me falha a memória, Dipterex (?). O 01pterex, que é _o 
mesmo Negovon que se_ usa na pecuária, custava- Ci-f 
300,00 o quilo, e o Negovorl,- para a pecuária, -da-mesma 
empresa, custava Cr$ 3.000,00 meio quilo. O que é um 
custo_-benefício? Uma pílula de fosfiilci (?),uma pilulazi­
nha que vai imunizãr- cem sacas de milho, não é vendida 
a preço de custo mais a margem de lucro. Como ela vai 
imunizar cem sacas-de milho, que valem duzentos mil 
cruzeiros, então essa pilulazínha custa 7 mil ciuzeiros. 
Ali não tem cem cruzeiros de mercadoria. 

A eles é permitido apresentar um balanço, como apre­
sentou uma empresa aí, de seis bilhões de lucro, e o go~ 
vemo-diz que a economia está em recuperação, apesar de 
reconhecer que o café está sujeito a um Ministêrio. E eu, 
apesar de não ser poHtico dou o meu testemunho de que 
sinto no Minfstro Camilo Penna uma ilha de probidade, 
como também sinto o mesmo do Embaixador Rainha na 
Presidência do IBC, embora seja uma figura mais con-
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troversa. Nós fomos ontem surpreendidos quando ele 
nos disse assim;, "Custo é bobagem!" Ora, mas foi ele 
que me _pediu este trabalho de custo! Quando interessa, o 
IBC usã o custo para nos massacrar. Agora que nós de­
senterramos um argumento com um custo que-estã longe 
de -ser o cU.sfo· real, e nos poderia dar 39 líquidos, ele diz 
que custo é bobagem. Quer dizer, o diálogo é muito difí­
cil! 

Queria só prestar esta informação a voCê, porque ach-o -
·Que 'tinha- direito a ela. 

O SR. SILVIO F. DIAS -José Carlos, ftz aquela ob· 
servação no sentido de oferecer subsídios à classe políti­
ca, aos nossos representantes na Çâmara e no Senado, e 
não no sentido de críticar. Pelo contrário, nós só temos 
motivOs- para elogiar e aplaudir o trabalho do Conselho 
Nacional do Café. Inclusive "tive. a oportunidade de ofe­
recer subsídios para o trabalho do órgão, aqui nesta Ca­
sa, baseado nas diretrizes do Conselho Nacional do Ca­
fé. 

De maneira que as nossas palavras são de aplausos, e 
aquela observação foi apenas no sentido de oferecer 
subsídios mais reais aos Srs. representantes do povo, 
como esqueci de falar naquela oportuÕidade, aproveito 
agó:ra para-dizer que os 30% a que se refere o Estatuto da 
Terra, nós, o Conselho Nacional e os cafeicultores, esta­
mos pleiteando no momento de safra grande. Já imagi­
nou se nós fôssemos exigir os 30% de renda real sobre 
uma safra passada, ou sobre a próxima safra, para a qual 
nós precisamos estar capitalizados para agilentar, supor­
tar o custo de produção dela, que será, sem dúvida ne­
n?uma, muito maior do que es~e? 

O SR. PRESIDENTE (Ãivaro Dias)- O Senador Jo­
sé Ignácio, do Espírito Santo, deseja dizer algumas pala­
vras, antes de encerrarmos a reunião. 

OS~. JOSE'.IGNÃCIO- Sr. Presidente, serei brevís­
simo, visto que o tempo jã está curto. 

Eu _gostei muito de tudo isto. Gostei da manifestação, 
que detonou uma série de medidas, provindas do Dr. 
Vanderlino Bastos. Tenho alguma coisa a propor, que 
me parece, pela minha ótica, objetiva, tendo em vista, o 
que esclareceu muito bem o Presidente Ãlvaro Dias, o 
esfõrÇo desta Comissão pari mobilizar a Sociedade civil 
no-SC?guimento que interessa à cafeicultura. Quer dizer, o 
esforço nosso, nos diversos planos de ação desta Comis~ 
são;-mais especificamente -nO que tOca à cafeicultura, o 

---esforço e a mobilização desses seguimentos todos para 
que eles despertem. Mas para que isto não ficasse nova­
zio, então de repente surgiU, para que tivesse uma objeti­

-vidade ainda maior, a proposta ou a indagação do Van­
derlíno Bastos, que produziu uma série d-e desdobramen­
tos, e Chegamos até ao convite ao Ministro e 8.o Preslden~ 
te do IBC. 

Como me parece-qUe há neces-sidade daquela jógada 
do papel para cima, a que se referiu caricatamente o Dr. 
Vanderlino, esse esforço de uma nova marcha poderia 

_j:laver, mas_ açho que deveríamos refundir a proposta e 
propormos, em plenário, a convocação do Sr. Ministro 
Amaury Stábile. S. Ex~ então viria ao plenário do Sena­
do, que tem muito maior eco. Vejam bem, não se pnbten­
de em_ absoluto, que se esvazia O esforço da Comissão, 
pelo contrário, nasce daqui esta resposta. Então, nós 
convocariamos o Ministro para o plenário do Senã.do. 
Os Srs. Senadores viram a repercussão-que teve a-pre­
sença do Sr. Ministro Delfim Netto aqui. Quer dizer, 
-com a presSão dos cafcicultores no plenário do Senado, 
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nós teríamos um dia importantíssimo, com repercussão 
toda a imprensa nacional... 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Se me permite, 
Senador José Ignácio, gostaria de dizer que, para que o 
Ministro Amaury Stabile venha ao plenário do Senado, 
nós dependemos da aprovação do PDS. E há um peque­
no incovenienie: no plenárío do Senado, os líderes da ca· 
feicultura não poderiam fazer indagações ao Ministro. 
Já aqui no âmbito da Comissão é diferente. Nós podería­
mos inclusive convocar a reunião da CorriiSsão, se hoU­
ver a presença maciça de cafeicultores, para o auditório 
do Senado. O inconveniente do plenárío do Senado seria 
apenas este. 

O SR. JOSÉ IGNÃCIO- Muito bem. Então eu dei­
xo meu ponto de vista naturalmente, à consideração da 
Comissão. Realmente, no plenário do Senado a ambiên­
cia é maior, : produziria uma maior conseqüência, eu 
penso assim. E verdade que cada um de nós teria a opor­
tunidade de V!JCalizar, no tempo que nos seria destinado, 
através de perguntas ao Ministro, aquilo que os cafeicul~ 
tores perguntariam. Então, quer-me parecer que, ainda 
assirri, plenário do SenadO, embora não houvesse a per­
gunta feita pelo representado, haveria a pergunta feita 
pelo representante a cada um de nós. Então, está-me pa­
recendo que este aspecto seria superável pelo fato de que 
cada um. de nós vocalizaríamos aqui, o que viesse dos di­
versos Estados. 

Quanto à dificuldade decorrente da convocação ser 
aprovada pelo plenário do Senado, estâ aí um fatO, Sr. 
Presidente, que, creio, nào haveria obstáculo. Eu não 
vejo obce quanto a isso, porque realmente até pegaria 
desprevenido o plenário, que naturalmente votaria isso. 
O plenário não votou ontem a convocação do Ministro 
Chefe dO SNl,--porque temia que aqui os Senadores vies­
sém a imprensá-lo, encostá-lo na parede, ao tratar de si­
tuações momentosas que envolvem e de certo modo des­
figuram a imagem da instituição perante o País todo, 
mas votaria, por certo, a convocação do Ministro da In· 
dústri_~ e Comércio, porque não veriam maiores riscos; 
~aioreS problemas para isto. Mas, de qualquer maneira, 
Isso fica decidido. Eu reformulo apenas a oportunidade 
de_amplificar muito mais, porque qualquer que seja o 
ambiente, será sempre a Comissão e não o plenário do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ãlvaro Dias) - De qualquer 
forma, se as lideranças entenderem mais útil o convite ao 
Ministro para que deponha no plenário do Senado, nós 
estaremos abertos depois às sugestões do Conselho Na­
cional do Café, em atenção à sugestão do nosso Senador 
José Ignácio, que nos honrou aqui com a sua presença. 

Ao con_c!ui_r Esta reunião, nós gostaríamos de agrade­
cer a todos a presença, inclusive dos parlamentares que 
aqui vieram, especialmente às lideranças da cafeicultura 
de gua~e_ todos os Estados produtores de café, _com ex~ 
ceção da Bahia, como salientou o Jordão. 

Queremos agradecer ao Jordão a presença aqui, coroei 
representante do Conselho Nacional do Café, e dizer, 
que sem sombra de dúvida, esta reunião_ pode ter sido o 
início de um debate maior sobre os problemas do café no 
Parlamento, jã-que estamos_ mais próximos do Poder. 

Muito obrigado, portantO, a todos, e estaremos sem­
pre à disposição para esses debates. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 13 minutos.) 


